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ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 

AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 67ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 10 de maio de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Tião Viana, César Borges,  
Antonio Carlos Valadares, Epitácio Cafeteira, Augusto Botelho e Mão Santa
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – A lista de presença acusa o com-
parecimento de 70 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. 

Há oradores inscritos.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra pela ordem ao 
eminente Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Nobre Senador Antonio 
Carlos Valadares, que preside a sessão do Senado 
de hoje, peço a V. Exª a minha inscrição para uma co-
municação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – V. Exª disporá do direito de falar, de 
acordo com o Regimento Interno, pelo prazo de cinco 
minutos no momento apropriado.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agrade-
ço a V. Exª.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra pela ordem à 
Senadora Serys Slhessarenko.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Também 
gostaria de fazer uma comunicação inadiável.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Sr. Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Pois não, Senador Inácio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Eu solicitaria a V. Exª que me concedesse a palavra 
como Líder.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – V. Exª será o terceiro orador inscrito 
para comunicação inadiável. 

V. Exª pede a palavra como Líder ou como um 
simples orador?

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Pode ser para comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Então, agradeço a V. Exª, porque, 
como Líder, V. Exª teria o direito de falar de imediato, 
se fosse o caso. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE.) 
– Então, peço como Líder.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – Como Líder V. Exª terá cinco 
minutos.

V. Exª vai falar logo agora? (Pausa.)
V. Exª está cedendo então a palavra, fazendo 

uma permuta com a nobre Senadora Serys, a quem 
concedo a palavra por cinco minutos.

Em seguida, o primeiro orador inscrito é o Senador 
que está presidindo a sessão. Mas farei uma permuta, 
no tempo devido, com o Senador Neuto.

Com a palavra V. Exª.
A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 

– MT. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
da oradora.) – Agradeço ao Senador Inácio Arruda. 
Realmente é muito importante usar da palavra neste 
momento. Agradeço ao Senador Flexa Ribeiro também. 
Tenho de estar na Comissão de Serviços de Infra-Es-
trutura agora, e preciso fazer uma fala. Mesmo de 5 
minutos, ela se faz necessária.

Não sei se posso chamar de incidente o que houve 
ontem na Câmara, com a Deputada Cida Diogo. Para 
nós, que temos essa luta contra a discriminação, pelo 
fim da discriminação contra a mulher, o que ocorreu 
ali, além de uma discriminação, foi uma agressão à 
Deputada, cometida por um Deputado. 

Acredito que muitos acompanharam pela im-
prensa de hoje o ocorrido. Está sendo divulgado em 
toda a imprensa brasileira. Tratou-se de um ataque às 
mulheres, Sr. Presidente, quando um Deputado falou: 
“As mulheres ficaram muito ordinárias, ficaram vulga-
res, cheias de silicone”; e “Hoje em dia, as mulheres 
trabalham deitadas e descansam em pé”. Isso é um 
desrespeito a todas as mulheres deste País. Não só às 
Parlamentares, não, de jeito nenhum; mas a todas as 
mulheres deste País. É um acinte, é um desrespeito, 
assim como é um desrespeito também ao Parlamento 
brasileiro. Não se vem para o Parlamento para ter esse 
tipo de procedimento. Não se chega a ser Deputado, 
Deputada, Senador, Senadora, para se ter esse tipo 
de conduta dentro do Parlamento brasileiro. É o Parla-
mento brasileiro que exige respeito. São as mulheres 
brasileiras que exigem e querem respeito. Não podemos 
continuar aceitando, ou nos calando, ou achando que 
isso é normal, que é natural esse tipo de procedimen-
to. Essa declaração é muito grave, é gravíssima, sem 
falar em todo o ataque que ele, Deputado Clodovil, fez 
diretamente à Deputada Cida Diogo. 

Primeiro, nesses poucos minutos que falei, re-
feri-me à importância do respeito ao Parlamento, ao 
respeito que se tem de ter como Parlamentar.

Em segundo, quero falar sobre respeito à mulher 
brasileira. Quando ele diz que, como ela é feia, não 
poderia ser prostituta, gente, é um ataque inclusive a 



14032  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007

mulher prostituta que, dentro dessa sociedade, tem que 
ser respeitada também. Agora, esperamos – acredito 
e espero – que a Câmara Federal tome, diante do re-
querimento feito à Mesa Diretora da Câmara, as pro-
vidências devidas. 

Essa é a minha conclamação aqui da tribuna do 
Senado, e com certeza outras Senadoras e Senado-
res também tratarão desse assunto, assim como lá 
na Câmara Deputadas e Deputados indignados com 
esse tipo de atitude formalizaram um requerimento 
para que a Mesa da Câmara dê o encaminhamento 
devido à questão e que a punição adequada seja de-
finida. Que não fique o dito pelo não-dito e o assunto 
caia no esquecimento daqui a pouco, pois se trata 
de um desrespeito total à mulher brasileira, ao Con-
gresso Nacional – não só à Câmara, mas a todos nós 
Parlamentares. 

É inadmissível que alguém se eleja para vir ao 
Congresso ter esse tipo de atitude. É muito maior, é 
muito pior do que discriminação. Aliás, pior do que dis-

criminação não existe. Além da discriminação contra a 
mulher, está o acinte e o desrespeito ao Poder maior 
do Parlamento brasileiro, que é o Congresso Nacional, 
principalmente a Câmara Federal.

Obrigada, Sr. Presidente. 
Mais uma vez agradeço ao Senador Inácio Ar-

ruda. 
As mulheres brasileiras agradecem.
Agradeço ao Senador Flexa Ribeiro.
O Senador Inácio Arruda diz que assina embai-

xo o que colocamos aqui e, se preciso, em qualquer 
requerimento.

Sei que essa será, com certeza, se necessida-
de houver, a postura de todas as Senadoras e Sena-
dores.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Sobre a mesa, requerimento que 
passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – A Presidência encaminhará o voto 

solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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14036  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007

JUSTIFICAÇÃO
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14038  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007

JUSTIFICAÇÃO
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Os requerimentos que acabam de 
ser lidos serão despachados à Mesa para decisão, nos 
termos do art. 216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Os requerimentos que acabam de 
ser lidos serão incluídos em Ordem do Dia oportuna-
mente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

JUSTIFICAÇÃO
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – A Presidência encaminhará os vo-

tos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

JUSTIFICAÇÃO
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – O requerimento que acaba de ser-

lido vai á diretoria-Geral do Senado federal.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – A Presidência encaminhará o voto 
solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – O requerimento que acaba de ser 

lido vai à publicação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

JUSTIFICAÇÃO
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – O requerimento que acaba de ser 

lido vai à publicação e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  14051 



14052  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007
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14054  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007
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14056  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007
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14058  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  14059 



14060  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  14061 



14062  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007
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14064  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007
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14066  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  14067 



14068  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007
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14070  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007
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14072  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – Os projetos que acabam de 
ser lidos serão publicados e remetidos às Comissões 
competentes.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 148/07 

Brasília, 9 de maio de 2007

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência os nomes dos Depu-

tados Ciro Pedrosa e José Paulo Tóffano para integra-
rem, na condição de titular e suplente, respectivamente, 
a comissão mista destinada a analisar a Medida Pro-
visória de nº 369, de 7 de maio de 2007, que “Acresce 
e altera dispositivos da Lei nº 10.683, de 28 de maio 
de 2003, para criar a Secretaria Especial de Portos, e 
dá outras providências”, em substituição aos anterior-
mente designados.

Respeitosamente, – Deputado Marcelo Ortiz, 
Líder do PV.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – Serão feitas as substituições 
solicitadas.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – A Presidência recebeu do Ministério 
da Fazenda o Aviso nº 10, de 2007 (nº 166/2007, na 
origem), encaminhando, nos termos do art 4º da Re-

solução nº 20, de 2004, do Senado Federal, o relató-
rio sobre as Operações de Administração de Passivos 
realizadas pela União, no período de 1º de outubro a 
31 de dezembro de 2006.

O expediente, juntado ao processado da refe-
rida Resolução, vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Encerrou-se ontem o prazo para 
apresentação de emendas perante a Mesa ao Projeto 
de Lei do Senado nº 322, de 2004, de autoria do Sena-
dor Sérgio Zambiasi, que altera a Lei nº 6.717, de 12 
de novembro de 1979, para incluir a obrigatoriedade 
de identificação do apostador nas loterias de números 
administradas pela Caixa Econômica Federal.

Ao projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria aguardará na Secretaria-Geral da Mesa 

a inclusão em Ordem do Dia do Requerimento nº 448, 
de 2007, de audiência da Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Encerrou-se ontem o prazo para 
apresentação de emendas perante a Mesa ao Projeto 
de Lei do Senado nº 150, de 2006, de autoria da Sena-
dora Serys Slhessarenko, que dispõe sobre a repressão 
ao crime organizado e dá outras providências.

Ao projeto foram apresentadas 12 emendas, que 
passo a ler.

São lidas as seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – A matéria volta à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, para exame das 
emendas.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Sobre a mesa, aviso que passo a 
ler.

É lido o seguinte:

Aviso nº 13, de 2007-CN (nº 42/BCB-Presi, na 
origem), do Presidente, em exercício, do Banco Central 
do Brasil, encaminhando ao Congresso Nacional as 

Demonstrações Financeiras referentes ao 1º trimes-
tre de 2007, conforme determina o art. 118 da Lei nº 
11.439, de 29 de dezembro de 2006 (Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para 2007).

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – O aviso que acaba de ser lido vai 
à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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14090  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007
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14092  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  14093 



14094  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  14095 



14096  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007
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14098  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007
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14100  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007
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14102  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007
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Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  14107 



14108  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  14109 



14110  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  14111 



14112  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  14113 



14114  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  14115 



14116  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  14117 



14118  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  14119 



14120  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  14121 



14122  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  14123 



14124  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  14125 



14126  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  14127 



14128  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  14129 



14130  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  14131 



14132  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  14133 



14134  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  14135 



14136  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  14137 



14138  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  14139 



14140  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  14141 



14142  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  14143 



14144  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  14145 



14146  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  14147 



14148  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  14149 



14150  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  14151 



14152  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  14153 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Os pareceres que acabam de ser 
lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Foram lidos anteriormente os Pa-
receres nºs 318 a 320, de 2007, das Comissões de 
Assuntos Econômicos e de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 209, de 
2003, de autoria do Senador Antônio Carlos Valadares, 
que dá nova redação a dispositivos da Lei nº 9613, de 
3 de março de 1998, objetivando tornar mais eficiente 
a perseguição penal dos crimes de lavagem de dinhei-
ro (tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 48, de 2005; 193 e 225, de 2006)

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra ao próximo 
orador inscrito, Senador Neuto de Conto, por permuta 
com o Senador Antonio Carlos Valadares, que preside 
esta sessão.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pela or-
dem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Pela ordem, palavra concedida ao 
Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Peço inscrição para uma 
comunicação inadiável.

E peço a palavra para uma questão de ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – V. Exª será o terceiro a falar.
Palavra para uma questão de ordem concedida 

a V. Exª.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – O Senador 

Flexa Ribeiro é o mais acessível, o mais democrático 
Senador, mas, ontem, não sei qual espírito de autori-
dade que baixou nele que encerrou a sessão quando 
pedi a palavra para uma questão de ordem, e é regi-
mental quando há 1/20 de Senadores. Queria usar 
da palavra. Não era propriamente eu. Quero usar da 
palavra hoje. 

Era o Senador Cícero Lucena e a Senadora Lúcia 
Vânia. Então, foi terminada abruptamente. 

Estava também fazendo parte desse um vigésimo, 
o nosso Senador do Ceará, que é libertário, o Senador 
Inácio Arruda. Então, nós estávamos aqui para pedir 
prorrogação e ouvirmos a Senadora Lúcia Vânia, que 
ia fazer a nossa saudação de amor cristão ao Papa, e 
o Senador Cícero Lucena, que ia saudar um jornal de 
sua terra, neste momento, em que a imprensa passa 
por dificuldades e que comemora cem anos. 

Então, eu queria ver, Senador Flexa Ribeiro, em 
outra oportunidade, aquela sensibilidade e sabedoria 
que lhe são peculiar. Mas, ontem, foi um momento de 
infelicidade. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, eu...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares 
– Bloco/PSB – SE) – Como V.Exª foi citado...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Não, 
não. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares 
– Bloco/PSB – SE) – ...com a devida permissão do 
orador, eu concedo a palavra a V.Exª por trinta se-
gundos.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Vou res-
ponder ao meu caro amigo, Senador Mão Santa, após 
o orador, nobre Senador Neuto de Conto, que já se 
encontra na tribuna. Em respeito a S Exª eu respon-
derei em seguida. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares 
– Bloco/PSB – SE) – V. Exª, dentro em pouco, irá pre-
sidir à sessão e, então, vai falar com toda a autoridade 
que o Regimento lhe concede, como Presidente. 

Com a palavra V. Exª, Senador Neuto de Conto. 
O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a reforma tri-
butária é voz corrente no País. Em todas as reuniões 
que se realizam por associações de classe, sindicatos, 
federações, as tribunas das Câmaras Municipais, as 
Assembléias Legislativas, a Câmara dos Deputados 
e a nossa Casa, o Senado da República, somam-se 
os jornais especializados, as revistas, todos – e todos 
os dias – tratam-se, preocupam-se e querem uma re-
forma tributária para o País. E com dois dados funda-
mentais: contenção de gastos públicos e redução da 
carga tributária, cobrança de menos impostos. Esse 
é o tema e a razão da nossa manifestação neste dia, 
desta tribuna.

Temos conhecimento profundo de que os gover-
nos não começam do zero; os governos começam com 
os números deixados pelos governos que saem: uns 
bons, outros ruins, e alguns naturais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ativo a minha 
memória para buscar os números da nossa economia 
a partir da Constituição de 1988, pois já se passa-
ram 18 anos, mas vivemos momentos importantes e 
interessantes, como foram os seis planos de estabi-
lização da economia, iniciando pelo Plano Bresser, 
o Plano Verão, Cruzado I, Cruzado II, Plano Colllor e 
o último que vive até hoje, que é o Plano Real, URV, 
realizado no Governo Itamar Franco, do qual tive a 
responsabilidade e a honra de ser o seu Relator no 
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Congresso Nacional. Naquela oportunidade, naqueles 
momentos, a inflação atingia a casa dos 60% – 2% 
ao dia –, inflação que corroia os salários, a economia, 
o tecido social e desequilibrava toda a economia do 
País. E, para ser mais preciso, não se usava o cru-
zeiro. As indústrias, o comércio, os serviços usavam 
siglas como a UFIR, a ORTN, a CUB, a TR – dados 
que se registravam em todos os contratos; o cruzeiro 
era só para receber ou para pagar e não fazia parte 
das transações porque elas eram corrigidas diaria-
mente. Até as nossas declarações de bens, principal-
mente nos anos de 1988 e 1989, foram produzidas e 
registradas em ORTN.

Sr. Presidente, no ano da Constituição de 1988, 
a Nação recolhia da sociedade 19% do PIB; quando 
do Plano Real, que foi em 1994, com o PIB de 349 
bilhões e 205 milhões de reais, o governo passou a 
arrecadar 28,95%. Mas, atentos para os números de 
2006, quando o PIB atingiu dois trilhões e trezentos e 
vinte e dois milhões, a arrecadação foi de 38%.

Tivemos uma arrecadação, nos doze anos do 
Plano Real, um crescimento no PIB interno, de 565% 
e tivemos uma elevação da porcentagem de arreca-
dação sobre o PIB de 10%. São números que deixam 
a sociedade bastante perplexa, pois, além de termos 
a elevação natural da economia, tivemos também a 
elevação das taxas aplicadas sobre a economia para 
manter toda a máquina pública dos Municípios, dos 
Estados e da União.

O ano de 2006 foi o primeiro na história do Brasil 
que o PIB atingiu, pela primeira vez, um trilhão de dó-
lares. É um fato que poucos países no mundo podem 
ter na sua economia. 

A estabilidade é um patrimônio da sociedade 
amplamente percebido e valorizado, pois tornou-se 
confiável. Houve uma maior distribuição de renda, 
maior acesso a crédito, confiança internacional, risco 
menor entre os países do BRIC; solucionou a dívida 
externa, e as reservas cambiais atingem nossos dias 
em US$ 120 bilhões. 

Alguns outros fatos também se solidificaram. 
A estabilidade econômica coloca o Brasil à frente 
de seus concorrentes diretos entre os países emer-
gentes, como a Rússia, a China e a Índia. Embora 
seus crescimentos sejam bem mais elevados, pe-
rante a credibilidade mundial, o Brasil é registrado 
pelas revistas econômicas do mundo com maior 
confiabilidade e credibilidade. O Brasil vai bem, mas 
precisa ir bem melhor. E mais rápido é preciso fazer 
a reforma tributária. E esta, meu caro Senador Mão 
Santa, tem de passar pela redução da pirâmide, com 
o alargamento da base, com a desoneração da pro-
dução e tributação do consumo, criando emprego, 

desenvolvimento e, certamente, um crescimento 
mais acelerado para a nossa parte. 

E temos de fazer essa reforma tributária por quê? 
Precisamos reduzir. Não é possível trabalhar com 62 
impostos diferentes, 3,2 mil normas de arrecadação. 
Só no ICMs, hoje, temos quarenta alíquotas diferentes 
neste País. E as empresas do Brasil gastam quatro 
vezes mais funcionários do que qualquer outra em-
presa pelo mundo, só para administrar os tributos da 
nossa Pátria.

Por que uma reforma tributária? Precisamos de 
uma reforma tributária porque não é possível que con-
tinuemos com 40% da nossa economia na informali-
dade, com a sonegação de impostos e das obrigações 
tributárias, a falsificação, o contrabando, o desrespeito 
às normas sanitárias. A eliminação desses entraves 
certamente fará com que o País cresça muito mais.

No entanto, temos também de citar a precarie-
dade dos serviços públicos, especialmente na saúde 
e na educação, mas com muito mais força na Justiça, 
que é lenta, cara e imprevisível.

Temos, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, de 
lutar muito para encontrarmos...

(Interrupção do som.)

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC) – ...ca-
minhos e, com a comissão especial temporária que o 
Senado já criou, da qual sou vice-Presidente, ouvindo 
todos os segmentos da sociedade, podermos produzir 
uma proposta, um projeto para esta Casa, o Congres-
so Nacional, entregar à sociedade brasileira o que ela 
tanto espera: uma reforma profunda, permanente, que 
possa bem conduzir os destinos da nossa Pátria e o 
bem-estar de toda a nossa sociedade.

Muito obrigado pela oportunidade, Sr. Presiden-
te.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra, pela Liderança 
do PCdoB, ao Senador Inácio Arruda. (Pausa.)

Senador Inácio Arruda, se V. Exª concede pri-
mazia ao Senador Flexa Ribeiro, então, em seguida, 
V. Exª falará pela Liderança, após a palavra abalizada 
do nobre e eminente Senador Flexa Ribeiro, que re-
presenta o PSDB do Pará.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para uma 
comunicação inadiável. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Antonio Carlos Valadares, primei-
ramente, agradeço a gentileza do nobre Senador Iná-
cio Arruda de ceder o espaço a que, regimentalmente, 
teria direito de preferência para que eu pudesse usar 
da palavra para uma comunicação inadiável.
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Venho à Tribuna hoje, Srs. Senadores, para relatar, 
talvez até o mesmo tema que o nobre Senador Neuto de 
Conto acaba de ser referir, que é a reforma tributária.

Na última segunda-feira, às 19 horas, tivemos 
uma reunião da Subcomissão de Reforma Tributária, 
presidida pelo nobre Senador Tasso Jereissati. Essa 
reunião, Senador Antonio Carlos Valadares, teve a 
participação de sete Secretários de Fazenda, de diver-
sos Estados brasileiros, de São Paulo, do Amazonas, 
de Minas Gerais, do Ceará, do Rio Grande do Sul, do 
Mato Grosso e do Rio Grande do Norte.

O que se pôde constatar, Senador Inácio Arru-
da, é que, lamentavelmente, o assunto que a Nação 
brasileira clama, a sociedade brasileira clama, que é a 
reforma tributária, talvez seja uma das maiores barrei-
ras existentes hoje para que o Brasil possa alavancar 
o seu crescimento, essa insuportável carga tributária 
sobre o cidadão brasileiro.

Dizíamos naquela ocasião, há vinte anos, com 
um PIB que representava naquela altura algo em tor-
no de 15 a 20% do que é hoje, que nós tínhamos uma 
carga tributária de 20%.

Hoje com um PIB, ultrapassando a barreira dos 
2 trilhões de reais, nós estamos com uma carga tribu-
tária da ordem de 40%. E o que se constatou é que 
a reforma tributária neste Governo, mas também de 
governos anteriores, Senador Neuton de Conto, não 
foi avante. 

Senador Neuto de Conto, não foi avante. O Go-
verno faz a reforma tributária que lhe é importante, 
como ele agora diz que quer fazer a reforma tributária 
para prorrogar a CPMF e para prorrogar a DRU e com 
isso atender aos seus interesses e não atender aos 
interesses dos Estados e Municípios.

O Senador Neuto de Conto colocou aqui com mui-
ta propriedade e foi a essa conclusão que se chegou 
na reunião da Subcomissão de Reforma Tributária, que 
temos que dar no Senado Federal, na Subcomissão e 
na CAE prioridade, Senador Antonio Carlos Valadares, 
à revisão do pacto federativo. E isso é que é importan-
te, fazer com que se possa já compartilhar as taxas e 
contribuições que hoje não são compartilhadas com 
os Estados e Municípios. E, mais que isso, Senador 
Inácio Arruda, ver realmente quais as obrigações dos 
Estados e Municípios e de que forma eles vão poder 
atender essas obrigações que lhe são repassadas pela 
União e que não tenham contrapartida financeira para 
que elas possam existir.

Em face disso, apresentei duas PECs: a PEC de 
nº 37, de 2007, que diz respeito a um outro assunto 
que também nesta comissão foi priorizado, que é a 
regulamentação da Lei Kandir. Senador Mário Couto, 
o nosso Estado do Pará, não só ele mas 21 Estados 

brasileiros hoje vivem de pires na mão pedindo algo 
que lhe é devido, que é a restituição, por parte do Go-
verno Federal, da isenção de cobrança do ICMS nos 
produtos exportados. 

Então, essa PEC nº37 que apresentei é muito 
simples, Senador Inácio Arruda. Ela permite que os 
Estados tributem os seus tributos primários e semi-ela-
borados pelo ICMS e para não exportarmos tributos, 
para que o produto brasileiro não perca competitivida-
de, as empresas exportadoras que irão contribuir com 
ICMS nos Estados usarão esses recursos como moe-
da de crédito para pagamento dos impostos federais 
devidos. Com isso, acaba esse processo desgastante 
de encontro de contas, porque se dará imediatamen-
te nos Estados exportadores de produtos primários e 
semi-elaborados.

Eu espero que o Governo tenha um bom enten-
dimento da PEC e tramite com a urgência necessária 
para resolvermos o problema, que é de vinte e um 
Estados brasileiros.

A outra PEC que apresentei, a de nº6, diz res-
peito àquilo que o Governo, Senador Antonio Carlos 
Valadares, pretende fazer, que é a prorrogação da 
CPMF. Lamentavelmente, todos nós gostaríamos de 
cancelar a CPMF, extingui-la. Mas hoje nós sabemos 
da necessidade que essa contribuição representa para 
o Orçamento da União. São quase R$ 37 bilhões de 
Reais arrecadados, mas aí é necessário que seja na 
sua prorrogação compartilhada com Estados e Muni-
cípios. E a PEC, então, propõe que a repartição seja 
feita gradual. No primeiro ano até 2010, no primeiro 
ano 10% seja compartilhado; no segundo ano, 20% 
da arrecadação seja compartilhada, e no terceiro ano 
30% da arrecadação seja compartilhada. E até 2016 
haveria a cobrança da CPMF e a partir deste ano, ou 
seja, os governos que se sucederão terão tempo su-
ficiente ...

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já con-
cluo, Sr. Presidente Antonio Carlos Valadares.

... para adequarem as suas necessidade de cai-
xa a questão da contribuição que passará a ser pela 
PEC composta a partir de 2016 apenas com a alíquota 
de 0,08, uma alíquota apenas para que seja utilizada 
como um processo de fiscalização.

Eu concluo, trazendo aqui a minha solidarieda-
de a todos os prefeitos dos mais de 5.500 municípios 
brasileiros nas suas reivindicações com relação ao 
Fundeb, da necessidade ao Fundeb, da necessidade 
de se equalizar a questão do Fundeb, porque tiveram 
retirados agora, em maio, em abril, das suas contas, 
em um acerto que foi feito da diferença do Fundef para 
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o Fundeb, os recursos do FPM, estando eles agora, 
muitos deles, com o saldo negativo no Banco do Bra-
sil, como também, Senador Antonio Carlos Valadares, 
com o compromisso do Governo Federal no aumento 
do 1% do FPM.

Lamentavelmente, o Governo Federal retirou o 
processo de pauta, na Câmara, e agora retornou com 
esse processo. E ontem foi votado, mas, para viger a 
partir de setembro, quando o compromisso do Presi-
dente Lula, desde 2003, era para que ele vigesse em 
2004, vigesse em 2005; e, agora, em 2006, em março, 
S. Exª repetiu esse compromisso.

Então, não pode ser levantada aqui a questão 
de que não há orçamento, de que só pode ser a partir 
de setembro, porque serão, nos quatro meses, seis-
centos milhões. Se fosse o ano todo, seria 1,5 bilhão. 
Mas, não há orçamento, porque o Governo não colo-
cou no Orçamento o compromisso que o Presidente 
tinha assumido com os Municípios em 2004, em 2005, 
e, agora, em 2006...

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Estou 
encerrando, Presidente. Então, o que eu quero aqui é 
me solidarizar, é dizer aos Prefeitos que estamos so-
lidários à reivindicação. Lamentamos que o Governo 
novamente não cumpra com o acordo feito na Marcha 
dos Municípios em março passado, e que ele venha 
agora colocar como parte daquilo que foi assumido, a 
partir de setembro. Importante, também, que vai chegar, 
aqui, uma medida provisória, Senador Antonio Carlos 
Valadares, que vamos ter que tratar do transporte es-
colar. Os municípios estão reivindicando, que a trans-
ferência do transporte escolar seja feita, não mais aos 
estados, e sim, diretamente, aos municípios que arcam 
com essas despesas. Além do que, Senador Mário 
Couto, para a nossa região tem também, Senador Sibá 
Machado, como referência, a distância. Não basta o 
transporte escolar ser per capta aluno, mas, também, 
tem que levar como referência a distância, porque na 
nossa região você transportar de um quilômetro tem 
um custo, mas transportar de 15 quilômetros, de 20 
quilômetros ou até mais como existe, aí, o custo é in-
sustentável, pelos municípios. 

Ao encerrar, quero dizer, aqui, aos prefeitos do 
Brasil e, em especial, aos prefeitos do meu Estado 
do Pará: conte com a nossa solidariedade, e vamos 
ter certeza absoluta de que o Governo Federal vai 
poder aceitar a discussão, pelo menos, das PECs 
que foram por mim apresentadas. Agradeço a ge-
nerosidade do Senador, Presidente, Antonio Carlos 
Valadares.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – Em seguida, passo a palavra 
ao Senador Inácio Arruda, que falará como Líder do 
PCdoB. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) –Pela ordem, concedo a palavra ao 
Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 
minha inscrição como Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Pela Liderança do PSDB, concederei 
a palavra a V. Exª após o orador que está na tribuna.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/ PSB 
– ES) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE(Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra, pela ordem, 
ao Senador Renato Casagrande.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Muito ra-
pidamente, Sr. Presidente, com a permissão do nosso 
Líder Inácio Arruda.

Eu protocolei um voto de congratulações a Dom 
Geraldo Lyrio Rocha, que é capixaba, lá da minha terra, 
do Espírito Santo, e foi eleito Presidente da CNBB.

A CNBB, pela importância que tem para a Igreja 
Católica e, principalmente, pela importância que tem 
para a sociedade brasileira, renovou sua direção e é 
com alegria nós temos um capixaba na CNBB. Tenho 
certeza de que ele vai dar “conta do recado” e fazer 
um trabalho muito bem feito para projetar ainda mais 
o trabalho da CNBB no combate às desigualdades 
sociais e regionais no nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-

res. Bloco/PSB – SE) – V. Exª tem a palavra, Senador 
Inácio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero fazer um 
registro que considero de importância histórica.

Na segunda-feira passada, já à noite, o juiz da 
43ª Vara Cível do Rio de Janeiro, Jaime Dias Pinhei-
ro, prolatou uma sentença dizendo que a UNE é um 
verdadeiro patrimônio do povo brasileiro e julgando 
improcedente um pedido de reintegração de posse 
formulado por um estacionamento clandestino, que 
invadiu um terreno, e ainda o condenou a pagar todos 
os encargos referentes ao processo. 

O terreno da UNE foi invadido por um estaciona-
mento clandestino, que quis se apropriar daquela sede 
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da União Nacional dos Estudantes, talvez a organiza-
ção mais importante da sociedade civil brasileira.

Em seguida, os estudantes festejaram naquela 
que é a casa dos estudantes, que desbravaram e levan-
taram bandeiras fabulosas de luta do povo brasileiro, 
entre elas, podemos citar, a famosa luta que tinha como 
lema “O petróleo é nosso”. Esses estudantes estavam 
à frente das lutas democráticas do nosso povo e da 
resistência ao autoritarismo e à ditadura militar. E foi 
a ditadura militar que fechou a sede da UNE e depois 
a incendiou. Chegaram a esse ponto.

Sr. Presidente, peço a V. Exª que recepcione nos 
Anais do Senado Federal o inteiro teor da sentença do 
Juiz Jaime Pinheiro Filho que está em minhas mãos 
e que passarei à Mesa dos trabalhos, porque é muito 
importante essa decisão que corrige esse infortúnio 
histórico do nosso País.

Sr. Presidente, em seguida, quero mencionar a 
primeira entrevista do Presidente Lula ao portal Terra 
Magazine, ao jornalista Bob Fernandes. Foi uma entre-
vista importante, exclusiva. Faço essa menção porque 
Sua Excelência trata da nossa inserção ainda maior na 
América do Sul, da integração ainda maior do maior 
país da América do Sul com os seus vizinhos, e registra 
que, durante décadas, senão séculos, vivemos de cos-
tas uns para os outros. Não foi por causa da distância 
da língua, pois são línguas latinas, próximas.

A nossa raiz lingüística é fácil, o entendimento se-
ria mais do que razoável, mas ficamos distantes. Agora, 
porém, podemos dizer que o Estado brasileiro, com a 
política externa patrocinada pelo Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, busca uma aproximação forte. 

Faço referência a essa entrevista, porque instala-
mos nesta semana o Parlamento do Mercosul, também 
um momento histórico para os países que o integram: 
Brasil, Argentina, Uruguai, Paraguai e Venezuela – com 
a possibilidade da vinda do Chile e da Bolívia. Será um 
Parlamento com grandes responsabilidades e capaci-
dade para tomar importantes iniciativas. 

Faço menção ao pronunciamento do Presiden-
te, porque ele trata de uma discussão importantíssi-
ma. Fala, primeiramente, das possíveis negociações 
no âmbito do Mercado Comum do Sul com as nos-
sas moedas – o Brasil com o real e a Argentina com 
o peso –, fazendo trocas comerciais sem depender 
da chamada moeda forte, que é o dólar. Isso tem al-
tíssimo significado, tem peso, e pode transformar-se 
numa realidade – peso argentino e realidade do nos-
so real. Se juntarmos esses dois fatores, poderemos 
ter um novo ambiente de comércio entre as nações 
sul-americanas.

Uma moeda única para o bloco econômico seria 
um passo largo, algo que temos de maturar no tem-

po evidentemente. Não obstante isso, ressalto que se 
trata da menção de um Chefe de Estado que tem sido 
discutida e debatida pelas outras nações. É um tema 
que devemos discutir no Parlamento brasileiro e tam-
bém no âmbito do Parlamento do Mercosul para que 
todo esse debate não se restrinja a um debate entre 
executivos, mas seja um debate da sociedade, e o 
Parlamento é a casa da sociedade, da representação 
do povo da região como um todo.

Trata-se da criação de um banco para essa região. 
É claro, ainda temos ressalvas quanto a isso, quanto 
a seu papel e seu significado, mas é alentador ver o 
Presidente do Brasil se referir à criação de um banco 
sul-americano, um banco de países do Mercosul, no 
âmbito do Mercosul. Isso tem papel estratégico para 
o desenvolvimento e para a integração da região. Um 
banco como esse poderá garantir o financiamento de 
fundos para resgatar a dívida histórica do ponto de 
vista social que temos nos países que formam o bloco 
do Mercado Comum do Sul, uma dívida muito grande 
que temos de resgatar.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Sena-
dor Inácio...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– E trata da integração energética, meu caro Senador 
Sibá, que tem alcance mais do que estratégico, mesmo 
que possamos fazer ressalvas a uma tirada ou outra de 
um Presidente, um discurso ou outro direcionado mais 
a seu público interno – o próprio Presidente faz essa 
observação –, uma bravata aqui outra acolá. 

A integração energética dos nossos povos seria 
algo importantíssimo. Imaginem a união entre o Brasil, 
com as hidrelétricas, com o ferro, com os minérios, com 
o etanol, com o biodiesel, com o petróleo – nossas re-
servas estão aumentando, estão surgindo possibilida-
des –; a Bolívia, com o gás; e a Venezuela, com o gás 
e com o petróleo! São riquezas fabulosas, é energia. 
Se tivermos capacidade para levar a cabo essa inte-
gração – e o nosso povo já mostrou que tem, pois já 
fizemos de tudo neste País, aqui no Brasil –, teremos 
condições de dar um passo no sentido da elevação da 
qualidade de vida do povo de nossa região.

Meu caro Senador Sibá Machado, concedo o 
aparte a V. Exª.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Em pri-
meiro lugar, parabenizo V. Exª pelo pronunciamento 
que faz. Em segundo lugar, gostaria de dizer da gran-
de diferença que há entre os blocos econômicos no 
que diz respeito a seus funcionamentos, a seus pra-
zos e às barreiras enfrentadas para sua constituição. 
É sabido que a idéia de bloco econômico nasceu com 
o esforço, em primeiro lugar, dos alemães, que, tão 
logo se concluiu a 2ª Guerra Mundial, ainda em 1946, 
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trabalharam em dois cenários. O primeiro foi a cria-
ção do plano de abastecimento coletivo – seria o PAC 
daquela época –, firmado entre franceses, ingleses e 
alemães. O segundo, logo em seguida, delineou-se 
com o Ceca, o Conselho Econômico do Carvão e do 
Aço, que se transformou em um bloco econômico, o 
Mercado Comum Europeu, na década de 70 – só veio 
a se transformar na União Européia, tal como a conhe-
cemos hoje, na década de 90. 

Foram muitos anos para se vencer as barreiras 
– as diferenças das guerras e tantos outros proble-
mas entre os paises mais industrializados. No caso 
da América do Sul, do Mercado Comum do Sul, que 
é formado por Brasil, Paraguai, Uruguai e Argentina, 
foram necessários cerca de vinte anos para chegar a 
patamares que a Europa levou muito tempo para chegar. 
São países não assolados por guerras, mas por dificul-
dades tecnológicas, dependência financeira com alto 
endividamento, instabilidade política, baixa industriali-
zação e tudo mais. Apesar disso tudo, em vinte anos, 
o Mercado Comum do Sul já chega aos indicadores 
que V. Exª está aqui apresentando. Haveremos de dar 
a volta por cima. Já temos um PIB de um trilhão de 
dólares e, se avançarmos para o conjunto da América 
do Sul – o próximo a integrar o bloco deve ser o Chile 
–, haveremos de superar dificuldades gritantes de re-
lacionamento, dificuldades decorrentes muito mais de 
uma ocupação histórica por parte de portugueses e 
espanhóis que nos fez ficar de costas um para o outro, 
um olhando para o Atlântico e os outros olhando para 
o Pacifico. Haveremos, agora, de nos olhar de frente, 
de respeitar as nossas diferenças. Uma data marcante 
para o Governo Lula será 2022, quando será possível 
gritar a verdadeira independência não só do Brasil, 
mas de toda a América do Sul. Então, mais uma vez, 
parabéns pelo pronunciamento.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PcdoB – CE) 
– Agradeço a contribuição de V. Exª, que reforça esses 
aspectos do papel estratégico do Mercosul, um papel 
de unidade da América do Sul, algo que nos permite 
sonhar. Isso é muito significativo, pois em parte a his-
tória é feita pelos sonhadores. 

Esses homens todos que citamos – ontem fiz 
referência a Tiradentes, a Bolívar, a San Martín e a 
José Martí – eram sonhadores, eles desejavam essa 
integração sul-americana. Eles sabiam que essa inte-
gração criaria possibilidades maiores...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Vou conceder a V. Exª mais dois 
minutos para encerrar seu discurso.

O SR. INÁCIO ARRUDA (PCdoB – CE) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Eles sabiam que essa integração criava possibili-
dades de melhoria da qualidade de vida de seus povos. 
O Uruguai sabe que, unido com o Brasil, Argentina, Pa-
raguai e Chile, ele ganha. O Paraguai também sabe que, 
unido, ganha mais. A Argentina sabe que a sua unidade 
com o Brasil lhe é favorável, assim como é favorável ao 
Brasil. O Chile tem essa consciência. A Venezuela sabe 
que, sozinha, mesmo tendo uma riqueza fabulosa, como 
o petróleo, se isola. E nós temos de compreender a impor-
tância dessa integração, principalmente nós, brasileiros, 
principalmente nós que estamos no Mercosul. 

Muitas vezes, quando ouvimos um discurso de 
um presidente ou uma frase de outro, ficamos com a 
idéia de reagir, de atirar logo uma pedra. Não, somos 
da unidade, queremos atrair essas nações para essa 
grande unidade sul-americana. 

O Mercosul é esse espaço fabuloso que se abre 
para que possamos elevar o capital humano, que é 
mais significativo, para que o povo possa transitar e 
para que possamos ter uma elevação do ponto de 
vista cultural.

Há pouco, debatíamos, discutíamos esse assunto 
na Comissão de Educação. Lembro-me que, na primei-
ra sessão do Mercosul, o Senador Cristovam Buarque 
fez esta observação: “Puxa vida, não falamos ainda em 
educação”. Poucos segundos depois, um Deputado uru-
guaio levantou-se e abordou a cultura como uma das 
questões centrais do Mercosul, bem como a unidade 
cultural. Mesmo nós, preservando as nossas diferenças, 
não vamos retirá-las. Aqui é o Brasil. Nós somos brasi-
leiros. Nós não vamos perder a nossa identidade...

(Interrupção do som.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
–...os chilenos também não; os argentinos também não; 
os uruguaios não perderão, nem os venezuelanos. Nós 
temos os guaranis que ocupam duas nações pratica-
mente inteiras, como o Paraguai e a Bolívia; na nossa 
fronteira também com esses países, há várias etnias. 
Dentro do Brasil, quantas etnias com características pró-
prias. Nós não vamos perder essas características que 
fazem parte da formação cultural dos nossos povos. 

Mas a nossa integração cria uma fortaleza sem 
igual para o futuro. E é esse o sonho que nós estamos 
buscando transformar em realidade. Sonho de alguns 
há duzentos; de outros, há cento e cinqüenta anos, dos 
que resistiram no século XX, e de nós que temos que 
construir agora para as gerações futuras. Pensando, 
agora, já materializando, mas pensando o futuro das 
nossas nações e dos nossos povos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR INÁCIO ARRUDA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)

JUSTIÇA GARANTE A UNE  
POSSE DO TERRENO DA PRAIA DO FLAMENGO

Nesta segunda-feira a noite (7), a UNE e a Ubes 
comemoraram a sentença favorável às entidades profe-
rida pelo juiz da 43ª Vara Cível do Rio de Janeiro, Jaime 
Dias Pinheiro Filho. A sentença memorável diz que a 
UNE é “um verdadeiro patrimônio do povo brasileiro”. 
Ele julgou improcedente o pedido de reintegração de 
posse formulado pelo estacionamento clandestino que 
havia invadido o terreno e ainda os condenou a pagar 
todos os encargos referentes ao processo.

Sentença
Poder Judiciário da Comarca da capital do Esta-

do do Rio de Janeiro juízo de direito da quadragésima 
terceira vara civil Autos nº 2007.001.013638-4.

O Estacionamento Velho Cipriano Ltda e Outra 
propuseram a presente ação de Reintegração na Posse 
em face de União Nacional dos Estudantes, aduzin-
do que há cerca de vinte anos vêm exercendo direito 
real posse, sem qualquer oposição, de forma mansa 
e pacífica, no terreno e residência situados na Praia 
do Flamengo nº 132, Flamengo.

Sucede que cerca de quatro mil pessoas, violen-
tamente invadiram o referido bem. Por isso, diante do 
ato de esbulho cometido, requereram a concessão de 
liminar e via de conseqüência, a reintegração definitiva 
na posse do imóvel. Com a petição inicial vieram os 
documentos de folhas 8/110. Outros foram acostados 
no curso do processo (folhas 128/152 e 188/228).

Decisão prolatada pelo douto magistrado em 
plantão noturno, na qual deixou de apreciar o reque-
rimento visando a obtenção da liminar, por entender 
que a providência pleiteada não tinha caráter urgente 
(folhas 112/113).

Decisão deferindo a liminar, logo após, objeto de 
suspensão de execução (folhas 117/118 e 154 respec-
tivamente). Audiência de justificação, com manutenção 
da decisão acima especificada (folhas 156/163).

Citada, a ré contestou o pedido

Repelindo a alegação de existência de posse man-
sa e pacífica, frisou que o contrato de locação apresen-
tado pelos autores é nulo de pleno direito. Além disso, 
ressaltou que a segunda demandante sequer reside 
no imóvel objeto do presente litígio (folhas 164/187). 
Manifestação sobre a contestação (folhas 230/237). 
Decisão indeferindo a concessão de providência liminar 

requerida pelos autores, irrecorrida (folhas 239/240). 
Audiência de instrução e julgamento (folhas 244/250). 
Razões finais (folhas 252/257 e 258/263).

Relatei. Decidido
Os pressupostos legais relativos a concessão da 

proteção possessória estão dispostos nos diversos in-
cisos do artigo 927 do Código de Processo Civil. Em 
todos eles a satisfação da prestação jurisdicional al-
mejada, imprescinde, logo de início, da demonstração 
da própria posse. O Código Civil brasileiro em vigor, 
na trilha do anterior, por sua vez, ao perfilhar a teoria 
objetiva de Ihering, conceituou o possuidor como todo 
aquele que tem de fato o exercício, pleno ou não, de 
algum dos poderes inerentes ao domínio ou proprie-
dade. Esse breve preâmbulo se faz necessário para 
formação de juízo de convencimento acerca dos fatos 
em que se funda a ação ou a defesa. Por isso, algumas 
considerações se impõem.

A primeira remete a alegação feita pelos autores 
na inicial, quando asseveraram que sempre exerceram 
direito de posse sobre o bem de forma mansa e pací-
fica. Resta, então, aferir se essa alegação condiz, ou 
não, com a realidade das provas do processo.

No curso do processo, ou melhor, no decorrer 
da audiência de justificação, a testermunha Cosme 
Mesquita – arrolada pelos autores – afirmou que a ré 
já tentou retomar a posse do imóvel (folhas 158). Vê-
se, assim, que não há lugar para falar em exercício de 
posse mansa e pacífica. Ademais, corroborando essa 
assertiva, além de nos autos existir alusões a diversas 
passeatas realizadas pela ré, todas com o escopo de 
ter de volta o bem, constitui fato público e notório a 
luta dos estudantes pela retomada do espaço perdido 
desde a época dos anos oitenta, iniciada logo após a 
demolição do imóvel.

Vale lembrar tambérn que foi o Presidente Getúlio 
Vargas quem doou a sede da instituição à UNE, que 
funcionou de 1942 até 1964, triste momento do cenário 
político brasileiro, cujo estado democrático de direito 
chegou a ser alvo de vários golpes perpetrados pelos 
militares os quais chegaram ao ponto de incendiar o 
imóvel.

UNE: patrimônio do povo
A segunda consideração diz respeito ao conteúdo 

da certidão exarada pelo Oficial do Cartório do Nono 
Registro de Imóveis. Nela, com meridiana clareza vis-
lumbra-se que em 16 de maio de 1996 a União Federal 
doou o imóvel à União Nacional dos Estudantes (UNE) 
(folhas 128/verso). Desse modo, o imóvel situado na 
Praia do Flamengo nº 132, Flamengo, e de proprie-
dade da ré, sendo a ocupação, em decorrência, ilegal 
e contra a vontade do proprietário, restando, apenas, 
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lamentar a disputa que vem sendo travada entre a 
UNE e o Estacionamento. Aquela, um verdadeiro 
patrimônio do povo brasileiro e merece todo o apoio 
da sociedade, e o Estacionamento.

Para finalizar, se porventura há alguma ilegalidade 
na doação feita pelo Presidente Getúlio Vargas, a meu 
ver essa questão deve ser dirimida em ação própria, e 
não na presente. O mesmo deve ser dito com relação a 
existência de eventual nulidade no contrato de locação 
celebrado entre a Oficina Força Jovem Tadeu Ltda. e a 
UNE. Em tais condições, mantenho decisão que inde-
feriu a providência liminar requerida pelos autores e, 
em decorrência, julgo improcedente o pedido.

Condenação
Condeno os vencidos ao pagamento das despe-

sas processuais e honorários de advogado, estes, 
fixados em 2 (dois) salários-mínimos observadas as 
regras previstas no inciso 4º, artigo 20, do Código de 
Processo Civil, e artigo 12, da Lei nº 1.060/50. P. R. 
I. Rio de Janeiro, 4 de maio de 2007. – Jaime Dias 
Pinheiro Filho, Juiz Titular.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares.
Bloco/PSB – SE) – Agradeço a V. Exª, Senador Inácio 
Arruda, por cumprir o Regimento. 

Concedo, agora, a palavra como orador inscrito 
ao Senador Mário Couto, por permuta com o Senador 
que se encontra nesta Presidência, Senador Antonio 
Carlos Valadares. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res.Bloco/PSB – SE) – Em seguida, o Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB –RR) – É apenas 
para solicitar a minha inscrição, no momento oportu-
no, pela Liderança do Governo, para fazer uma breve 
comunicação. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Fora do mi-
crofone.) – Presidente, antes de mim, cedo a palavra 
ao nosso Líder, depois, posso falar pela inscrição.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – V. Exª, como Líder também, tem 
preferência, mas eu já havia anunciado...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Fora do 
microfone.) – Vamos seguir a praxe.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – ...como seria de praxe. Mas V. Exª 
tem a palavra, Senador Arthur Virgílio, pela Liderança 
do PSDB.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, estabelecemos aqui algumas regras 

que nortearão o comportamento da Bancada do PSDB 
relativamente a medidas provisórias. Estamos cobran-
do que haja a pronta definição dos relatores a um nú-
mero significativo de MPs sem relatores designados 
oficialmente. Assim, ficamos sem interlocutores para 
trocarmos as idéias que possam, porventura, aperfei-
çoar esses diplomas.

Em segundo lugar, cobramos que os pareceres 
sejam entregues pelo menos 24 horas antes da leitu-
ra do relatório, para que possamos também sobre os 
pareceres interagir, evitando que passe algo danoso 
ao interesse público, despercebidamente, até do pró-
prio relator, até das pessoas que defendem o Governo 
ou que fazem oposição nesta Casa. O importante é o 
interesse público. 

Temos a definição de que o Governo deve ser ins-
tado pelo Congresso a não mandar para cá, Sr. Presi-
dente, mais medidas provisórias que tratem de créditos 
extraordinários no início do processo de execução do 
Orçamento, por ser isso uma ilegalidade e por ser um 
gesto de humilhação ao Congresso Nacional. Temos a 
posição firmada de combater as medidas provisórias 
que venham com números vultosos. Uma delas, no va-
lor de R$7,4 bilhões, revela mais falta de planejamento 
do que sentido de urgência ou de relevância. 

Do mesmo modo, na nossa pauta, estarmos abrin-
do espaço mais rapidamente para votarmos aquele 1% 
do Fundo de Participação dos Municípios, que a Câmara 
ontem aprovou, para, imediatamente, atendermos ao 
caixa das prefeituras municipais deste País.

Sr. Presidente, em relação à CPMF, temos diver-
gência em relação a esse Partido tão fraterno que é o 
DEM, os Democratas, o antigo PFL, que está pretenden-
do extirpar de uma vez a CPMF da vida financeira bra-
sileira. Mas nós a consideramos um imposto cumulativo 
e ruim. Entendemos ainda que, como ela representou 
R$32 bilhões ano passado e que há uma expectativa 
de R$36 bilhões, R$37 bilhões para este ano, isso não 
deva ocorrer de uma vez, Senador Sibá. 

Nós cobramos três coisas: a redução, em algum 
delta, da alíquota já este ano, para, em cinco anos, re-
duzirmos a CPMF a 0,08%, de modo que ela vire um 
imposto auxiliar da Receita Federal na luta contra a so-
negação; a partilha dessa contribuição com Estados e 
Municípios: 20% para Estados e 10% para Municípios, 
para que não haja essa concentração demasiada de 
meios financeiros nas mãos do Governo Federal.

Finalmente, Sr. Presidente, nós temos um dado 
que julgo muito relevante. Tem sido dito que os Gover-
nadores estariam pedindo ao Governo Federal que in-
fringisse a Lei de Responsabilidade Fiscal. Foi o meu 
Partido que idealizou essa lei, e nós não faríamos isso 
nunca! Os Governadores estão é querendo atualizar a 
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capacidade de endividamento dentro dos limites estri-
tos da Lei de Responsabilidade Fiscal.

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) 
– V. Exª me permite um aparte?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares.
Bloco/PSB – SE) – Não é permitido aparte neste mo-
mento em sessões deliberativas, só nas sessões não 
deliberativas.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ape-
nas por isso, Senador Cafeteira, eu não concedo a 
V. Exª e ao Senador Sibá o aparte. De fato, é o que 
reza o Regimento.

Sr. Presidente, nós queremos ficar estritamente 
dentro dos limites da Lei de Responsabilidade Fiscal 
– nós, os Governadores. E são essas cobranças, exi-
gências, postulações pontuais que comandarão, orien-
tarão a nossa participação como Partido de Oposição 
neste País. São pontos dos quais não abriremos mão; 
ou seja, para dar o exemplo final: quanto à CPMF, o 
PSDB quer a redução paulatina, para, em cinco anos, 
termos um imposto meramente simbólico.

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Para 
que a CPMF, em cinco anos, vire um imposto mera-
mente simbólico de 0,08%, com partilha imediata dos 
seus resultados – a estimativa de arrecadação é de 
R$36 bilhões, R$37 bilhões para este ano –, assim 
distribuídos: 20% para Estados; 10% para Municípios, 
e 70% para a União. 

Nós entendemos que a grande bandeira é em-
punharmos a própria bandeira da Federação forte, de 
Estados fortes; de Estados que não tenham que se 
ajoelhar diante do Poder Central, de Estados que não 
tenham de trocar apoio político com o Governo Central; 
de Estados que possam tocar os seus programas de 
preferência em parceria com as Prefeituras e com o 
Governo Central, mas que não tenham que, obrigato-
riamente, se colocarem como subalternos da orienta-
ção que parta de Brasília. Ou seja, que façamos uma 
verdadeira Federação! 

O Governo está, a meu ver, inadimplente com os 
Governadores. Ele pede... 

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu já 
concluo, Sr. Presidente.

Ele pede a solidariedade dos Governadores para 
lançar o seu Programa de Aceleração do Crescimento, 
o chamado PAC, mas, depois, percebe-se que ele visa 

concentrar todos os benefícios oriundos desse suposto 
Programa como se apenas a ele coubesse a possibili-
dade de tocar o projeto de desenvolvimento nacional. E 
eu vejo que esse projeto jamais seria completo se não 
tivesse a participação fundamental também, essencial 
também, de Prefeitos e Governadores.

Sr. Presidente, muito obrigado. 
Era o que eu tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Antonio Carlos Valadares, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Tião Viana, 1º Vice-
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Arthur Virgílio, pela co-
laboração com o tempo regimental.

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Valadares.

V. Exª dispõe de dez minutos. A seguir, falará o 
Senador Neuto de Conto.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente Tião Viana, já havia sido 
anunciado, é bem verdade. Posso fazer a permuta 
com o Senador.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Se V. Exª não se opõe, porque o que consta na lista é, 
primeiro, a inscrição de V. Exª; depois, a do Senador.

V. Exª aceita a permuta, Senador Mário Couto?
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Claro.
Senador Antonio Carlos Valadares, fique à von-

tade e faça o seu pronunciamento. Só quero corrigir a 
Presidência, porque o próximo sou eu.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– É porque estava escrito aqui de forma inadequada. 
Estava Neuto de Conto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – O próxi-
mo sou eu.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Há um orador que vai falar cinco minutos.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – É o Senador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Mão Santa e, após, V. Exª. Porque intercala-
mos uma breve comunicação com o orador inscrito.

Teremos imenso prazer em ouvi-lo, Senador.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Com toda 

a paciência. Obrigado.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o 
Congresso Nacional, recentemente, foi surpreendido 
com uma decisão do Tribunal Superior Eleitoral a res-
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peito da fidelidade partidária. Parlamentares dos mais 
diferentes partidos já haviam assumido a posição de 
mudar de partido. Elegeram-se por determinada agre-
miação e, após as eleições, acharam por bem – mais 
de trinta Parlamentares assim o decidiram – ingressar 
em outras siglas partidárias, de vez que a legislação 
então em vigor e também as resoluções do Tribunal 
Superior Eleitoral permitiam essa mudança, que vem 
acontecendo ano após ano. De uma legislatura para 
outra, normalmente 200 ou 250 Parlamentares mu-
dam de partido.

Estou apresentando uma PEC para colocar os 
pingos nos is numa questão que tem suscitado tanta 
crítica à classe política. Essa mudança injustificável que 
acontece todos os anos, logo após as eleições, tem 
desgastado profundamente os partidos políticos. Pos-
so falar sobre esse assunto de vez que fui eleito, pela 
primeira vez, Senador da República pelas oposições. 
Aqui chegando, encontrei Fernando Henrique Cardoso 
no Governo Federal. Convites recebi para apoiar o Go-
verno, assédios foram feitos, mas não aceitei nenhum 
deles. Permaneci com a minha coerência e fiz oposi-
ção, durante oito anos, ao Governo Fernando Henrique 
Cardoso. Só passei a ser Governo em decorrência do 
resultado das eleições: Lula foi eleito Presidente e, em 
Sergipe, Marcelo Deda foi eleito Governador.

Mas, nesses anos todos, desde que saí do Go-
verno de Sergipe – são quase vinte anos –, militei na 
Oposição. Só depois que Lula se elegeu Presidente é 
que passei a integrar a Base de Apoio do Governo. Mas 
nisso não vai nenhuma crítica aos Senadores, Depu-
tados Federais, Governadores, Deputados Estaduais, 
Prefeitos ou Vereadores que mudaram de partido, pois, 
afinal, a legislação permitia que isso acontecesse.

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) 
– V. Exª me permite um aparte?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Daqui a pouco concederei um aparte 
a V. Exª, com muito prazer.

Esta PEC que estou apresentando – colhendo 
assinaturas – obriga a fidelidade partidária não apenas 
aos ocupantes de cargos na representação popular do 
Congresso Nacional, não apenas na Câmara dos Depu-
tados; ela exige fidelidade partidária do Presidente da 
República, do Governador, do Prefeito e também dos 
Parlamentares nos mais diferentes âmbitos: Deputado 
Federal, Senador, Deputado Estadual e Vereador.

Há uma emenda aqui no Congresso Nacional, de 
autoria do Senador Marco Maciel, que não permite a 
mudança de partido somente aos Deputados Federais. 
A minha emenda é mais abrangente, de vez que um 
Governador, um Presidente da República não deve fi-
delidade apenas ao seu programa de trabalho, à causa 

que defendeu durante a campanha, mas também ao 
partido pelo qual se elegeu e conseguiu alcançar uma 
posição de destaque na Nação.

A mobilidade dos ocupantes de cargos eletivos, 
Sr. Presidente, pelas diferentes siglas partidárias, ao 
sabor exclusivo da sua conveniência eleitoral, é um dos 
graves problemas do nosso sistema político.

Aproximadamente um terço dos Deputados Fede-
rais, a cada legislatura, abandona o partido pelo qual 
se apresentou nas urnas e filia-se a outro movimento 
com uma direção geral bem definida: da Oposição à 
Situação. Esse fenômeno se repete com intensidade 
variável nos legislativos estaduais e municipais, assim 
como entre Senadores, Governadores e Prefeitos.

O processo de migração interpartidária constitui, 
em primeiro lugar, o falseamento da vontade do eleitor, 
manifesta nas urnas. Eleitores dos Deputados migran-
tes, assim como de seus companheiros de lista, vêem 
sua intenção de voto desfigurada quando o Deputado 
eleito por uma sigla e por uma plataforma adere a ou-
tra sigla até mesmo antes da posse.

Não há como esconder o fato de que, nesse sis-
tema, a vontade de boa parte do eleitorado não tem 
conseqüência alguma. É provável que essa percepção 
se encontre na base da avaliação desfavorável que os 
eleitores fazem da política nacional, dos partidos e, em 
particular, dos membros do Poder Legislativo.

Em segundo lugar, o processo indica fragilidade 
de nossos partidos. Fragilidade com repercussões ne-
gativas sobre a construção das coalizões de apoio ao 
Presidente da República, sobre a organização e ma-
nutenção das condições de governabilidade.

O problema tem sido enfrentado em todas as dis-
cussões sobre reforma política havidas no Congresso 
Nacional nos últimos quinze anos. Inúmeras propostas 
que impunham a fidelidade de maneira direta foram 
apresentadas e discutidas. Outras tantas procuravam 
estimular o comportamento partidário conseqüente por 
meio da reforma do sistema eleitoral, seja no sentido 
do voto distrital misto, seja no rumo do voto proporcio-
nal em listas fechadas.

A discussão a respeito do sistema eleitoral deve 
ser retomada, em breve, em torno do projeto da reforma 
política, assim como em decisão que será sem dúvida 
tomada, para confirmar ou não a decisão do Tribunal 
Superior Eleitoral pelo egrégio Supremo Tribunal Fe-
deral, em decorrência de ações que estão sendo im-
petradas por partidos inconformados com a mudança 
de Parlamentares para outras siglas.

Uma solução, no entanto, não exclui a outra. A 
fidelidade partidária é desejável nas eleições majoritá-
rias, uma vez que os eleitores devem sua votação, em 
grande medida, a um recurso que pertence ao partido 



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  14165 

e não ao candidato: tempo de campanha de rádio e de 
televisão, inclusive os recursos do Fundo Partidário. 
É imperativa, no entanto, nas eleições proporcionais, 
quando os eleitos assumem a cadeira em virtude do 
somatório dos votos dados à sigla e a todos os can-
didatos do partido.

Antes de encerrar, concedo um aparte, com muito 
prazer, ao Senador Epitácio Cafeteira e, em seguida, 
ao Senador Sibá Machado.

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) – Se-
nador Antonio Carlos Valadares, é preciso que os par-
tidos que estão pleiteando tirar mandato de deputados 
examinem a situação em que esses candidatos foram 
eleitos. Na realidade, a fragilidade partidária faz com 
que haja coligações na hora da votação. Então, de re-
pente, um Deputado foi eleito, mas os votos do partido 
não dariam para elegê-lo, se ele foi eleito com os votos 
do seu partido, somados com os de outros partidos 
coligados. Então, é preciso que haja a sinceridade. O 
partido tem que entender: se ele é importante, se ele 
tem realmente capacidade para eleger um Deputado, 
que faça a sua chapa própria, que não se coligue para 
conseguir um lugar. Agora, depois de conseguir esse 
lugar, querer uma fidelidade de um Deputado que ele 
não elegeu, isso é uma maneira de burlar o eleitor. 
Tem razão V. Exª quando fala na fidelidade partidária, 
mas só podemos cobrar na hora em que os candidatos 
forem candidatos de chapas puras. Ainda há pouco, 
eu pedi um aparte ao Senador Arthur Virgílio – V. Exª 
estava na Presidência –, e eu ia lembrar que a famosa 
CPMF nasceu, inclusive – eu me lembro –, do trabalho 
de V. Exª; o Ministro era Adib Jatene. Parece que todo 
mundo só pensa em dividir o dinheiro, não pensa no 
cidadão que está pagando um imposto alto. Nós te-
mos que diminuir o imposto e não ratear o dinheiro do 
povo. Muito obrigado.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Senador Cafeteira, V. Exª tem razão 
quando toca na questão das coligações partidárias. De 
fato, fiz essa referência em meu discurso para corrigir 
uma possível injustiça que poderia ser cometida contra 
um Parlamentar que mude de partido. Ao apresentar 
essa proposta, nós estamos dando um prazo suficiente, 
após a promulgação dela, para que a fidelidade entre 
realmente em vigor. Agora, para que isso seja exeqüí-
vel, temos de fazer a reforma política, ou adotar o voto 
distrital misto, ou...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço que V. Exª conclua.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Peço a V. Exª mais dois minutos, para 
conceder um aparte ao Senador Sibá Machado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Mesa concederá os dois minutos para a sua 
conclusão.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – E já estou concluindo. Então, com a 
reforma política, nós haveremos de corrigir todas as 
distorções. Mas o ponto figadal da questão reside nis-
to: estabelecer logo os limites da fidelidade partidária 
em uma emenda constitucional, para que se evite 
que um tribunal venha a fazer a legislação em nosso 
lugar. É isto que nós estamos fazendo: preenchendo 
um vazio, que está sendo ocupado pelo Tribunal Su-
perior Eleitoral.

Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 

Valadares, em primeiro lugar, logo que V. Exª me infor-
mou da PEC, eu assinei-a de pronto. Estou de pleno 
acordo com V. Exª. Em nosso País, é vedada qualquer 
candidatura que não esteja dentro de uma sigla parti-
dária, de uma estrutura partidária. Nós temos de lançar 
qualquer pessoa candidata, a qualquer cargo eletivo, 
com o instrumento partido político. No caso da Arábia 
Saudita, são permitidas as candidaturas avulsas. Um 
cidadão ou uma cidadã não precisa, necessariamente, 
de um partido político para se candidatar a determina-
dos espaços que aquele país permite. Então, nesse 
caso, as regras têm que estar mais bem estabelecidas. 
Não podemos ter um tratamento de fidelidade partidária 
para parlamentares e outro completamente diferente 
para os mandatários do Poder Executivo. Portanto, 
acho que V. Exª põe justiça em âmbito geral e nacio-
nal, estou aqui para concordar com V. Exª e assinaria 
pela segunda vez, se me fosse permitido.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PFL 
– BA) – Agradeço a V. Exª o seu apoio.

Portanto, propomos a perda de mandato dos ocu-
pantes de cargos eletivos – prefeitos, governadores, 
Presidente da República, parlamentares ‑que deixa-
rem o partido pelo qual disputaram a eleição, salvo nos 
casos de extinção, incorporação ou fusão de partidos. 
Tudo isso é previsto na Constituição. Propomos, ain-
da, que a nova regra vigore para os eleitos dos pleitos 
posteriores à publicação da emenda. Quer dizer, isso 
dá um tempo suficiente para que o sujeito pense so-
bre seu futuro, sobre a vida do seu partido, a vida do 
nosso País. Afinal, Sr. Presidente, na situação atual 
de livre movimentação entre os partidos, a opção pela 
sigla atual foi norteada, em muitos casos, por conside-
rações eleitorais antes que políticas. Nesses casos, a 
vigência imediata da nova regra significaria prender o 
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ocupante de cargo eletivo a uma sigla majoritariamente 
discrepante de suas propostas e posições. 

Vamos dar uma chance aos que queiram mudar de 
partido até a publicação desta emenda e, daí por dian-
te, zerar. Não se pode mais mudar de partido, porque 
isso seria contra a democracia, contra o fortalecimento 
dos partidos. E, da forma como aí está, uma imposição 
feita por uma resolução do Tribunal, isso não cabe em 
mim, porque eu não mudei de partido. Isso cabe em 
outras cabeças. Mas eu acho que a democracia exige 
o respeito ao voto do povo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª a colaboração com o tempo re-
gimental.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, Senador Flexa Ribeiro. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ainda 
há pouco o Senador Mão Santa fez uma referência 
ao encerramento da sessão de ontem, em que S. Exª 
ia fazer um questionamento sobre a possibilidade de 
prorrogação da sessão.

Faço este questionamento à Mesa sobre o artigo 
de prorrogação da sessão, que é o art. 180, do Regi-
mento Interno, que diz:

Art. 180. A prorrogação da sessão poderá 
ser concedida pelo Plenário, em votação simbó-
lica, antes do término do tempo regimental:

I – por proposta do Presidente;
II – a requerimento de qualquer Sena-

dor.
§ 1º A prorrogação será sempre por prazo 

fixo, que não poderá ser restringido, salvo por 
falta de matéria a tratar ou de número para o 
prosseguimento da sessão.

Então, o questionamento que faço à Mesa é se, 
ao encerramento da sessão às 18 horas e 30 minu-
tos, regimentalmente, ela pode, por solicitação de um 
único Senador e por votação simbólica do Plenário, 
ser prorrogada.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª a contribuição sobre a disciplina 
que deve ser adotada pela Mesa e pelo Plenário em 
relação ao uso da palavra, Senador Flexa Ribeiro.

O entendimento preliminar que a Mesa teve na 
última reunião foi que estavam tendo um grande preju-
ízo os oradores inscritos em razão da não-obediência 
dos oradores quanto ao tempo que lhes é destinado 
regimentalmente. Então, foi solicitado que houvesse 
um rigor de quem estivesse à Mesa conduzindo tal 

propósito. Isso começou a ser feito com a colaboração 
dos Srs. Senadores que estão em plenário sempre, 
com algumas dificuldades, mas com a ampla maioria 
favorável.

Quanto ao término da sessão, de fato, o Regi-
mento dá margem a duas interpretações. Nos artigos 
176, 177 e 180, podemos ter a interpretação de que a 
sessão pode ser prorrogada por decisão do Presidente 
e por requerimento e votação em plenário, como pode 
também não ser prorrogada. Então, entendo que o me-
lhor caminho, o melhor procedimento agora, diante do 
impasse havido no dia de ontem, inclusive com V. Exª, 
é tratar dessa matéria na próxima reunião com o Pre-
sidente Renan Calheiros e com os Membros da Mesa, 
para trazer uma proposta de entendimento ao Plenário, 
já que o nosso espírito é absolutamente democrático 
e o que vale é a valorização dos Srs. Senadores. No 
entanto, a Mesa reitera que, havendo colaboração dos 
oradores com o tempo regimental, todos terão muito 
mais oportunidades de falar e trazer a sua contribuição 
ao debate perante o Senado e o Brasil.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agrade-
ço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Mão Santa, por cinco 
minutos, e, em seguida, ao Senador Mário Couto.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presidente, 
antes de iniciar o meu pronunciamento, peço a V. Exª 
um esclarecimento. Não está valendo o tempo. Solicito 
um esclarecimento, pode ser?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com toda a certeza.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – V. Exª, com 
a sua inteligência e com boa intenção, alterou o Re-
gimento Interno para ter maior número de oradores. 
Mas, ao apresentar não o que não está no Regimento 
Interno, mas o que pela boa intenção de V. Exª obteve 
a boa vontade soberana do Plenário, V. Exª dizia que, 
para o pronunciamento de cinco minutos, a prorrogação 
seria de dois minutos e, para o de dez minutos, cinco. 
Ainda está valendo a intenção de V. Exª?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está valendo, Senador Mão Santa. V. Exª tem cinco 
minutos como Líder ou para uma comunicação inadi-
ável, com a extensão de dois minutos. É o que já diz, 
inclusive, o novo Regimento Interno, por nós editado 
e do qual fui o Relator.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Então, como 
a ordem dos fatores não altera o produto, peço a V. Exª 
que coloque logo sete minutos para orientar-se.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª será atendido.
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O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para uma co-
municação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, brasileiras e brasi-
leiros presentes e que nos assistem, em verdade, em 
verdade, eu vos digo. Senador Wellington Salgado de 
Oliveira, atentai bem e desligai o telefone.

Falou-se aqui – e sei do entusiasmo do Senador 
Sibá Machado e do grupo do PT –, Senador Heráclito 
Fortes, do crescimento. São números fantasiosos. É 
aquela do velho Joseph Goebbels, comunicador de 
Hitler: “Uma mentira repetida vira verdade”, Senador 
Epitácio Cafeteira. Mas está aqui, Senador Sibá Ma-
chado – estou gostando da televisão, coloquem bem 
grande – o jornal O Globo.

Fantasias! E eu aprendi, lá no Piauí, com o ca-
boclo, que a mentira tem pernas curtas. Então, aque-
las fantasias todas do PT... Wellington Salgado, que 
está atento e luta pelos seus direitos, lá em Minas, 
agora, circulou, Heráclito – vejam essa, parece que 
é o espírito do Heráclito aqui –, que lá nessa feira de 
gado, em Uberaba, em Uberlândia, Cafeteira, estava 
escrito: Sugestão para parar o crescimento da China 
– de 10% ao mês e ao ano –: levar o modelo do PT 
para lá. Pára.

É, Sibá. Globo! Globo! Redator-chefe. Não tem 
aquela, de hora em hora? Pois está aqui: “Cada vez 
menos competitivo”. É o Brasil, Flexa! Ô Mário Couto, 
competitivo!

Meu bom baiano, que está presidindo – agora o 
tempo vai, o Senhor do Bonfim tem a bondade toda, 
agora vamos com calma. Deus escreve certo por linhas 
tortas. Meu bom baiano, é o seguinte, vamos racioci-
nar: qualidade total. Sibá, aprenda. Mudou. O mundo 
estava meio parado, aí o estudioso Peter Drake... O 
maior sábio da antiguidade, Sibá, dizem que foi Sócra-
tes. E ele teve a humildade que o PT não está tendo, 
que o meu Presidente Luiz Inácio não está tendo: Sei 
que nada sei.

Mas esse Peter Drake, que é tido como o maior 
administrador dos dias de hoje, inteligência assim como 
a do Dornelles, pensou em qualidade total. Ô Flexa Ri-
beiro, pensou em qualidade total, e os americanos não 
adotaram. E ele levou para o Japão e explodiu!

Então tem que ter qualidade para ter competiti-
vidade. Como é que poderemos estar nessa fantasia, 
senão só na mentira do Goebbels, cujo filhote, Duda 
Mendonça, serve ao PT?

Meu bom baiano, e a segurança deste País? Per-
gunto: brasileiros e brasileiras, que nota vocês dão à 
segurança deste País?

Em relação à educação, o ministro jovem fez 
uma coisa certa: colocou o Indeb para mensurar a 
educação; agora, a nota é aquela clássica, de 1 a 10. 

Mário Couto, a média do Brasil foi 3,7; no Piauí, que 
o PT governa, outro dia uma escola privada tirou em 
primeiro lugar. Nós nos orgulhamos. Dom Barreto. 
Mas há cidade lá que tirou nota 1. Aquela Guariba, de 
que fazem uma propaganda doida, uma mídia, tirou 
nota 1. É de 0 a 10, professora Marisa. Então o País 
dá essa educação.

Dê saúde! Quem fala sou eu mesmo; eu sou o 
bom aqui de saúde. Tenho 40 anos de experiência.

A dengue, ô Sibá, tinha desaparecido em 1950. 
A dengue é um mosquitinho, é o mesmo mosquitinho 
do Oswaldo Cruz, lá da terra do Dornelles, do Rio de 
Janeiro, o Oswaldo Cruz, que ficou famoso, é o mes-
mo da febre amarela!

Em 1950 havia desaparecido. Voltou em 1982, 
está uma praga, está uma peste e, atentai bem Sibá, 
é quatro vezes maior do que estão dizendo aí, porque 
o Governo falseia os dados. Está-se morrendo de den-
gue hemorrágica.

Professora Marisa, com uma gravidade: Antiga-
mente, a morte da dengue hemorrágica era de 5%. 
Agora, aumentou para 10%. Ou o vírus ficou mais 
violento, ou o brasileiro ficou mais fraco. A gravidade 
está aí. Isso define a saúde. E quem precisa do SUS? 
É mais fácil ser canonizado amanhã pelo Papa do que 
fazer uma grande cirurgia hoje pelo SUS.

O resto é fácil. Não vai haver cirurgia quando um 
anestesista ganha R$9,00 por um procedimento. Eu de-
safio – só se for um milagre do santo que vai aparecer 
amanhã – alguma pessoa neste País a se operar pelo 
SUS de tireóide, de gastrectomia, de colecistectomia 
ou de prostatectomia.

Então, o que está aqui, está aqui. Cada vez me-
nos competitivo. E é O Globo que coloca aqui, mas 
não é de qualquer um, não. Meu César, é do Instituto 
Internacional para o Desenvolvimento Gerencial e diz 
que o Brasil caiu cinco pontos. Cinco pontos!

Agora vai terminar o tempo do Regimento, mas 
o da Bahia, o Senhor do Bonfim, vai dar uns dois mi-
nutos para a gente terminar a nossa prece.

Cargas tributárias – essas são as causas. Como 
vai o Brasil? É a maior do mundo, 40%.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Senador Mão Santa, V. Exª já tinha os dois minu-
tos de tolerância, mas como apelou para a bondade 
baiana, não poderia deixar de atendê-lo por mais dois 
minutos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Carga tri-
butária, a maior. Os juros, ô Senador Cafeteira, ô Se-
nador Dornelles, eles diminuem o Selic, mas aumen-
tam o spread. Vejam, quem tem cheque-ouro aí? Não 
existe, é um enforcamento, é uma escravidão, é uma 
imoralidade.
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A burocracia. A ausência de infra-estrutura, isso 
encarece tudo, as estradas, as hidrovias. Cadê os por-
tos? Cadê as ferrovias? Essa é a verdade.

E a carência de profissionais qualificados? Não 
temos. A educação está aí. Ciência e tecnologia. Es-
tamos diante de um Senador cientista, engenheiro. A 
faculdade de V. Exª, Senador César Borges, está mui-
to pior de quando V. Exª se formou. Esse é o quadro. 
Eu conheço.

Então é isso que queremos dizer. A verdade, 
de tal maneira, Senador Sibá Machado, brasileiros e 
brasileiras, é que bem ali em Uberaba, em Uberlân-
dia trouxeram-me esse dito que os criadores de lá, os 
pecuaristas só têm um jeito de parar o crescimento 
da China – que é de 10%, enquanto nós crescemos 
por volta de 2%: é mandar esse modelo do PT para 
a China.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. César Borges, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Muito obrigado, Senador Mão Santa, pela sua com-
preensão do tempo. 

Concedo imediatamente a palavra ao Senador 
Mário Couto, como orador inscrito, pelo tempo de dez 
minutos.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Presidente César 
Borges, hoje ia abordar um tema a pedido dos meus 
correligionários do meu querido Estado do Pará, onde 
estive recentemente. 

Senador Sibá Machado, a violência naquele Es-
tado aumentou consideravelmente. Já abordei este 
tema por várias vezes aqui. Agora, nós chegamos a 
um ponto em que não se consegue mais aturar a si-
tuação. Olhe o que aconteceu agora. Vou deixar esse 
tema para falar na segunda-feira, mas vou passar ra-
pidamente por ele. 

Senadora Marisa Serrano, peço desculpas pu-
blicamente, em nome do meu Estado, a este Senado. 
Por quê? Pergunte-me, Senadora: por que, Senador 
Mário Couto, V.Exª vai pedir desculpas ao Senado, 
em nome do povo do Estado do Pará? Sabe por que, 
Senador Epitácio Cafeteira? Sabe por que eu vou me 
desculpar? Olhe só, Senador Epitácio Cafeteira, onde 
chegamos. Uma equipe de técnicos da TV Senado 
vai ao meu Estado fazer um trabalho e não consegue 
realizá-lo, porque é assaltada! Olhe, onde nós chega-
mos. Um jogador de futebol, de um clube paraense 

famoso, chamado Clube do Remo, às vésperas da 
decisão do campeonato, pede demissão do clube por 
insegurança. 

Diz ele que não consegue jogar futebol no Es-
tado do Pará porque a sua família foi assaltada. Ele 
veio embora para o seu Estado de origem porque não 
conseguiu jogar. A sua condição psicológica não o 
permitiu jogar. 

Vou listar, só nesses últimos meses, a quantidade 
de crimes bárbaros cometidos no meu Estado: meninas 
de 11 anos, rapazes de 14 anos, crimes em série, Se-
nador Wellington. É insuportável a situação! Vou deixar 
para fazer uma abordagem bem ampla desse tema, e 
é importante que se faça, para cada vez mais alertar 
as autoridades deste País e do meu Estado. É insupor-
tável o nível de violência no Estado do Pará.

Sr. Presidente, o que eu gostaria mesmo de falar 
– estou muito preocupado com isso – é sobre a situ-
ação dos Prefeitos deste País, das 5.560 Prefeituras 
deste País, Senador Flexa Ribeiro.

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) – V. 
Exª me permite um aparte, Senador Mário Couto?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Vou per-
mitir.

São 5.560 Prefeituras neste País. Senador Sibá, 
V. Exª que é interiorano, que viveu no interior, no Pará 
também, Uruará, não é isso, Senador,?

Veja bem: se temos 5.560 municípios, parte bem 
sensível da população brasileira vive lá, não é, Sena-
dor? E o prefeito recebe o FPM (Fundo de Participação 
dos Municípios). Quem me vê pela TV Senado sabe o 
que é isso: é a receita de cada município. É com isso 
que praticamente vivem os municípios, principalmente 
os menores. Esse Fundo de Participação oscila men-
salmente. Há mês em que é maior; outro mês é mais 
baixo... Às vezes, é tão menor que os prefeitos daque-
les municípios menores, sequer conseguem pagar a 
folha de pagamento.

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) – V. 
Exª me permite um aparte?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Não vi-
vem de impostos... Uruará: que imposto tem Uruará? 
Recolhe quanto, Senador? Não tem receita... A única 
receita é essa. Quando o Governador está ao lado do 
prefeito, ele ainda tem uma ajuda do Governador. Isso 
é claro, é notório no Brasil. Não se pode esconder isso! 
Mas, quando o Governador não está do lado do pre-
feito, o prefeito também não tem ajuda do Governador. 
Então é só FPM. 

Vou conceder o aparte em seguida.
Em 2004, os prefeitos resolveram fazer uma ca-

minhada até Brasília. Vieram a Brasília, Senador Mão 
Santa, de pires na mão, pedir ao Presidente da Re-
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pública um aumento de 4% no FPM. De pires na mão! 
SOS! Pelo amor de Deus, nos ajude, Presidente! Lá 
está a maioria da população brasileira: é no interior 
que vive. É a educação, é o Fundeb, que mudaram de 
nome e para pior. Vou comentar isso durante a sema-
na também. É obrigação dos prefeitos.

Em 2005, o Presidente prometeu: “Eu vou ajudar 
os Prefeitos. Eu vou aumentar. Realmente, é muita in-
justiça o que se faz com os Prefeitos. Vamos resolver 
isso! Eu não posso dar 4% – lógico! –, mas eu vou dar 
1%”. Aplaudiram. Aceitaram. Em 2005, ele ratificou 
que iria dar; em 2007, nova caminhada... E quantos 
Senadores vieram aqui elogiar... Quantos Senadores 
vieram aqui agradecer, dizer que votariam a favor, que 
mandassem para o Senado. Imediatamente, mandem! 
Queremos resolver a situação do interior do Brasil! Tudo 
certinho! Três mil Prefeitos vieram à reunião com o Pre-
sidente. Prefeitos, não! Não só Prefeitos, não! Depu-
tados Estaduais, Deputados Federais, Senadores... E, 
lá, o Presidente não fez acordo, não; ele deu ordem. 
Foi ordem! Diante de um público de mais de três mil 
Prefeitos, Senadores, Deputados Estaduais... Ordem! 
A palavra é essa! Não é para ninguém pedir; para al-
guém fazer, não. É ordem! Eu estou determinando! O 
Presidente da República determinou! Agora, diga-me, 
Senadora Marisa, isso não vai ser cumprido. Não vai 
ser cumprido. Diga-me o que podem pensar, meu Se-
nador Wellington Salgado, o que podem pensar esses 
Prefeitos do nosso Presidente da República. Isso me 
preocupa, Senador... me preocupa... Um Prefeito desse 
pode pensar o seguinte: “Se o Presidente faltou com a 
palavra para mim, eu também posso faltar para qualquer 
fornecedor, qualquer funcionário público”. Olhe, isso é 
muito sério, Senador Wellington Salgado! Essa falta de 
compromisso é muito séria. A Nação está assistindo 
a isso, estarrecida. Por onde passo, no município que 
vou, os prefeitos falam da decepção. 

Aplaudiram o Presidente da República de pé, 
na certeza de que a palavra do Presidente era tudo. 
É um Presidente da República! Será que ele não sa-
bia que não podia cumprir esse compromisso, meu 
Deus do céu?! Será que ele não tem assessores para 
informá-lo? Será que ninguém disse a ele que não ti-
nha orçamento? Na euforia, diz, sim, como é bom ser 
aplaudido... É gostoso... Como é bom ser aplaudido. 
Mas temos que respeitar o povo brasileiro. Estavam 
ali, representados pelos seus prefeitos. Não se podia 
enganar o povo brasileiro. O povo do interior é sofrido. 
O povo do interior, hoje, está passando miséria. Não 
basta o Bolsa Família. Se o Bolsa Família é tudo? Não, 
não é! Não é tudo, não! Falta água potável, falta ener-
gia, falta transporte! Não é tudo, não!

Mande o Senado, Sr. Presidente, peço a V. Exª, 
mande o Senado fazer uma pesquisa hoje, agora, já, 
para ver quantos Prefeitos do interior estão com os 
salários municipais atrasados. Duvido, Sr. Presidente, 
que não passe de 60% as Prefeituras em atraso com 
o salário dos servidores públicos. Duvido! Muitos Se-
nadores me pediram aparte. Não sei se há tempo para 
conceder a todos.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Trinta segundos 
para cada um.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) – 
Senador Mário Couto, dar-lhe-ei mais dois minutos.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Vamos di-
vidir, começando pelo Senador Cafeteira, pela idade e 
pelo respeito de todos nós.

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) – No-
bre Senador Mário Couto, pedi um aparte, logo no iní-
cio do seu pronunciamento, porque queria dizer que 
V. Exª em nada deve pedir desculpa ao Senado e aos 
seus colegas pelo clima de violência que está ocor-
rendo no Estado do Pará. V. Exª tem que ser exaltado, 
aplaudido, porque teve a coragem de falar. Não deve 
pedir desculpa. Aplaudo-o pela sua coragem.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Obriga-
do, Senador. Concedo um aparte ao Senador Sibá 
Machado.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Mário Couto, respeito muito V. Exª e a forma da expres-
são do discurso de hoje, mas, de maneira muito tranqüi-
la, também estudo um pouco a tese da distribuição da 
renda, das riquezas e das oportunidades no ambiente 
nacional e nos locais onde já vivi e convivi. Quanto a 
essa situação que o Brasil vive hoje com seus 5.561 
Municípios, vi um estudo do IBGE que mostra que 70 
Municípios... Por exemplo, a riqueza é produzida em 
um Município, depois vai para o Estado e para a União, 
mas é do Município. Então, temos três cenários de pro-
dução de riqueza no Brasil: aqueles abençoados pela 
natureza, com minério, gás e petróleo, e que trabalham 
com royalties também; aqueles em que o parque in-
dustrial chegou, e por isso circula muita riqueza por 
lá; e aqueles que vivem do repasse das transferências 
nacionais. Estão aí os três cenários. Aumentar 1% não 
vai resolver absolutamente nada; vai ajudar a começar 
um novo caminho. Mas o que eu gostaria de dizer é 
que, se não partirmos para a industrialização, ao má-
ximo, com distribuição em todas as regiões do País, 
essa situação vai perdurar enquanto existir o Brasil. 
Vai perdurar. Nós temos Municípios demais com alta 
concentração de poder.

(Interrupção do som.)
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O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – 
BA) – Senador Mário Couto, vou conceder mais 
um minuto a V. Exª para a conclusão do seu pro-
nunciamento.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Ro-
gamos aqui pelas preces do Senador Mão Santa. En-
tão, estamos diante de uma dificuldade muito grande, 
porque apenas 70 cidades produzem 50% de todo o 
PIB brasileiro; do outro lado, há 2,8 mil Municípios para 
chegar a 1%. Portanto, se não houver o gás, o petróleo 
e outros minérios, como é o caso do rico interior do 
Estado de V. Exª, o Pará, como é Carajás e outras ex-
periências assim, nós não temos como fazer milagre. 
A possibilidade é de potencializar o sistema agrícola, 
o extrativista e a pecuária com a industrialização para 
que possamos, de fato e de direito, interiorizar a capa-
cidade produtiva e a distribuição de renda dos Muni-
cípios. Agora, 1% acaba realmente sendo simbologia, 
que não vai resolver. Mas o Presidente baixou uma 
medida provisória, que está sendo votada no Con-
gresso Nacional, e haveremos, em pouco espaço de 
tempo, de dar a nossa contribuição, transferindo esse 
dinheiro que, infelizmente, ainda não é solução para 
o grave problema dos Municípios.

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Senador 
Sibá Machado, essa colocação que V. Exª faz de que 
não vai resolver é verdade, mas que vai ajudar muito 
vai, Senador. Meu Deus do céu, Senador! A minha crí-
tica aqui é da palavra, é da honra. A minha crítica aqui 
é da palavra, da honra, do moral de um Presidente da 
República, Senador. É de um Presidente da República 
que fala para uma platéia de três mil Prefeitos, Senado-
res, Deputados Federais e Estaduais. Sabe quando se 
vai resolver isso? Sabe há quanto tempo já está para 
se resolver, Senador querido? Desde 2004 que há essa 
promessa. E agora ele deu ordem. É um Presidente 
da República, Senador! Que exemplo ele está dando 
ao País, Senador? É um exemplo ao País, Senador, 
que ele está dando, pelo amor de Deus!

Senador Mão Santa, termine o meu pronuncia-
mento com o seu aparte.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Mário 
Couto, peço-lhe trinta segundos para um aparte.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Está bom, 
Senador.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador, 22,5% 
foram sendo garfados – era o dinheiro para os Prefeitos 
– e baixaram para 14%. Mas a preocupação maior é 
essa. Padre Antonio Vieira dizia: palavras sem o exem-
plo são como o tiro sem bala. E esse mau exemplo que 
V. Exª suscita, de falta de palavra, se pegar nos Prefeitos 
pelo Brasil afora, nós vamos enterrar este País.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Essa que 
é a gravidade.

Encerre, Senador Flexa Ribeiro.
O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Mário 

Couto, V. Exª traz um assunto a que todos os Sena-
dores que usaram da tribuna se referiram: a falta de 
cumprimento do compromisso com os prefeitos, por 
parte do Presidente. Quero dizer que o Senador Sibá 
se tornou aliado nosso, porque ele diz que 1% não re-
solve o problema. Não resolve, Senador Sibá. Então, 
vamos compartilhar com os Prefeitos e os Estados a 
CPMF, o PIS, o Cofins, enfim, todas as contribuições 
que são sugadas pela União. Senador Mário Couto, V. 
Exª está coberto de razão. Foi aprovado, aqui no Se-
nado, em 2003, esse aumento de 1%. Desde 2003, o 
Presidente Lula assumiu com os Prefeitos o compro-
misso de mandar votar na Câmara, agora diz que não 
há orçamento. Se ele disse que ia votar em 2004, em 
2005, em 2006, como não há orçamento em 2007? Não 
há orçamento porque o Governo não mandou inserir 
no Orçamento, apesar do compromisso do Presiden-
te. Agora, foi aprovado, Senador Mário Couto, a partir 
de setembro, para ser pago em dezembro. Parabéns 
pelo seu pronunciamento!

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Presiden-
te, vou encerrar.

Senador Cafeteira, Srªs e Srs Senadores, sincera-
mente, desço desta tribuna preocupado e decepciona-
do. Muito decepcionado. Não se pode dar um exemplo 
à Nação faltando com a palavra.

Sr. Presidente, muito obrigado pela sua bene-
volência.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Eu que agradeço a V. Exª, Senador Mário Couto.

Dentro do princípio da alternância, concedo a 
palavra ao Líder do Governo, Senador Romero Jucá. 
(Pausa.)

Em não se encontrando S. Exª no Plenário, con-
cedo a palavra ao Senador Francisco Dornelles, por 
cinco minutos, como Líder do PP.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, em nome do PP, que-
ro fazer algumas considerações sobre a situação do 
ensino privado no País.

A Constituição de 1988 assegura aos brasileiros 
uma série de direitos sociais, os quais o Estado tem o 
dever constitucional de garantir à população. Os prin-
cipais desses direitos estão relacionados no art. 6º da 
Carta Magna, entre os quais se inclui a educação.

O direito à educação também é um dever da famí-
lia, e deve ser promovido e incentivado com a colabo-
ração de toda a sociedade brasileira. Nesse contexto, 
gostaria de tratar hoje de um setor essencial e estraté-
gico para o País, Sr. Presidente: o ensino privado.
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Estamos falando, Sr. Presidente, de um segmento 
que representa 1,3% do PIB. São 36.800 instituições 
dessa natureza, com 10 bilhões de alunos matricula-
dos, movimentando R$35 bilhões por ano. O ensino 
privado gera nada menos que 660 mil empregos di-
retos, com salários, em média, 75% superiores aos 
pagos na economia do País. Gera também 1,1 milhão 
de empregos indiretos, como postos de trabalho em 
livrarias, empresas de segurança, fábricas de uniforme 
e empresas de transporte escolar.

Paralelamente a sua importância econômica, o 
ensino privado tem também grande relevância social. 
Escolas e universidade particulares, ao longo da His-
tória do Brasil, foram responsáveis pela formação de 
boa parte da liderança nacional.

A mão-de-obra é altamente qualificada: 70% dos 
docentes do ensino fundamental privado têm nível su-
perior. Muito se faz, finalmente, pela inclusão social, 
com a concessão de bolsas de estudo a estudantes 
carentes.

Os dados que acabo de apresentar, Sr. Presi-
dente, fazem parte do exemplar relatório Números do 
Ensino Privado, elaborado pela Federação Nacional 
de Escolas Particulares. Os números que incluí neste 
pronunciamento são apenas uma pequena amostra 
das valiosas informações contidas no relatório, que é 
leitura obrigatória para todos que se interessam pelos 
caminhos da educação brasileira.

Sr. Presidente, o ensino privado, de incontestá-
vel relevância social e econômica, vem padecendo 
de uma grave crise, que é decorrente da ausência 
de políticas públicas voltadas para esse segmento. A 
solução para essa crise, Sr. Presidente, tem natureza 
eminentemente fiscal.

A Federação Nacional das Escolas Particulares 
defende que há graves distorções na carga tributária 
suportada pelas escolas particulares, em comparação 
com a carga de outras instituições privadas. O Sim-
ples, por exemplo, só pode ser adotado nas escolas 
que oferecem ensino fundamental, e ainda assim com 
alíquota majorada em 50%.

É patente o desestímulo que se estabeleceu no 
País à abertura de novas instituições de ensino privado 
e mesmo à manutenção das que já existem. É fato que 
a supressão de ensino privado no Brasil causaria um 
caos na educação e na economia, pois os governos 
federal, estadual e municipal não têm condições de 
arcar com as despesas que daí decorreriam.

Segundo o mencionado no relatório
Números do Ensino Privado, caso o setor públi-

co tivesse que assumir as despesas da rede privada 
de ensino básico e superior, os cofres públicos teriam 
de desembolsar, anualmente, cerca de R$24 bilhões. 
Para se ter uma idéia, o orçamento do Ministério da 
Educação foi de pouco mais de R$21 bilhões.

Conceder às escolas particulares uma tributação 
qualificada, portanto, representa, a um só tempo, um 
caminho para solucionar a crise do ensino privado e 
o reconhecimento, por parte do Governo Federal, do 
papel estratégico desempenhado pelas escolas parti-
culares no âmbito da educação brasileira.

Foi assim, Sr. Presidente, com o intuito de con-
tribuir nesse sentido, que apresentei o Projeto de Lei 
do Senado nº 08, que tramita na Comissão de Edu-
cação.

Nesse projeto, argumento que as instituições de 
ensino privado que preenchem determinados requi-
sitos, como a finalidade não-lucrativa, exercem ativi-
dades próprias do Estado, não sendo justo, portanto, 
que sejam obrigadas a recolher contribuições que não 
são recolhidas pelas entidades públicas. O projeto, as-
sim, estabelece que as entidades privadas de ensino 
e pesquisa fiquem isentas do Cofins.

Acreditamos, Sr. Presidente, que o PLS nº 08 
representará uma contribuição significativa para mini-
mizar as distorções hoje observadas no sistema edu-
cacional brasileiro no que diz respeito ao tratamento 
concedido ao ensino privado.

Encerro, Sr. Presidente, com um elogio à Federa-
ção Nacional das Escolas Particulares pelo criterioso 
trabalho que resultou no relatório Números do Ensino 
Privado, 2005/2006. A Fenep se renovou, ganhou mais 
representatividade e estabeleceu-se em definitivo como 
uma interlocutora altamente qualificada nas discussões 
sobre o futuro da educação brasileira. 

Nossos aplausos, portanto, ao trabalho e à atuação 
da Federação Nacional das Escolas Particulares.

Em nome do Partido Progressista, era o que eu 
tinha a dizer, Sr. Presidente.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Francisco Dor-
nelles, o Sr. César Borges, 3º Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Epitácio Cafeteira.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. Bloco/
PTB – MA) – Concedo a palavra ao nobre Senador 
César Borges, orador inscrito, que terá dez minutos 
para fazer seu pronunciamento.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito obri-
gado, Presidente, nobre Senador Epitácio Cafeteira. 

O que me traz hoje a esta tribuna é repercutir 
para o Brasil e para a Bahia a avaliação feita recente-
mente pelo Governo Federal, do chamado Programa 
de Aceleração do Crescimento – PAC.

Segundo essa avaliação feita pelo próprio Gover-
no, metade das ações do PAC estaria em ritmo lento, 
concluindo-se, portanto, que outra metade estaria num 
ritmo satisfatório.
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Mas aí fica a pergunta que trazemos hoje: o que 
significa ritmo satisfatório de 50% das ações do Pro-
grama de Aceleração do Crescimento? Cinqüenta por 
cento de que, Senador Wellington? Cinqüenta por cento 
dos recursos foram já disponibilizados? Não. Cinqüen-
ta por cento das obras foram iniciadas? Também não. 
Cinqüenta por cento das rodovias foram recuperadas? 
Também não. Cinqüenta por cento das isenções fiscais 
foram aprovadas ou estão em curso? Também não. 
Então, 50% de que está andando bem no Programa 
de Aceleração do Crescimento?

Foram utilizadas, inclusive, cores pelo Governo 
Federal: verde, amarelo e vermelho. Essa é a forma 
de avaliação do PAC na visão do Governo. Lamenta-
velmente, nessa época em que o PIB é modificado 
de uma hora para outra – muda-se a metodologia no 
meio do encaminhamento –, essa é mais uma meto-
dologia criada ao sabor dos interesses do Governo 
Federal.

Srs. Senadores, seria uma obrigação do Governo 
realizar obras e investimentos para viabilizar o cres-
cimento do País, essencialmente na infra-estrutura. 
Entretanto, o PAC, na verdade, é um embrulho cujo 
papel é utilizado ao prazer do Governo para empulhar 
a Nação brasileira com algo que sabemos que não está 
acontecendo e que não vai acontecer, porque o Go-
verno não disponibiliza recursos para os investimentos 
necessários no País.

A falta de investimento na infra-estrutura signi-
fica que haverá uma estagnação no nosso País, que 
já está começando a ocorrer. Não adianta apenas o 
crescimento da agricultura. Hoje, o Ministro da Agri-
cultura disse que o problema da agricultura brasileira 
não está da porteira para dentro, ou seja, nos limites 
da propriedade que tem procurado aumentar a sua 
produtividade, mas, sim, da porteira para fora. O pro-
blema está no escoamento da produção. Há vários 
problemas relacionados à infra-estrutura, seja rodovi-
ária, seja portuária.

O PAC vive a nos dizer que vai realizar investi-
mentos de R$1,5 bilhão, mas o Governo Federal não 
entra com a sua parte e espera que esse investimen-
to venha do setor privado e das estatais. Mas o Orça-
mento-Geral da União faz um investimento irrisório a 
cada ano. No entanto, tudo isso significa muito pouco 
para o Governo Lula. 

Senador Sibá Machado, ontem, a jornalista Mi-
riam Leitão, do jornal O Globo, ouvida e respeitada 
por suas análises econômicas em todo o País, dizia 
o seguinte: “O PAC tem mil e uma utilidades: explica 
tudo, autoriza gastos e desempata brigas internas do 
Governo. Tudo o que é bom é PAC, tudo o que é ruim 
é anti-PAC”. Este é o modo PT de governar: discursos, 
propagandas, mídia; ação praticamente nenhuma.

Todo o País reconhece a falta de investimentos 
do Governo na área de infra-estrutura, mas o Governo 
agora tem um novo alento para a população brasileira: 
o PAC. E diz que 50% estão indo bem. De quê, Se-
nador Sibá Machado? Onde há 50% de realizações? 
Em que Estado? Em que área? Há muita propaganda 
e pouca ação. Quem não se lembra das PPPs, apre-
sentadas pelo Presidente Lula como a panacéia que 
resolveria os problemas de infra-estrutura do Brasil? 
Quantas PPPs estão em execução? Absolutamente 
nenhuma, sequer licitada.

Passo a avaliar a situação na Bahia, que tem o 
Governo do PT, que deposita toda a sua esperança de 
execução e obras no Estado no Governo Federal. La-
mento que, se o Governador Wagner .se o Governador 
Wagner não souber fazer o dever de casa e conseguir 
obter recursos próprios do Governo do Estado para 
investir, se ficar esperando recursos do PAC, ele vai 
ficar a ver navios. O PAC está totalmente empacado 
no Estado da Bahia.

O jornal A Tarde, que é o principal jornal de nosso 
Estado, fez um levantamento digno de elogio, detalhado, 
sobre as ações do PAC, e mostra que a Bahia recebeu, 
até agora, 0,9% dos recursos previstos. Recebeu 0,9%, 
o que equivale a 21 milhões para o quarto maior Es-
tado do Brasil em população, a sexta maior economia 
brasileira. 0,9%, ou seja, 21 milhões foram destinados, 
até agora, neste ano, para o Estado da Bahia. 

Uma única obra relacionada, entre várias do PAC, 
estaria sendo contemplada com recursos: a ponte so-
bre o rio São Francisco entre as cidades de Abaré e 
Cabrobó, no Estado de Pernambuco, que se arrasta 
lentamente. Os resultados mostram um grande con-
traste entre as promessas do Governo e a expectativa 
do Estado da Bahia...

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – ... em 
particular do Governador Jaques Wagner, que é aliado 
político de toda hora do Presidente da República Luiz 
Inácio Lula da Silva.

Concedo, com muita satisfação e honra para 
mim, um aparte à Senadora Marisa Serrano e, poste-
riormente, ao Senador Sibá Machado.

O Sr. Marisa Serrano (PSDB – MS) – Sr. Senador 
César Borges, V. Exª deve ficar feliz, pois pelo menos o 
Estado da Bahia consta do PAC, lembraram do Estado 
da Bahia. Ruim é a situação de Mato Grosso do Sul. 
Estive com o Governador ainda há pouco, que sente, 
com tristeza, o fato de o Estado não ter sido lembrado. 
O PAC vai dar resultado? Não. Gostaria até que desse 
resultado, mas ficamos céticos quando vemos exces-
so de propaganda e não vemos realizações. Agora já 
ficamos com o pé atrás diante de qualquer pirotecnia 
do Governo, porque se falta com a palavra, como disse 
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o Senador Mário Couto agora há pouco. Não sabemos 
se vai acontecer o que foi anunciado, mas, de qualquer 
forma, lamentamos que o Estado de Mato Grosso do 
Sul tenha sido esquecido, até parece que não fazemos 
parte da Federação! Então nos sentimos aviltados por 
não termos sido lembrados. Não tínhamos expectati-
va de construir alguma coisa, mas lamentamos o que 
aconteceu com Mato Grosso do Sul: nenhuma obra 
entrou no PAC no Estado. Isso, para dizer que alguns 
Estados foram lembrados, têm uma obra, mas Mato 
Grosso do Sul nem isso tem. Essa é nossa tristeza 
maior, Senador.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Agrade-
ço-lhe o aparte e sou solidário ao Estado de V. Exª, 
Mato Grosso do Sul, que não foi incluído no PAC. Mas 
vou olhar por um lado positivo: pelo menos o povo de 
Mato Grosso do Sul não está sendo enganado, por-
que o povo da Bahia e dos outros estados que estão 
incluídos no PAC estão sendo enganados. A listagem 
de obras na Bahia é grande – pretendo ainda hoje fa-
lar sobre ela –, e duvido de sua realização. Vou ficar 
cobrando aqui mensalmente, semanalmente, a realiza-
ção dessas obras, mas tenho quase absoluta certeza 
de que vai ser realizado muito pouco, como até agora 
foi feito pelo PAC.

Agradeço-lhe o aparte e me solidarizo com o povo 
de Mato Grosso do Sul e com V. Exª. 

Concedo um aparte ao Senador Sibá Machado.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Sena-

dor César Borges, em primeiro lugar, quero dizer que 
admiro V. Exª pela grande convicção que demonstra 
ao apresentar todas os temas que traz à tribuna, além 
do razoável acúmulo de informação. Mas o que quero 
dizer a V. Exª é que, do meu ponto de vista, para uma 
aceleração do crescimento da economia do Brasil, nos 
moldes em que a defendemos, é essencial que todas 
as áreas de Governo, sem exceção, andem harmonio-
samente. Muitas das atividades iniciaram no primeiro 
mandato, e o nome Programa de Aceleração do Cresci-
mento entra como a grande bandeira do segundo man-
dato. Num primeiro momento, tratou-se de tentar obter 
um controle mínimo das contas nacionais, o equilíbrio 
de contas, o equilíbrio fiscal. Num segundo momento, 
enfocou-se a redinamização de nossas exportações. 
Então, o País começa a rumar no sentido de manter 
uma indústria crescente com capacidade voltada para 
a exportação. Para manter-se nesse rumo, a infra-es-
trutura também precisa andar. Sabemos, porém, que 
a infra-estrutura pesada do Brasil tem um vício que 
gostaria até de comparar com o que o Presidente Ge-
orge Bush falou sobre os americanos. Ele acha que 
os americanos são viciados em petróleo, são depen-
dentes de petróleo. Acho que a economia brasileira 
nasceu viciada em rodovias, no sistema rodoviário. É 
incabível se pensar que uma produção do nível que 

tem a brasileira e de tamanho crescente fique ainda 
andando sobre carrocerias de caminhões. Temos de 
partir para outros sistemas.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Vai andar 
de que então?

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – O quê?
O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – A nossa 

produção vai andar de que então?
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Estou 

fazendo uma comparação de que toda a economia 
brasileira...

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – As ferrovias 
e as hidrovias: nada disso está em andamento.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – O que 
quero dizer a V. Exª é que temos, no Brasil, um costu-
me, um hábito há muito tempo. Acho que vem desde 
que as ferrovias nasceram por conta do café, no século 
XIX. Então, é impossível, em três meses de lançamen-
to do programa, que haja uma alteração tão grande. 
Agora, com o PAC, o Governo chama uma reintegração 
na forma de se ver o futuro do Brasil. É aí que está o 
primeiro salto de qualidade.

Diante disso, a economia começa a tomar um 
dinamismo muito importante. A responsabilidade é 
de todos: do município, do Estado, do poder privado. 
Então, penso que o dever de casa está dado, que o 
País está no caminho certo. Haveremos de superar 
toda e qualquer dificuldade, barreiras que pareciam 
intransponíveis na nossa história. Nós vamos chegar 
lá. Vemos sob um outro ângulo a causa desse baixo 
astral que V. Exª está em relação ao PAC: achamos 
que esse é um caminho inevitável para o Brasil poder 
avançar. Só para concluir: a questão do crescimento 
econômico, da forma tradicional que é colocada, é um 
crescimento com muita injustiça, porque não distribui 
a renda. E nós estamos...

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Senador 
Sibá Machado...

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – ...neste 
momento trabalhando principalmente a ...

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Senador 
Sibá Machado...

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – ...distri-
buição de renda, que vai...

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Senador 
Sibá Machado...

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) –...con-
tribuir para a aceleração que o Presidente Lula tanto 
deseja.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Agrade-
ço o aparte de V. Exª, mas quero concluir o meu pro-
nunciamento. 

V. Exª apenas discursa: na prática, não existe 
nada disso. São quatro anos de um primeiro manda-
to, no qual as obras de infra-estrutura ficaram todas 
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paralisadas. Agora, o Governo diz que, no segundo 
mandato, irá fazer, mas também essas obras que ele 
se compromete a fazer estão paralisadas, continuam 
paralisadas.

Vou dar um exemplo da Bahia: a BR-324, que liga 
Salvador a Feira de Santana, não tem melhoria, ceifa 
milhares de vidas a cada ano. A BR-116, a Rio-Bahia, 
que liga todo o Sudeste ao Nordeste do País, está em 
uma PPP, mas não acontece a licitação, não se avan-
ça. Fala-se da duplicação da BR-101 no Nordeste, in-
clusive um trecho da Bahia, na divisa de Sergipe com 
Feira de Santana, mas não há absolutamente nada, 
sequer licitação, nem projeto existe.

Para a BR-135, tão importante, rodovia que parte 
do sul do Piauí do Senador Mão Santa, atravessa a 
Bahia e vai em direção a Minas Gerais, também não há 
nem licitação, nem projeto para fazer essa importante 
estrada numa região que é dinâmica economicamente, 
que produz soja, que é o oeste da Bahia. 

A via portuária, em torno da qual há muita expec-
tativa na cidade de Salvador, foi iniciada pelo Governo 
passado, avançou, mas nem o governo municipal atual 
nem o governo do Estado fizeram algo no sentido de 
sua conclusão – promete-se agora que se investirão 
R$192 milhões na via portuária da cidade de Salvador. 
Eu espero que se invista, e vou ficar aqui cobrando 
isso, mas não houve absolutamente qualquer ação 
nesse sentido. 

Há a questão do contorno ferroviário, que é o 
gargalo Cachoeira-São Félix, 17 quilômetros de uma 
ferrovia. V. Exª fala em rodovia, mas é preciso tirar os 
gargalos das ferrovias. Não há investimento em ferro-
vias nem em rodovias. Nós vamos transportar como 
nossos produtos agrícolas? De avião? Deve ser, por-
que só resta o avião. 

Com relação aos portos, também está prevista 
aqui a sua dragagem: onze milhões de metros cúbicos 
no canal do acesso aos portos de Salvador, Aratu e 
Ilhéus, investimento de R$135 milhões. Onde está esse 
dinheiro? Onde estão esses recursos? No Orçamento 
não está. Quem vai fazer essa obra? Como prometem 
isso ao povo da Bahia? Como prometem isso àqueles 
que trabalham para exportar no Estado da Bahia? 

Fala-se numa ferrovia ligando o pólo de Camaçari, 
na cidade de Camaçari, ao porto de Aratu, passando 
por Candeias e Simões Filho, cujo investimento é da 
ordem de R$78 milhões. É uma obra importantíssi-
ma. Eu quero que seja feita. Agora, com o PAC não 
se avançou; não há sequer um projeto e, sem projeto, 
não há obra; sem licitação não há obra. 

Lamentavelmente, a única obra que está sen-
do dada de presente à Bahia é a transposição do 
São Francisco, tirando a riqueza do nosso Estado 
para uma obra megalomaníaca que não terá efeito 

a não ser satisfazer algumas empresas que terão 
aí um mercado de trabalho. É isso, Sr. Presidente. 

Tem mais aqui: hidrovia do São Francisco, porto 
de Juazeiro paralisado, o aeroporto de Salvador neces-
sitando de um sistema viário para fazer e melhorar a 
interligação da saída do aeroporto, projetos importan-
tíssimos de irrigação de que tanto já falei aqui, Baixio 
de Irecê, Projeto Salitre, o Gasene, tudo paralisado, 
tudo apenas no papel e na promessa.

Por isso, Sr. Presidente, agradeço-lhe a tolerân-
cia. Vamos ficar sempre aqui nesta tribuna, Senador 
Sibá Machado, e V. Exª tem o mesmo tempo que tenho 
ainda aqui de Senado. E vamos ficar aqui cobrando ao 
longo do tempo a realização dessas obras.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. César Borges, 
o Sr. Epitácio Cafeteira, deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Tião Viana, 
1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª a colaboração com o tempo re-
gimental.

Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado, 
por permuta com o Senador José Nery.

V. Exª dispõe de 10 minutos.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu queria 
tratar aqui dos 119 anos da Abolição da Escravatura 
em nosso País.

Sr. Presidente, talvez a proximidade dos eventos 
da Abolição da Escravatura, em 13 de maio de 1888, 
e da Proclamação da República, em 15 de novembro 
de 1889, tenha influenciado na inserção destes versos 
do infelizmente pouco conhecido Hino da Proclamação 
da nossa República:

Nós nem cremos que escravos outrora
Tenha havido em tão nobre País....
Hoje o rubro lampejo da aurora
Acha irmãos, não tiranos hostis.

Durante grande parte da história das civilizações, 
o homem usufruiu do trabalho de seus semelhantes, e 
isso era considerado aceitável, pois decorria de situa-
ções em que os vencedores tinham direito até mesmo 
sobre a vida dos vencidos. Portanto, a condição de es-
cravo nem sempre tinha relação com a cor da pele.

Mas, no Brasil, o que se conheceu foi a escra-
vidão decorrente de relações comerciais, em que os 
escravos eram um bem patrimonial. Isso é incompara-
velmente mais ultrajante do que a sujeição decorrente 
de disputas em que qualquer dos dois lados tinha a 
possibilidade de se tornar vencedor.
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Pior do que isso, só o trabalho escravo dos dias 
atuais, dada a evolução das relações humanas e o 
estabelecimento dos direitos do homem internacio-
nalmente, sob o patrocínio da Organização das Na-
ções Unidas.

Estamos comemorando 119 anos do momento em 
que a Princesa Isabel assinou a Lei Áurea, libertando 
todos os escravos deste imenso País. A escravatura 
configura uma nódoa difícil de extirpar de nossa for-
mação como nação democrática, que preza garantir 
direitos e oportunidades iguais a todos os cidadãos.

Mesmo depois de o Brasil ter se transformado 
em República, os presidentes nunca tomaram nenhu-
ma medida concreta para integrar os ex-escravos e 
seus descendentes à sociedade. Eles não receberam 
condições de ascender socialmente e de se tornarem 
cidadãos no pleno usufruto de seus direitos.

Hoje em dia, está comum ouvir-se falar em po-
líticas compensatórias, mas, por mais eficientes que 
sejam as políticas públicas voltadas a essa finalidade, 
ainda ficaremos devendo àqueles de quem tiramos 
tanto durante tanto tempo. 

A escravidão já existia no Brasil antes da chega-
da dos portugueses. Era costume entre os indígenas 
tratar como escravos os prisioneiros de guerras, além 
dos fugitivos de outras tribos aos quais fosse dado 
refúgio. Porém, depois se constatou que, para o pa-
drão cultural e civilizatório português, os índios não 
eram adequados ao trabalho escravo. Isso se devia 
principalmente ao fato de eles não se adaptarem ao 
trabalho compulsório. A solução foi trazer os africanos 
para serem utilizados como mão-de-obra do imenso 
território colonial.

Começa, a partir daí, o tráfico de seres humanos 
entre o Brasil e o continente africano, que perdurou por 
séculos em condições das mais degradantes. Oficial-
mente, o comércio de negros oriundos da África come-
çou no ano de 1559, com a permissão da metrópole 
portuguesa para a introdução de escravos africanos 
no Brasil, o que não significa que já não houvesse 
escravos negros por aqui, pois, sob a alegação de 
escassez de mão-de-obra, alguns colonos já haviam 
adquirido alguns deles.

Trazidos principalmente das colônias portuguesas 
de Guiné e de Angola, amontoados nos porões dos 
navios negreiros em condições desumanas, muitos 
morriam antes de aqui chegar e eram simplesmente 
jogados ao mar. Entrando no Brasil principalmente pelos 
portos de Salvador, Rio de Janeiro, Recife e São Luís 
do Maranhão, eram comercializados como mercado-
rias, e os mais saudáveis chegavam a valer o dobro 
dos mais fracos e também dos mais velhos.

Não é sem motivo que o poeta e abolicionista 
Castro Alves, uma das glórias da literatura nacional, 
assim se expressou em seu épico O Navio Negreiro:

[...]
Auriverde pendão de minha terra,
Que a brisa do Brasil beija e balança,
Estandarte que a luz do sol encerra,
E as promessas divinas da esperan-

ça...
Tu que, da liberdade após a guerra,
Foste hasteado dos heróis na lança
Antes te houvessem roto na batalha,
Que servires a um povo de mortalha!...
[...]

Assim o poeta manifesta seu horror com as atro-
cidades que se cometiam contra seres humanos que 
apresentavam como diferença tão-somente a cor da 
pele. E não eram apenas as inomináveis condições em 
que eram trazidos nos navios. Depois de aportarem e 
serem incorporados à propriedade de algum senhor, 
continuavam a sua via crucis. Os escravos trabalha-
vam de quatorze a dezesseis horas por dia, recebiam 
alimentação de péssima qualidade, no máximo duas 
vezes por dia, e, para vestimenta, recebiam apenas 
alguns trapos.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Sibá 
Machado, podia participar?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Pois 
não, Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Foi muito opor-
tuno V. Exª homenagear hoje a libertação dos es-
cravos, já que 13 de maio vai ser domingo. Uma vez 
que estamos no Senado, lembro que por aqui passou 
a Lei do Sexagenário, a Lei do Ventre Livre e a Lei 
Áurea, da Princesa Isabel, uma mulher. Mas, atentai 
bem, brasileiras e brasileiros, sobre a necessidade, 
Presidente Tião, de haver Oposição. Rui Barbosa, que 
foi oposicionista e ofereceu-nos a República, disse: 
“Não troco a trouxa de minhas convicções por um Mi-
nistério”, no momento em que desejavam manter no 
poder militares como Deodoro, Floriano e outro. De 
outro lado, Joaquim Nabuco se manifestou contra a 
escravidão. Atentai bem, Sibá. Quis Deus estar aqui 
o Senador Jarbas Vasconcelos, que acho incorporou 
o espírito de Joaquim Nabuco, que, solitariamente, 
defendia a liberdade dos escravos. Olha o valor da 
Oposição, tanto é que ele não se reelegeu, tanto é 
que ele não conseguiu porque havia os poderosos... 
Não tinha emprego para ele em Pernambuco. Os 
donos de jornais, os ricos não iam contratá-lo como 
advogado. Ele foi para a Inglaterra e escreveu O Abo-
licionismo. Foi reconhecido lá e também na França, 
Paris, Lisboa e comemorou a data mais bonita, que foi 
o 25 de março, do Ceará, em que Dragão do Mar, um 
jangadeiro, fez uma greve, impedindo que os escra-
vos dos grandes navios chegassem à terra cearense. 
Então, atentai bem para o valor e a necessidade da 
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Oposição. Hoje ainda é muito maior quando a demo-
cracia é ameaçada bem aí em Cuba, na Venezuela, 
na Bolívia, no Equador e na Nicarágua. E nós aqui 
estamos resistindo, como Eduardo Gomes resistiu 
na ditadura de Vargas. E ele deixou a mensagem: “O 
preço da liberdade democrática é a eterna vigilância”. 
Nós estamos aqui vigilantes sobre a democracia para 
o povo brasileiro.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sena-
dor Mão Santa, agradeço-lhe o aparte, que incorporo 
ao meu pronunciamento, porque vem colaborar muito 
com explicações históricas sobre esse fenômeno tão 
grave que acontece em nosso País.

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – V. Exª me 
concede um aparte?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Con-
cedo o aparte à Senadora Marisa Serrano.

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – Quero 
parabenizá-lo pelo discurso e dizer que é importante 
demais revermos esses fatos para construirmos uma 
nova cidadania em outras bases, em bases firmadas 
na igualdade de oportunidade para todos, e para 
mudar certas posturas que contribuem para agravar 
alguns problemas como o racismo, que ainda vigora 
em alguns bolsões nacionais. Há duas semanas, Se-
nador Sibá Machado, em Mato Grosso do Sul, pro-
movi um debate com a participação de uma amiga 
negra, doutora pela Universidade de São Paulo, que 
defendeu tese sobre a educação infantil, abordando o 
racismo nas escolas. Uma coisa incrível, Senador. Ela 
abordou o instinto maternal das mulheres – domingo 
vamos reverenciar nossas mães no Dia das Mães – e 
mostrou que, nas creches, as crianças negras rece-
bem para acalentar uma boneca branca; elas nunca 
recebem uma boneca negra. E, quando uma criança 
negra recebe uma boneca branca, ela formula na sua 
cabecinha que o bom é ter uma filha branca e não 
uma filha da sua própria cor. Ela constatou que em 
nenhuma creche que pesquisou havia – estou falando 
de coisas bem simples, só para aquilatarmos o peso 
delas – pente para o cabelo encaracolado das ne-
gras. Coisas simples como essa. Não há tempo para 
falar sobre a profundidade do programa feito por essa 
doutora que reverencio muito. É importante, Senador, 
que falemos sobre isso para convencer a sociedade 
brasileira de que não podemos conviver com nenhum 
tipo de discriminação...

(Interrupção do som.)

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – ... em 
nossas escolas. Temos que lutar para que isso não 
aconteça. Muito obrigada e parabéns.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço que V. Exª conclua, Senador Sibá Machado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Se-
nadora Marisa, agradeço a V. Exª. Também acho que 
colabora bastante com o sentimento deste momento 
por que passamos aqui. Intitulo-me negro, de raça. In-
titulo-me também membro dessa parte tão sofrida da 
humanidade e não sei ainda por que isso acontece. 
Durante tantos anos, desde os contatos iniciais com 
povos de outras regiões do mundo, sofrimento, dor, 
tragédia, enfim todo tipo de infelicidade tem recaído 
sobre o povo africano. Pagam um preço muito alto, 
como o flagelo da humanidade, coisa impensável no 
mundo que vivemos hoje. Parece que, infelizmente, 
essa nódoa, essa mácula está registrada no DNA do 
ser humano. E ainda haverei de ver, no Brasil, chegar 
o momento em que essa grande diferença seja arran-
cada de nós.

V. Exª tem inteira razão. Todo o ensino brasileiro 
colabora para que se continue pensando de forma di-
ferente com relação às pessoas de cores diferentes. 
Até no começo se dizia isso. O colonizador português 
chegou aqui dizendo que negro e índio não tinham alma, 
e poderiam fazer qualquer coisa com eles. Eles não ti-
nham direito nem à dor, nem ao choro, porque não eram 
gente. Não eram pessoas. Não tinham alma. Insistiam 
que a igreja não os abençoasse, para que pudessem 
ser tratados como foram até este momento. Isso está 
arraigado na cabeça das pessoas, infelizmente.

Sr. Presidente, como não tenho tempo para con-
tinuar a leitura, peço o registro, na íntegra, do texto 
que vou passar à Taquigrafia. Agradeço a tolerância 
de V. Exª. 

O dia 13 de maio é domingo e não teremos tem-
po de falar sobre esse assunto na semana que vem. 
Devo acrescentar que a Lei Áurea, de 13 de maio de 
1888 – passaram-se 119 anos –, foi um símbolo e 
ainda está muito distante de se tornar plena realidade 
em nosso País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Agradeço muito a tolerância de V. Exª.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR SIBÁ MACHADO.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, talvez a proximidade dos eventos da 
Abolição da Escravatura, em 13 de maio de 1888, e 
da Proclamação da República, em 15 de novembro de 
1889, tenha influenciado na inserção destes versos no 
infelizmente pouco conhecido Hino da Proclamação 
da República:

Nós nem cremos que escravos outrora
Tenha havido em tão nobre País
Hoje o rubro lampejo da aurora
Acha irmãos, não tiranos hostis
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Durante grande parte da história das civilizações, 
o homem usufruiu do trabalho de seus semelhantes, 
e isso era considerado aceitável, pois decorria de 
situações em que os vencedores tinham direito até 
mesmo sobre a vida dos vencidos. Portanto, a con-
dição de escravo nem sempre tinha relação com a 
cor da pele.

Mas, no Brasil, o que se conheceu foi a escra-
vidão decorrente de relações comerciais, em que os 
escravos eram um bem patrimonial. Isso é incompara-
velmente mais ultrajante do que a sujeição decorrente 
de disputas em que qualquer dos dois lados tinha a 
possibilidade de se tornar vencedor.

Pior do que isso, só o trabalho escravo dos dias 
atuais, dada a evolução das relações humanas e o 
estabelecimento dos direitos do homem em nível in-
ternacional, sob o patrocínio da Organização das Na-
ções Unidas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estamos 
comemorando 119 anos do momento em que a Prin-
cesa Isabel assinou a Lei Áurea, libertando todos os 
escravos deste imenso País. A escravatura configura 
uma nódoa que está difícil extirpar de nossa formação 
como nação democrática, que preza garantir direitos e 
oportunidades iguais a todos os cidadãos.

Mesmo depois de o Brasil ter-se transformado 
em república, os presidentes nunca tomaram ne-
nhuma medida concreta para integrar os ex-escra-
vos e seus descendentes na sociedade. Eles não 
receberam condições de ascender socialmente e 
de se tornarem cidadãos no pleno usufruto de seus 
direitos.

Hoje em dia, está comum ouvir-se falar em po-
líticas compensatórias, mas, por mais eficientes que 
sejam as políticas públicas voltadas a essa finalidade, 
ainda ficaremos devendo àqueles de quem tiramos 
tanto durante séculos.

A escravidão já existia no Brasil antes da chega-
da dos portugueses. Era costume entre os indígenas 
tratar como escravos os prisioneiros de guerras, além 
dos fugitivos de outras tribos aos quais fosse dado 
refúgio. Porém, depois se constatou que, para o pa-
drão cultural e civilizatório português, os índios não 
eram adequados ao trabalho escravo, e isso se devia 
principalmente ao fato de eles não se adaptarem ao 
trabalho compulsório. A solução foi trazer os africanos 
para serem utilizados como mão-de-obra no imenso 
território colonial.

Começa, a partir daí, o tráfico de seres humanos 
entre o Brasil e o continente africano, que perdurou 
por séculos, em condições as mais degradantes. Ofi-
cialmente, o comércio de negros oriundos da África 
começou em 1559, com a permissão da metrópole 
portuguesa para a introdução de escravos africanos 
no Brasil. O que não significa que já não houvesse 

escravos negros por aqui, pois, sob a alegação de 
escassez de mão-de-obra, alguns colonos já haviam 
adquirido vários deles.

Trazidos principalmente das colônias portuguesas 
de Guiné e de Angola, amontoados nos porões dos 
navios negreiros em condições desumanas, muitos 
morriam antes de aqui chegarem e eram simplesmen-
te jogados ao mar. Entrando no Brasil principalmen-
te pelos portos de Salvador, Rio de Janeiro, Recife e 
São Luís do Maranhão, eram comercializados como 
mercadorias, e os mais saudáveis chegavam a valer 
o dobro dos mais fracos ou mais velhos.

Não é sem motivo que o poeta e abolicionista 
Castro Alves, uma das glórias da literatura nacional, 
assim se expressou em seu épico O Navio Negreiro:

Existe um povo que a bandeira empresta 
Pr’a cobrir tanta infâmia e cobardia!
Auriverde pendão de minha terra,
Que a brisa do Brasil beija e balança,
Estandarte que a luz do sol encerra,
E as promessas divinas da esperança.
Tu, que da liberdade após a guerra,
Foste hasteado dos heróis na lança,
Antes te houvessem roto na batalha,
Que servires a um povo de mortalha!
Assim o poeta manifesta seu horror com as atro-

cidades que se cometiam contra seres humanos que 
apresentavam como diferença tão-somente a cor da 
pele.

E não eram apenas as inomináveis condições em 
que eram trazidos nos navios. Depois de aportarem e 
serem incorporados à propriedade de algum senhor, 
continuava a via crucis.

Os escravos trabalhavam de catorze a dezesseis 
horas por dia, recebiam alimentação de péssima quali-
dade, no máximo duas vezes por dia e, para vestimenta, 
recebiam apenas trapos. Passavam a noite nas senzalas, 
que eram galpões escuros, úmidos e com pouca higie-
ne, acorrentados para evitar que fugissem. Os castigos 
físicos que recebiam chegavam a um grau de cruelda-
de difícil de imaginar. Açoites em tronco de árvore por 
qualquer motivo, máscara de folha de flandres, para evi-
tar que bebessem ou fumassem – para não adquirirem 
vícios – e muito mais formas de tortura.

Não pode causar estranheza que fugissem e for-
massem os quilombos, em que resistiam até a morte 
contra a possibilidade de voltarem à condição de es-
cravos. 

Srs. Senadores, as políticas compensatórias po-
derão, algum dia, apagar os maus tratos de que foram 
vítimas os antepassados desses que hoje recebem os 
benefícios das cotas, entre outros?

Não é sem razão que o poeta gaúcho Oliveira 
Silveira, algumas décadas atrás, defendeu que se 
comemorasse o 20 de novembro, dia da morte do lí-
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der negro Zumbi dos Palmares em 1695, como o “Dia 
Nacional da Consciência Negra”, por considerar mais 
significativo para a comunidade negra brasileira do que 
o dia 13 de maio. Assim se expressa ele em um de 
seus poemas: “Treze de maio: traição, liberdade sem 
asas e fome sem pão.”

E cresce a olhos vistos a reverência ao nome de 
Zumbi como o mais importante símbolo da luta pela 
liberdade dos negros na história deste País.

Zumbi nasceu livre, no Quilombo de Palmares, 
área hoje pertencente ao Estado de Alagoas, pelo ano 
de 1655. Foi aprisionado ainda criança, mas conseguiu 
fugir aos quinze anos e retornou ao Quilombo, onde fi-
cou até a morte. É considerado um grande general pela 
capacidade de organizar e comandar a resistência, que, 
apenas sob suas ordens, durou cerca de quinze anos. 
E assumiu a liderança na guerra contra os senhores 
brancos a partir de 1680, quando não aceitou a alforria 
oferecida pelo Governador da Capitania de Pernam-
buco, Pedro de Almeida, apenas para os quilombolas. 
Exigia que todos os negros fossem libertados.

Sr. Presidente, entendo que, na realidade, o que 
está havendo é uma mudança de enfoque, pois não 
se pode tirar o mérito da Lei Áurea, assinada pela 
Princesa Isabel em 13 de maio de 1888, que liberta-
va todos aqueles que ainda permaneciam escravos. O 
que aconteceu no Brasil foi uma abolição gradual, por 
assim dizer. Começou com a Lei Eusébio de Queirós, 
em 1850, que proibiu o tráfico de escravos. Mais tar-
de, em 28 de setembro de 1871, foi aprovada a Lei do 
Ventre Livre, que dava liberdade aos filhos de escravos 
nascidos a partir daquela data. Em 1885, foi promulga-
da a Lei dos Sexagenários, que garantia a liberdade a 
todos os escravos com mais de sessenta anos de idade 
– aqueles que tivessem sobrevivido, é claro!

Mesmo assim, a decisão da Princesa Isabel de 
conceder liberdade a todos os escravos teria um efei-
to social e econômico inimaginável. Hoje em dia, há 
questionamentos se a libertação não se teria dado 
principalmente devido às fortes pressões exercidas 
pela Inglaterra, que, com o processo da revolução in-
dustrial em franco desenvolvimento, precisava ampliar 
o mercado consumidor para os bens cada vez mais 
numerosos que passou a produzir.

Apesar da força simbólica adquirida pela Lei Áu-
rea, não está certo atribuir-se a abolição a uma simples 
manifestação de vontade da Princesa Isabel. Grandes 
vultos de nossa história se dedicaram de corpo e alma 
à causa da abolição. Pelo menos alguns nomes não po-
dem ser esquecidos quando se trata dessa matéria, pois 
estão intimamente associados ao desfecho em prol dos 
negros. Joaquim Nabuco, um dos principais defensores 
da causa, tem muito de sua obra voltada para o tema da 
abolição, além de intensa atividade no Parlamento. Rui 
Barbosa, sobejamente conhecido, grande orador, fez de 

sua participação na luta contra a escravidão uma das 
manifestações de seu amor ao princípio da liberdade 
– todo tipo de liberdade. José do Patrocínio, filho de pai 
branco e mãe negra escrava, com a atuação principal 
como jornalista em campanha pela abolição do regime 
escravocrata, além de ter sido fundador da Confedera-
ção Abolicionista, para a qual elaborou um manifesto 
junto com André Rebouças e Aristides Lobo. 

São alguns exemplos de pessoas que tiveram 
influência decisiva para que se chegasse a uma situ-
ação que culminou na assinatura da Lei Áurea pela 
Princesa Isabel, em 13 de maio de 1888.

Porém, o simples fato da libertação, a nossa his-
tória mostrou, infelizmente, não significou o ingresso 
no melhor dos mundos para aqueles ajudaram a cons-
truir as este país e que já haviam sofrido tanto! E, até 
hoje, é difícil a luta para encontrar um lugar digno no 
seio da sociedade, que é muito resistente, devemos 
reconhecer, a políticas voltas para a igualdade.

Há que se enfrentar, ainda, o preconceito dissi-
mulado, apesar da proteção legal, que pune qualquer 
manifestação discriminatória, e a desigualdade de tra-
tamento, já que a remuneração pelo trabalho de um 
negro, mesmo que dissimuladamente, costuma ser 
inferior à de um não-negro.

O Governo do Presidente Lula, que teve origem 
na classe mais humilde, está fazendo o possível para 
aumentar o número de vagas nas universidades pú-
blicas. Também facilitou o financiamento para aqueles 
que não conseguem vagas nas universidades públicas, 
tanto por meio do Fundo de Financiamento ao Estudan-
te do Ensino Superior (FIES), como por intermédio do 
Programa Universidade para Todos, o ProUni.

São políticas de inclusão que visam a favorecer 
os mais pobres, dos quais a maioria é de negros. Aliás, 
todas as políticas dirigidas às camadas mais pobres 
da população, como o Programa Bolsa-Família, aca-
bam favorecendo a um contingente representativo de 
pessoas descendentes de africanos.

Nós do PT contamos como mérito do governo 
Lula a criação da Secretaria, com status de ministério, 
para cuidar de políticas especiais para integração dos 
afrodescendentes, a Secretaria Especial para Políticas 
de Promoção da Igualdade Racial, cuja titular, a Mi-
nistra Matilde Ribeiro, vem desenvolvendo um trabalho 
exemplar para a implantação das políticas que são de 
competência de sua pasta, com destaque para a aten-
ção especial que vem sendo dada às áreas habitadas 
por descendentes de quilombolas.

Srs. Senadores, são numerosos e imensos os obs-
táculos a serem removidos. Daí, a importância histórica 
de Zumbi dos Palmares, que propugnava pela igualdade. 
A liberdade já é um bem de valor inestimável, mas tem 
de vir acompanhada de melhores oportunidades.
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Apesar dos grandes esforços feitos nos últimos 
anos, ainda há imensa desigualdade em nosso País, 
principalmente entre os negros, mesmo com as garan-
tias legais e as chamadas políticas compensatórias 
e cotas para acesso ao ensino superior, com que se 
pretende possibilitar mais fácil ascensão social. Enten-
do que os 119 anos da assinatura da Lei Áurea deve 
induzir-nos à reflexão sobre o que ainda é necessário 
fazer para que os negros sejam integrados de forma 
definitiva à sociedade. Por que de outra forma, como 
gosta de lembrar meu colega Cristovam Buarque com 
total razão, a Abolição continuará incompleta.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– V. Exª será atendido.
Agradeço a V. Exª, Senador Sibá Machado.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem.

Estamos recebendo uma ilustre visita. Acho que 
o Presidente mesmo vai se referir ao nosso Ministro 
Walfrido Mares Guia, das Relações Institucionais, 
que visita o Senado neste momento e faz uma visita 
ao Plenário.

Sr. Presidente, V. Exª falará melhor do que eu, mas 
gostaria de registrar o bom entendimento que o Ministro 
Mares Guia vem tendo com todos os Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência saúda com grata satisfação o Ministro 
Walfrido dos Mares Guias, que visita o Senado Fede-
ral muito bem acompanhado da Senadora Roseana 
Sarney, Líder do Governo no Congresso, do Senador 
Eduardo Azeredo, da Senadora Marisa Serrana, do 
Senador Garibaldi Alves Filho, do Senador Mão Santa 
e do Senador Eduardo Suplicy.

Seja muito bem-vindo, Sr. Ministro!
Concedo a palavra ao nobre Senador José Nery. 

(Pausa.)
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 

Suplicy, que permuta com o Senador José Nery.
S. Exª dispõe de dez minutos.
A seguir, falará o Senador José Nery.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente e querido Senador Tião Viana, Srªs 
e Srs. Senadores, quero, nesta tarde, juntar a minha 
voz à de diversos outros Senadores que aqui expres-
saram a alegria, a felicidade do povo brasileiro e a 
minha própria, por estarmos recebendo, no Brasil, a 
visita do Papa Bento XVI.

Quero dizer quão importante são os encontros 
que o Papa Bento XVI tem tido, principalmente, com 
o povo do meu Estado, o povo de São Paulo, onde ele 
está sendo carinhosamente recebido.

Muitos de nós, Senadores, fomos convidados – eu 
próprio o fui também – para assistir a missa amanhã, a 
partir das 8 horas, no Campo de Marte, onde teremos 
a oportunidade de um encontro, talvez o maior que o 
Papa Bento XVI terá aqui no Brasil. Além desse, terá 
outro muito importante na Igreja de Nossa Senhora 
Aparecida, em Aparecida do Norte, onde celebrará 
missa no sábado.

Daqui a pouco, no Estádio Municipal do Paca-
embu, o Papa Bento XVI terá um encontro muito im-
portante com os jovens, quando lhes transmitirá sua 
mensagem. Tenho a convicção de que Sua Santidade 
solicitará aos jovens todos que tenham um procedi-
mento de busca da verdade, de busca da solidarieda-
de, enfim, de busca, em nosso País, de realização da 
justiça, de vida em fraternidade, conforme os ensina-
mentos de Jesus Cristo.

Eu quero, Senador Tião Viana, aqui dizer que, há 
pouco, conversei com Dom Cláudio Hummes, que hoje 
exerce uma função tão importante no Vaticano, sobre 
o meu desejo de que esses encontros que o Papa 
Bento XVI vem tendo com o Presidente Lula, com o 
Governador José Serra, com o povo brasileiro, com o 
nosso Presidente Renan Calheiros, com o Presidente 
Arlindo Chinaglia, desde ontem, que todos esses en-
contros sejam os mais frutíferos possíveis.

Ainda hoje, o Papa Bento XVI encontrou-se com 
líderes religiosos das mais diversas denominações 
das igrejas evangélicas, protestantes, com pessoas 
como o Rabino Henry Sobel, que agradeceu as atitu-
des do Papa Bento XVI com relação ao povo judeu; 
certamente também teve um diálogo com aqueles que 
representam a Igreja Islâmica e as religiões afro-bra-
sileiras. Tenho a certeza de que, nesses encontros de 
caráter ecumênico, o Papa está tendo a oportunidade 
de um diálogo muito frutífero.

Muito se tem registrado na imprensa a respeito 
das diferenças de opinião que aconteceram ao lon-
go das décadas recentes, tendo o Papa sido, ainda 
como Cardeal Ratzinger, responsável pela questão 
referente à teologia, de suas diferenças de opinião 
com respeito à Teologia da Libertação. E dos encon-
tros que teve com Leonardo Boff, inclusive ali naquele 
mesmo recinto, no mesmo lugar onde Galileu Galilei 
foi personagem de julgamento pela assim denomi-
nada Inquisição.

Eu gostaria de ressaltar que, conhecendo Leonar-
do Boff, sabendo muito de perto a seu respeito, sendo 
amigo dele e porque avalio que ele tem um propósi-
to cristão da maior profundidade, eu considero muito 
importante que possa Bento XVI também conhecer o 
sentimento de pessoas como Leonardo Boff. Tais pes-
soas avaliam que aqueles que, de alguma maneira, 
têm responsabilidade, seja no Poder Executivo, seja 
no Poder Legislativo, precisam ter uma visão de soli-
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dariedade para com aqueles que, de alguma forma, 
se encontram ainda sem a cidadania plena, se encon-
tram oprimidos.

Mais ainda do que dizer sobre o quanto a Teologia 
da Libertação teria ou não razão, o mais importante é 
que possa o Papa, como ele próprio já disse em seus 
primeiros momentos no Brasil, estar solidário a todos 
aqueles procedimentos que signifiquem a possibilida-
de de se prover de plena cidadania, de participação 
intensa na riqueza da Nação, todos os brasileiros e 
brasileiras.

Tenho a convicção de que, quando o Presidente 
Lula agradeceu, tanto ontem quanto hoje, acompanha-
do de sua esposa D. Marisa, a visita do Papa, as suas 
palavras, a compreensão e o apoio do Sumo Pontífice 
aos compromissos e aos projetos do Presidente rela-
tivamente ao Programa Fome Zero e aos programas 
sociais, como o Bolsa Família, Sua Excelência encon-
trou em Bento XVI uma pessoa que está justamente 
reconhecendo os esforços do Governo brasileiro no 
sentido de toda a Nação contribuir para avançarmos 
em direção à erradicação da pobreza e da miséria, 
construindo instituições que possam fazer do Brasil 
uma Nação efetivamente justa.

Sr. Presidente, quero dizer, juntamente com todo 
o povo brasileiro, mesmo aqueles que não professam a 
fé Católica, mas outras religiões, e que estão reconhe-
cendo que a grande maioria do povo brasileiro profes-
sa a fé católica, que há um sentimento de regozijo, de 
alegria pela presença, entre nós, do Papa Bento XVI.

No que diz respeito aos assuntos que têm cau-
sado alguma polêmica, como as questões relativas 
ao direito à vida, quero, inclusive, Senador Tião Via-
na, cumprimentá-lo por sua iniciativa de procurar 
o diálogo, sobretudo, de amizade, de sinceridade 
no que diz respeito às relações entre o Ministro da 
Saúde, José Gomes Temporão, e o Papa Bento XVI. 
Que continue a reflexão feita ontem pelo Ministro 
Temporão, quando expressou suas opiniões a res-
peito de quão é importante que todas as pessoas, 
principalmente as mulheres, possam refletir e co-
locar suas opiniões sobre as questões de em que 
circunstâncias poder-se-ia ou não admitir o direi-
to ao aborto. Que se possa registrar, por ocasião 
dessa visita do Papa Bento XVI, uma oportunidade 
de avanço, de conhecimento, inclusive no que diz 
respeito à questão da ciência, da polêmica relativa 
às pesquisas com as células-tronco no sentido de 
se garantir maior direito à vida, à saúde das pes-
soas. Que possamos, na visita do Papa Bento XVI, 
elevar o grau de conhecimento, mas, sobretudo, 
registrando o espírito de cristianismo, de amor ao 
próximo, inclusive o respeito a todas as pessoas, 
sejam católicos, sejam protestantes, sejam judeus, 
sejam muçulmanos, sejam os que professam as re-

ligiões afro-brasileiras, como o candomblé, enfim, 
que todos possam se sentir irmanados na presença 
do Papa Bento XVI.

Seguirei logo mais para São Paulo e espero, in-
clusive, ter a oportunidade de ficar próximo ao Papa 
Bento XVI. Se eu tiver a oportunidade de lhe entregar 
em mãos exemplares dos meus livros Renda de Cida-
dania: a saída é pela Porta, e Renda Básica de Cida-
dania: a resposta dada pelo vento, muita alegria terei, 
porque tenho a convicção de que o que está proposto 
nesses livros refere-se ao direito de toda e qualquer 
pessoa participar da riqueza do País por meio de uma 
renda suficiente para atender suas necessidades vi-
tais; na verdade, representa muito daquilo que Jesus 
nos disse, de que deveríamos procurar sempre viver 
de maneira solidária aqui na Terra.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Eduardo Suplicy, espe-
cialmente pela colaboração com o tempo regimental.

Concedo a palavra ao Senador José Nery por 
dez minutos.

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA. Pronuncia o se-
guinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Senador Tião Viana; Srªs e Srs. Senadores, a exemplo 
dos demais colegas que aqui se pronunciaram em re-
lação à visita do Papa, associo-me a este momento de 
júbilo e regozijo do povo brasileiro em receber o Papa 
Bento XVI, que traz a sua mensagem ao povo brasilei-
ro e à América Latina no momento em que, sobretudo, 
lutamos, diante de tantas situações de desigualdade 
e violência, por paz, justiça e princípios que ajudem o 
nosso povo a ter a garantia de melhores dias.

Saúdo, em especial, a Conferência Episcopal 
Latino-Americana, que vai instalar-se no próximo do-
mingo, em Aparecida, com a representação dos Bis-
pos de vários países da América Latina, ocasião em 
que se discutirá um conjunto de temas que têm muita 
sintonia com a realidade social e econômica dos po-
vos latino-americanos. Esperamos que a contribuição 
elaborada, que será apresentada pela Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil, recentemente reunida 
em São Paulo, possa, efetivamente, despertar todo o 
interesse do Celam. 

E, na medida do possível, torcemos para que as 
contribuições do Brasil, que tratam de temas relevan-
tes para a sociedade brasileira, para os excluídos, es-
pecialmente os mais pobres, se efetivem. Esperamos 
que a Conferência Episcopal Latino-Americana, que 
se reúne em Aparecida a partir do próximo domingo, 
de fato, recupere, mantenha e reafirme os princípios 
de duas importantes conferências anteriores – a Con-
ferência de Puebla e a de Medellín –, em que a Igreja 
Latino-Americana declarou a sua opção preferencial 
pelos pobres. Fruto dessa opção, tem realizado um tra-
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balho engajado a partir das necessidades de milhões 
de pessoas na América Latina, sejam os operários, os 
trabalhadores do campo, os indígenas, as comunidades 
tradicionais. O povo que vive em condições subuma-
nas em qualquer parte do nosso continente tem sido 
parte do trabalho de evangelização, de comunhão, na 
busca da construção de sociedades mais democráti-
cas, onde todos tenham acesso a condições mínimas 
de sobrevivência.

No próximo domingo, Sr. Presidente, tenho a sa-
tisfação de informar que estarei presente à missa que 
inaugurará a abertura da Conferência Episcopal dos 
Bispos Latino-Americanos. Creio que muito dos colegas, 
Senadoras e Senadores, que receberam convite para 
participar das atividades relacionadas à visita do Papa 
Bento XVI no Brasil também se farão presentes, como 
há pouco aqui disse o Senador Suplicy que participará 
amanhã, ao lado de uma delegação de Senadores, da 
beatificação de Frei Galvão na missa em Campo de 
Marte, em São Paulo.

Penso que, entre os temas que serão tratados 
pela Conferência Episcopal Latino-Americano, um 
deles têm fundamental importância: trata-se da su-
gestão da Conferência Episcopal Brasileira no que diz 
respeito à democratização do acesso à terra, ou seja, 
a luta por reforma agrária. Especialmente nosso País 
precisa que o processo de luta para democratização 
da terra seja de fato vivenciado e experimentado, com 
garantia do Governo.

Relacionado a esse tema, Sr. Presidente, infe-
lizmente, anuncio ao Plenário, como fiz anteriormente 
na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, que o meu Estado do Pará volta a conviver 
com o clima de tensão e violência no campo, quando, 
na última semana, um acampamento de trabalhadores 
sem terra no Município de Irituia, ao lado da rodovia 
Belém-Brasília, foi atacado por mais de vinte jagunços 
armados e que balearam seis trabalhadores e ceifaram 
a vida de um trabalhador rural, companheiro Antônio 
dos Santos, o que, de certa forma, traz para todos nós 
um sentimento de indignação. Devido à disputa pela 
terra, as vidas de trabalhadores do campo ainda são 
ceifadas da forma brutal, como aconteceu na semana 
passada no Município de Irituia. 

No final de semana último, fui a Irituia prestar a 
nossa solidariedade à luta dos sem-terra e, a partir 
dessa iniciativa, fizemos contatos com o Incra e com 
o Governo do Estado do Pará no sentido de ultimar 
um conjunto de providências para a garantia da terra 
reivindicada pelos trabalhadores, agora oficialmente 
declarada pela Superintendência do Incra no Pará. A 
área pretendida pelos trabalhadores, de fato, é terra 
pública; de fato, aquela área ocupada hoje pelos fa-
zendeiros que lá se instalaram é fruto de grilagem que 
impera em várias regiões do nosso Estado.

Conseguimos, a partir de contato com as autorida-
des do Incra e do Governo do Estado, um compromisso 
do Incra: uma vez feita a vistoria e sendo comprova-
do tratar-se de terra pública, o Incra vai ingressar na 
Justiça nos próximos 15 dias para obter a reintegração 
dessas terras e assentar os trabalhadores, garantin-
do-lhes um pedaço de terra, meta daqueles que estão 
acampados na região.

Por último, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, comunico ao Plenário que, no próximo dia 14 de 
maio, a Justiça do Estado do Pará levará a julgamento 
um dos responsáveis pelo crime que abalou o Pará, 
a Amazônia e o mundo: o crime que ceifou a vida de 
Irmã Dorothy Stang em fevereiro de 2005.

No ano passado, dois executores daquele bár-
baro crime foram julgados e condenados pela Justiça 
do nosso Estado. Na próxima segunda-feira, dia 14, 
será julgado o Sr. Vitalmiro Bastos de Moura, o Bida, 
que, segundo o inquérito feito pela polícia, é o inter-
mediário entre os mandantes e os assassinos.

Portanto, os movimentos de direitos humanos, 
o Comitê Dorothy e todas as forças democráticas do 
Estado do Pará e do Brasil estão acompanhando e, 
evidentemente, estão interessados em que um dos 
intermediários daquele bárbaro crime que ceifou a 
vida de Irmã Dorothy seja exemplarmente punido de 
acordo com as leis do nosso País, e assim sejam ini-
bidos os crimes cometidos e que têm ficado impunes 
em nosso País, principalmente os crimes referentes à 
luta pela terra.

Nesse sentido, estarei representando a Comissão 
de Direitos Humanos do Senado no julgamento que 
acontecerá na próxima segunda-feira, na presença do 
Meritíssimo Juiz Dr. Cláudio Augusto Montalvão das 
Neves, que presidirá o Tribunal do Júri. Esperamos 
que consiga S. Exª punir exemplarmente aquele que 
intermediou o assassinato de Irmã Dorothy, aquele que 
contratou os seus assassinos.

Esperamos, igualmente, a celeridade da Justiça 
do Estado do Pará para punir os mandantes, porque, 
se os crimes foram cometidos, foram parte de uma es-
tratégia do consórcio do crime na região sudoeste do 
Pará, região de Altamira, especialmente no Município 
de Anapu, onde Irmã Dorothy trabalhou nos últimos 
anos de sua vida.

Portanto, nós exigimos desta tribuna a celeridade 
da Justiça do Estado do Pará no sentido de acelerar o 
julgamento dos fazendeiros envolvidos no crime, que 
patrocinaram seu assassinato, que contrataram pisto-
leiros para assassinar a Irmã Dorothy.

Esperamos a condenação exemplar do intermedi-
ário, Sr. Vitalmiro Bastos, e queremos – a consciência 
democrática de nosso País exige – a punição exemplar 
dos mandantes.
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Estaremos lá acompanhando esse julgamento, 
Sr. Presidente, ao lado das entidades de direitos hu-
manos de nosso País e de nosso Continente, que para 
lá estão se dirigindo com o intuito de acompanhar este 
momento em que a Justiça de nosso Estado poderá 
oferecer uma demonstração de que os crimes no cam-
po não ficarão impunes.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª, Senador José Nery. 
Concedo a palavra à Senadora Marisa Serrano, 

por cessão do Senador João Vicente Claudino. 
V. Exª dispõe de dez minutos.
A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, são dois os 
assuntos que me trazem aqui. Um deles já foi aborda-
do pelo Senador Inácio Arruda, no início desta sessão, 
mas gostaria também de fazer um registro nesta Casa 
sobre a instalação do Parlamento do Mercosul.

Trata-se de algo importante, porque revela a dimen-
são de nossa integração regional. O Mercosul, nesses úl-
timos dezesseis anos de trabalho para a sua consecução, 
chegou a um momento crucial, e é realmente importante 
que a população de nossos países comece a perceber 
que a conjugação econômica, política, cultural e educa-
cional do Sul da América Latina veio para ficar.

Em 2010, quando o povo brasileiro for às urnas 
para escolher um Deputado do Parlamento do Mercosul, 
a população brasileira irá perceber um pouco melhor 
a importância dessa associação e sentirá como se faz 
uma verdadeira integração entre países.

A Comunidade Econômica Européia demorou 
cinqüenta anos para chegar ao estágio em que está. 
Hoje o mundo todo reconhece o Parlamento Europeu 
como fórum de debates das questões maiores de todos 
os países que convivem sob a forma de Comunidade 
Econômica Européia.

Quando é que o povo sul-americano, os países 
do Mercosul, vai sentir a importância de um Parlamen-
to do Mercosul? Acredito firmemente que, em 2010, 
quando a população brasileira votar nos Deputados 
do Mercosul, vamos ter essa consciência, o que será 
muito importante.

Meus companheiros de viagem, entre os quais 
os Senadores Sérgio Zambiasi, Geraldo Mesquita Jú-
nior, Aloizio Mercadante, Inácio Arruda, Romeu Tuma, 
Pedro Simon, Cristovam Buarque, Adelmir Santana 
e Eduardo Azeredo, juntamente com os Deputados, 
estiveram lá discutindo essas questões. No entanto, 
esse fato histórico emocionante não teve repercussão 
no País. Não vimos os grandes jornais nacionais fala-
rem da importância do surgimento de um Parlamento 
do Mercosul, da presença de Deputados e Senadores 
dos países que compõem o Mercosul.

Foi emocionante ver o Senador Renan Calheiros 
discursar em nome do Senado e do Congresso; foi im-
portante a fala do Deputado Arlindo Chinaglia em nome 
da Câmara dos Deputados; foi importante ver o Ministro 
Celso Amorim falar em nome do Governo brasileiro.

Isso foi feito pelos Chanceleres, pelos Deputados 
e Senadores de todos os países que compõem o Mer-
cosul. Aí reside a importância desse nosso encontro 
lá em Montevidéu.

Como não sou neófita em questões de fronteira 
– nasci na fronteira com o Paraguai –, não me passa 
pela cabeça que essa integração latino-americana seja 
algo fácil, algo comum, algo que vá acontecer a todos 
os momentos. Eu sei das dificuldades, sei que uma in-
tegração continental como essa é difícil de acontecer 
sem tropeços. Estamos, a propósito, diante de algumas 
questões que demandam a atenção desta Casa.

Uma delas é recorrente, é a questão com a Bo-
lívia.

A política externa de nosso País em relação à 
Bolívia está cheia de percalços e de tropeços, e eu 
gostaria de colocar alguns fatos ocorridos nesses úl-
timos anos envolvendo os dois países.

Desde 2003, o Presidente Lula assinou 23 acor-
dos de cooperação com a Bolívia – pasmem os se-
nhores: vinte e três acordos e sete deles foram assi-
nados só em fevereiro deste ano. Em 2004, o Brasil, 
em acordo com o Presidente Carlos Mesa, perdoou 54 
milhões de dólares da dívida externa da Bolívia com o 
Brasil. Recentemente, o Governo baixou uma medida 
provisória, que foi aprovada por esta Casa, abrindo 
créditos da ordem de 20 milhões de reais para dar 
apoio ao processo de reforma agrária naquele país, 
para atender aos assentados que vivem na fronteira 
do Brasil (no Acre) com a Bolívia.

Diante de alguns problemas envolvendo a Petro-
bras, que temos vivenciado nesses últimos dias, surgem 
algumas dúvidas. Na última semana, vimos o Governo 
boliviano imprensar a Petrobras, praticamente invia-
bilizando as duas refinarias que temos naquele país. 
Surgiu até a suspeita de que a Bolívia não irá pagar 
aquilo a que a Petrobras tem direito – a que o Brasil 
tem direito – pelas refinarias que estão naquele país e 
que devem ser estatizadas. Essa é uma questão para 
a qual esta Casa tem de ficar atenta.

E mais atenta ainda deve ficar aos problemas que 
nós estamos vendo na Venezuela, que são problemas 
também recorrentes e que muito nos preocupam. Na 
última semana, vimos também manifestações, no mun-
do inteiro e também no Brasil, envolvendo a questão 
da liberdade de imprensa naquele país, as liberdades 
democráticas que nós queremos ver no continente la-
tino-americano. Tudo isso nos preocupa, mas reforça 
nossa convicção de que é importante nós termos o 
Parlamento do Mercosul, de que é importante termos 
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um parlamento de países latino-americanos que pos-
sa discutir questões como esta: inibir ação de países 
vizinhos ao nosso que tomem uma trilha que possa 
prejudicar a harmonia existente na América Latina.

Eram essas duas questões que eu gostaria de 
ver debatidas naquele Parlamento; tenho certeza de 
que a partir de agora serão.

Mas quero trazer um outro assunto a esta 
Casa.

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – V. 
Exª me permite um aparte?

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – 
Como não, Senador Inácio Arruda?

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – Em 
primeiro lugar, quero felicitá-la pelo pronunciamento que 
vai marcando a importância do Parlamento do Mercosul 
e a necessidade da integração dessas nações. Quero 
dizer, neste plenário, que V. Exª faz parte da bancada 
das mulheres Senadoras e Deputadas do Parlamento do 
Mercosul e é a única mulher titular da nossa bancada, 
de 18 representantes. Espero que na próxima renovação 
dos mandatos, que já serão por voto, tenhamos uma re-
presentação maior de mulheres no Mercosul. E se não 
me falha a memória, foi a única mulher a se pronunciar 
na primeira sessão do Parlamento do Mercosul, o que 
é muito significativo. V. Exª levantou um tema importan-
tíssimo: o da integração cultural dos nossos povos. E 
levanta aqui a questão da energia, do petróleo, do gás, 
mas o primeiro tema que V. Exª levantou no Parlamento 
do Mercosul foi o da integração cultural, o significado da 
integração cultural desses povos, a irmandade desses 
povos; sem isso, a integração comercial e a econômi-
ca ficam frágeis, não se sustentam. É preciso uma ir-
mandade muito maior para cimentar o Mercosul. Quero 
felicitá-la e dizer que nesse terreno da controvérsia da 
energia, da integração física e energética, que vai tra-
zer ao debate o problema do gás boliviano, do petróleo 
venezuelano e de tantas outras fontes energéticas, in-
clusive o etanol brasileiro que vai entrar na disputa dos 
mercados internacionais, o Parlamento do Mercosul é 
exatamente o espaço político que permite à cidadania 
entrar no contexto do debate, porque senão fica uma 
mera discussão entre Chefes de Estado, entre execu-
tivos, e os cidadãos ficam olhando aquela cena. Acho 
que não. Temos esta responsabilidade no Parlamento do 
Mercosul: trazer a cidadania, o povo para discutir temas 
controversos, polêmicos, os quais temos que dominar, 
mas juntamente com o povo. O espaço do Parlamento 
do Mercosul, portanto, é muito significativo para que pos-
samos dar passos mais largos nessa nossa integração. 
Felicito V. Exª pelo pronunciamento e repito, uma vez 
mais, que na próxima legislatura precisamos ter mais 
mulheres com a qualidade de V. Exª.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Obri-
gada, Senador Inácio Arruda, pelas palavras.

Sr. Presidente, quero fazer um registro antes de 
deixar a tribuna, que é o segundo assunto que me 
trouxe aqui nesta tarde.

Li nos jornais e fiquei muito preocupada, Sr. Pre-
sidente, e gostaria que constasse dos Anais desta 
Casa a matéria de autoria do jornalista Cláudio Dantas 
Sequeira, publicada no jornal Correio Braziliense de 
hoje, sob o título: “Aeronáutica enviará relatório a 189 
países expondo medidas contra o “apagão”, para evitar 
sanções ao Brasil em órgão de aviação civil”.

Leio o começo apenas:
Na tentativa de resgatar a imagem externa da 

aviação civil brasileira, a Aeronáutica enviará nos próxi-
mos dias aos 189 países-membros da Organização de 
Aviação Civil Internacional (Oaci) um relatório sobre o 
Sistema de Controle do Espaço Aéreo (Sisceab).

É um documento que analisa a crise no setor a partir 
do acidente do avião da Gol, ocorrido no ano passado.

Com isso, na verdade, a FAB deseja se antecipar 
a uma possível retaliação ao País na próxima Assem-
bléia-Geral da Organização de Aviação Civil Interna-
cional – Oaci, prevista para setembro.

Com a crise aérea no Brasil, poderemos perder 
a vaga na elite do conselho executivo da Oaci.

No texto, o Governo contesta a existência de “bu-
racos negros” ou o uso de equipamentos obsoletos no 
sistema da aviação brasileira. Na verdade, o relatório 
tenta esconder aquilo que todos viram ou aquilo que 
todos sentiram.

Neste quase um ano de caos aéreo, é fácil achar 
um brasileiro que tenha penado nos aeroportos do 
Brasil. E isso ficou evidenciado com a disposição dos 
Parlamentares em apoiarem duas CPIs: uma em cada 
Casa do Congresso.

Depois de ter mostrado o desconhecimento do 
mensalão...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Solicito a V. Exª que conclua, Senadora Marisa 
Serrano.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Vou 
concluir.

Depois de ter mostrado o desconhecimento do 
mensalão e outros escândalos que ocorreram no Brasil, 
o Governo agora deseja esconder do mundo o apagão 
aéreo. É a má-gestão brasileira ganhando contornos 
internacionais. Depois de Evo Morales, é a retaliação 
da aviação mundial.

Era só isso, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA MARISA SERRANO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senadora Marisa Serrano.Concedo 
a palavra ao Senador Romero Jucá, pela Liderança do 
Governo, nos termos do art. 14 do Regimento Interno, 
por até cinco minutos.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela Lide-
rança do PMDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, pedi a palavra apenas 
para fazer um registro que muito nos orgulha e que diz 
respeito ao Programa Petrobras Ambiental, financiado 
pela Petrobras e pelo Governo brasileiro.

Neste ano, a Petrobras selecionou 36 projetos em 
todo o País, que visam a atuar, de forma organizada, 
no estudo, na pesquisa e na preservação ambiental. 
Para nossa satisfação, dos 36 projetos aprovados pela 
Petrobras, existe um projeto em Boa Vista, Roraima. 
E, para felicidade nossa, foi o projeto contemplado 
com o maior valor aprovado pela Petrobras – R$3,1 
milhões – para fazer um diagnóstico completo e um 
mapeamento dos rios e dos igarapés que atravessam 
a cidade de Boa Vista.
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Quero parabenizar a equipe da Universidade 
Federal de Roraima, o Professor Vladimir Souza, que 
trabalha no Instituto de Geociências da Universidade, 
e toda a equipe técnica, que, realmente, empreendeu 
a façanha de apresentar essa proposta que foi sele-
cionada.

É importante dizer que Boa Vista ganhará um dos 
mais modernos laboratórios de recursos hídricos com 
esse projeto. Isso mostra a importância e a necessi-
dade de atuarmos na preservação ambiental. A cida-
de de Boa Vista está de parabéns, pois está puxando 
uma vertente que é fundamental. O prédio que será 
construído terá seis salas, 14 laboratórios, escola de 
águas, laboratório de bosque, laboratório de material 

didático e de áreas degradadas, oficina de reciclagem 
e o primeiro Museu de Geociência de Roraima.

Registro, auspiciosamente, essa notícia, parabeni-
zo os professores da Universidade Federal e o Professor 
Vladimir Souza e agradeço à Petrobras pela aprovação 
e pelo patrocínio do Programa Petrobras Ambiental, 
que é muito importante para o País e, principalmente, 
para a região amazônica, porque contribuirá para o 
desenvolvimento sustentado da nossa região.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Romero Jucá, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra ao Sena-
dor José Agripino, como Líder dos Democratas.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, não sei se V. Exª estava assistindo aos dis-
cursos que nesta tarde foram proferidos, Sr. Presidente. 
Deve ter observado que em todos eles, ou em quase 
todos eles, o PAC esteve incluído, foi mencionado.

Senador Mão Santa, tenho a impressão de que o 
Governo, que é um marqueteiro de verdade, está que-
rendo impregnar na consciência dos brasileiros que o 
PAC, eficaz ou não, é a panacéia, a solução para todos 
os males do Brasil.

Estou convencido de que o PAC não vai fazer 
aquilo de que nós, V. Exª e eu, precisamos como bra-
sileiros: a retomada efetiva do crescimento para que 
haja uma distribuição sustentada de renda, para que 
haja realmente geração de empregos permanente, 
de emprego formal ou emprego coberto pela lei. Mas, 
como Líder do meu Partido, não criarei, absolutamente, 
nenhuma dificuldade para a aprovação das medidas 
provisórias, para as medidas provisórias, malfadadas 
medidas provisórias que estão empestando o ambien-
te congressual de discussão sadia, porque aqui só se 
discute o que as medidas provisórias permitem, o que 
significa praticamente nada. É trava, permanente trava 
na pauta, por uma escalada interminável de medidas 
provisórias que o Governo insiste em editar. 

Já me detive na apreciação das medidas pro-
visórias que tratam do Programa de Aceleração do 
Crescimento. Aliás, Senador Mão Santa, não sei se V. 
Exª já leu, mas já viu a quantidade de cargos criados 
nas diversas medidas provisórias do PAC? Senador 
Heráclito Fortes, parece que PAC significa “Programa 
de Acomodação de Companheiros”, tal a quantidade 
de cargos criados, Senador Jarbas Vasconcelos. São 
imaginários recursos destinados para aplicação em 
habitação, saneamento, infra-estrutura. E, em cada 
uma delas, são criados muitos cargos. Para mim, PAC 
é “Programa de Acomodação de Companheiros”, com-
panheiros petistas. 

Mas não serei eu, Senadora Kátia Abreu, quem 
vai criar qualquer tipo de dificuldade nem quem irá lhe 
orientar ou a qualquer companheiro democrata a vo-
tar contra o que se supõe ser interesse nacional. No 
entanto, vamos aprovar aquilo que é lebre; não ven-
deremos gato por lebre. A população brasileira vai sa-
ber. Propõe-se R$504 bilhões em “x” anos... Não são 

R$504 bilhões, são R$300 bilhões, são R$200 bilhões, 
são R$100 bilhões. Vamos polir a pílula para tirar o 
dourado falso, para que seja vendida da cor que ela é. 
Porém, criaremos dificuldade? Não, nenhuma. Abso-
lutamente nenhuma! Não nos vão taxar de contrários 
ao interesse coletivo. Não, não, não! Até porque tenho 
a consciência, lamentavelmente, de que esse PAC é 
composto por um número grande de obras que, desde 
2005, estão-se arrastando. 

Senador Mão Santa, assim como V. Exª, leio jor-
nais e acompanho o noticiário, vejo muito a parte eco-
nômica. V. Exª sabia que, das obras do PAC, de 1997, 
52 já estão em implementação dentro do PPI desde 
2005 e que nos Orçamentos de 2005, 2006 e 2007 
foram alocados quase R$9 bilhões, dos quais foram 
gastos menos do que R$4 bilhões? Gastaram 40%, e o 
Governo não foi capaz de gastar os outros 60% porque 
não tem capacidade, não é afinado administrativamen-
te. Não vai conseguir gastar! Mas não queiram iludir a 
opinião pública de que o PAC é a panacéia.

Senadora Kátia Abreu, digo isso tudo porque 
não passa pela minha cabeça procrastinar em cinco 
segundos a aprovação do PAC. As medidas serão apre-
ciadas quando a pauta for destravada, mas elas não 
retomarão o crescimento. Que o diga o fato revelado 
hoje e que a mim preocupa muitíssimo.

Eu não conhecia o Instituto de Desenvolvimento 
Gerencial. Existe o Instituto Internacional para o De-
senvolvimento Gerencial, estrangeiro, que produz todo 
ano um relatório de competitividade mundial. Compe-
titividade é permanente. No seu Tocantins, Senadora 
Kátia Abreu, a pecuária é competitiva. No meu Rio 
Grande do Norte, o sal é competitivo. Exportamos sal 
para os Estados Unidos, para a Europa, para a África. 
O seu Tocantins exporta carne para a Rússia, para a 
França, para os Estados Unidos, para o mundo inteiro, 
porque o Estado é competitivo e, portanto, sustenta-se 
no inverno, no verão, na seca, de qualquer maneira, 
frio, quente, de todo jeito. 

Como é que andamos em termos de competitivi-
dade em relação aos outros países? Estamos dizendo 
e repetindo que estamos perdendo o bonde da história. 
“Ah, o Brasil está crescendo 3%!” “Não, agora o IBGE 
reviu os parâmetros e concluiu que o Brasil está cres-
cendo 4%.” E o mundo, como está? Temos dito que a 
China cresce 11%; a Rússia, 9%; a Índia, 7%, a Ar-
gentina, 9%; o Paraguai, 6%; a Venezuela, 9%; e nós 
crescemos 3% ou 4%. O povo não entende isso, mas 
haverá de entender uma coisa: a competitividade é a 
capacidade de um país oferecer a quem investe dinheiro 
para produzir e vender, gerando emprego, e ganhar na 
competição internacional. Isso é permanente. Senador 
Jayme Campos, isso é permanente!
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Como é que andamos em matéria de competiti-
vidade no plano internacional? De mal a pior, lamen-
tavelmente. Por questões do PAC? Vamos já ver.

Não me refiro a quaisquer países, mas ao Bric, 
grupo de países emergentes poderosos, formado pelo 
Brasil, Rússia, Índia e China. Gigantes, onde o Brasil 
se insere.

Vejam só: o Brasil tem menos de 200 milhões de 
habitantes; a Índia tem um bilhão; a China “bota bilhão 
nisso”. A Rússia é um país poderosíssimo, que abas-
tece a Europa de gás, é auto-suficiente em energia 
elétrica, uma potência, inclusive competindo com os 
Estados Unidos na conquista do espaço; um país, do 
ponto de vista de educação, avançadíssimo. 

Como é que andamos em matéria de competiti-
vidade internacional? Senador Mão Santa, Senadora 
Maria do Carmo, V. Exª que está aí atrás, quietinha, 
no plenário, citarei os dados publicados a partir de um 
relatório de competitividade mundial do Instituto Inter-
nacional para o Desenvolvimento Gerencial...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Permita-
me um espaço de tempo, Sr. Presidente, porque é im-
portante debater essa matéria. Estou interessado em 
esclarecer um fato de interesse nacional. Combater 
aquilo que tem de ser combatido, para que o interes-
se coletivo avance.

A Rússia, em 2006, ocupava o 46º lugar no mundo 
em competitividade. Caiu para 43º, melhorou a posição 
em três pontos. A Rússia, que estava atrás do Brasil, 
passou a nossa frente. Sabe por quê, Senador Jayme 
Campos? Porque aquilo que nos travou – custo de 
capital, juros e carga tributária – a Rússia tratou com 
modernidade. Rússia e México passaram à frente do 
Brasil em matéria de competitividade.

Mas, voltemos ao Bric. A Rússia ocupava o 46º, 
agora ocupa o 43º lugar. A Índia ocupava o 27º lugar, 
mantém-se nessa posição – também com um bilhão 
de pessoas, conflitos de ordem religiosa, as castas, a 
miséria concentrada. É ato de heroísmo puro ter fica-
do em 27º lugar, muito melhor situada do que o Bra-
sil, apesar de todos seus problemas e todas as suas 
mazelas. A China ocupava, com seus bilhões de ha-
bitantes, a 18ª posição no ranking mundial, subiu para 
o 15º, subiu três pontos. O Brasil, em 2005, ocupava o 
42º lugar; em 2006, caiu para o 44º; e, em 2007, caiu 
para o 49º lugar. Por conta de quê? 

Não precisa procurar muita explicação, Senadora 
Ideli. Sabe por quê, Senador Mão Santa? Está dito no 
relatório: carga de impostos, taxa de juros, burocracia 
do País e infra-estrutura deficiente. 

A Rússia e o México nos passaram, porque me-
lhoraram a infra-estrutura e a condição de suas contas 
públicas, das finanças públicas.

Nisso tudo, Senadora Kátia Abreu, há uma novi-
dade perversa, ruim, a qual temos de resolver. Sabe o 
que está dito no relatório? Que o Brasil perdeu essas 
posições, foi ultrapassado pela Rússia, foi ultrapassado 
pelo México em matéria de competitividade. Competi-
tividade significa que o capital japonês, que o capital 
chinês, o capital francês, o capital holandês, o capital 
estrangeiro vai para o país que oferecer condições de 
competitividade, pela organização do país, pelas finan-
ças públicas, pela carga tributária, pela taxa de juros, 
pelas condições que o país pode oferecer para que 
aquele investimento gere lucro. É competitivo, vende; 
compete com o mundo, vende e ganha dinheiro, gera 
emprego onde ele está aplicado. 

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador José 
Agripino, permita-me. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Com pra-
zer, Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Esse estudo 
mostra apenas 55 países, e o Brasil fica em 49º. E ele 
acusa de má educação e que não há ciência e tecno-
logia alguma. Essa é a perspectiva futura. Ciência e 
tecnologia não existem hoje no Brasil.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Obrigado 
pelo acréscimo. Eu ia chegar lá. 

Nossos dados de educação, de investimento em 
ciência e tecnologia e em saúde puxam para baixo o 
Brasil, enquanto outros países melhoram a posição de 
competitividade. Competitividade, Senador Mão Santa, 
vou repetir pela enésima vez: é permanente. Competi-
tividade significa dizer que vale a pena investir naquele 
país, porque, lá, a taxa de juros, a carga tributária, a 
burocracia, as contas públicas, a credibilidade da le-
gislação, a segurança jurídica, os marcos regulatórios 
são convidativos; dá para acreditar e dá para investir 
permanentemente, porque dá para produzir e vender 
por um preço melhor para o resto do mundo. 

Estamos ficando na rabeira, estamos ficando 
para trás, lamentavelmente. Os outros países do Bric 
nos passaram; o México passou, a Rússia passou. E 
estamos aqui atrás de PAC!

Senador Mão Santa, troco todo esse PAC por dois 
pontos percentuais a menos na taxa de juros. Aposto 
como este País aplaudiria o Presidente Lula, se ele, 
de uma sentada, autorizasse isso; se a área econômi-
ca se mobilizasse para baixar dois pontos percentuais 
na taxa de juros. Aí observaríamos credibilidade no 
País, confiança do empresário na política econômica. 
O rebaixamento de dois pontos percentuais na taxa de 
juros ia produzir, inevitavelmente, pela diminuição de 
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gastos públicos, a diminuição da carga tributária. Isso 
seria via de conseqüência imediata. Eu trocaria o PAC 
todo por dois pontinhos percentuais de queda na taxa 
de juros. Mas o Governo, não. O Governo insiste na 
enganação do PAC. Deixemos o PAC chegar, e vamos 
analisá-lo, vamos aprová-lo sem dificuldade. Mas não 
vamos permitir que se venda gato por lebre. 

Ouço, com muito prazer e muito honrado, o Se-
nador Cristovam.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador, 
ainda bem que alguém trouxe, com essa clareza, esse 
assunto, sobre o qual li hoje nos jornais e que também 
me deixou preocupado. Pouco a pouco, estamos ficando 
muito para trás em relação às outras nações do mundo. 
Muito, muito para trás! É uma coisa aqui, outra ali, e, 
daqui a pouco, não vamos mais ter condição de recu-
perar isso. O que eu ia dizer o Senador Mão Santa já 
disse: o problema é a educação, que é um dos itens 
fundamentais da perda de competitividade. V. Exª se 
referiu muito bem a essa lista imensa de itens, que 
nos tira a competitividade; V. Exª tocou especialmente 
– isto é muito importante – na questão da estabilidade 
das regras neste País, mas se esqueceu, talvez, de 
um item: a corrupção. A corrupção, de fato, e a ima-
gem da corrupção, é dramática como impacto sobre a 
competitividade. As empresas fogem de países onde 
há corrupção. Além disso, a violência das ruas é um 
outro item que estraga a competitividade.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Obrigado, 
Senador Cristovam. V. Exª tem toda a razão: mais do 
que a corrupção é a impunidade. Ontem, eu conver-
sava com um amigo, que me contava a seguinte his-
tória: ele morou nos Estados Unidos e fez lá muitos 
amigos. Hoje, voltou a morar no Brasil. Um amigo dele, 
um jurista famoso nos Estados Unidos, aposentou-se. 
Senador Jarbas, quando uma pessoa se aposenta 
nos Estados Unidos, ela pode reservar-se o direito de 
manter, mesmo aposentada, 100% de sua atividade 
em determinada função; ou 75%, ou 25%, ou 0%. Esse 
senhor optou por 25% e manteve o escritório aberto. 
Ele viaja pelo mundo proferindo palestras e encontrou 
esse meu amigo há pouco tempo. Conversando com 
ele, em um jantar agradável, ele disse: “Invejo vocês, 
do Brasil; um País maravilhoso. Vocês, aqui, têm uma 
legislação avançada, moderna; vocês são um país 
alegre e descontraído; vocês têm uma capacidade in-
ventiva, vocês têm uma capacidade de se mobilizar; 
rapidamente vocês se reciclam. Vocês só não têm ca-
pacidade para uma coisa: punir. Vocês têm bela legis-
lação, moderna e atual, mas não sabem punir”.

Que lição, Senador Cristovam, que lição, para 
que aprendamos! Ainda ontem o Senador Jarbas fa-
lava aqui dos espetáculos que a Polícia Federal repu-

blicana do Governo Lula tem dado pelo Brasil afora, 
como para fazer efeito de demonstração, mandando 
prender pessoas que cometeram delito. Admito. Eles 
têm de ser punidos? Admito. Porém, eles são presos e 
algemados, e as câmeras de televisão encomendadas 
vão para lá, enquanto os deles, os aloprados de São 
Paulo, os Waldomiros, nada! Nenhum deles aparece 
hora nenhuma, com algema nenhuma. Que punição 
é essa? Que impunidade é essa? Tem razão o ame-
ricano, que disse que somos muito bons, mas somos 
muito ruins em matéria de punição.

Sr. Presidente, antes de completar meu raciocí-
nio, agradeço a V. Exª a tolerância e gostaria de con-
ceder um aparte, com muita honra, à minha querida 
Senadora Kátia Abreu.

A Srª Kátia Abreu (PFL – TO) – Obrigada, Sena-
dor José Agripino. Creio que é da maior importância a 
sua preocupação; creio que essa matéria tem de gerar 
uma preocupação suprapartidária, a preocupação tem 
de ser de todos nós, brasileiros. Eu gostaria apenas de 
complementar o pensamento sobre esta questão tão 
importante, que é a competitividade brasileira. Uma 
das nossas preocupações é com relação ao setor agro-
pecuário, pelos indicadores que ele apresenta: 1/3 do 
PIB, 1/3 das exportações, 1/3 dos empregos. Talvez 
seja o segmento que mais sofre pela falta de compe-
titividade. E um dos motivos principais dessa falta de 
competitividade, Senador José Agripino, é a questão 
da logística. Nos Estados, a nova fronteira brasileira 
agrícola, o grande Centro-Oeste brasileiro está so-
frendo muito pela falta de infra-estrutura das ferrovias 
e das hidrovias deste País. Não conseguimos jamais 
enfrentar o subsídio agrícola internacional. Eles inves-
tem nos seus agricultores, garantindo-lhes subsídio 
no valor de um bilhão por dia – a Europa, os Estados 
Unidos e o Canadá. A única forma de enfrentar esse 
subsídio pesado é investir na natureza que Deus nos 
deu: nas nossas hidrovias, nos nossos rios. E o que 
está acontecendo no Brasil é justamente o contrário, 
estamos andando na contramão. Se V. Exª fizer uma 
análise do PAC, vai ver que ele continua na contramão, 
priorizando apenas as estradas asfaltadas, que pos-
sibilita o transporte mais caro do mundo em qualquer 
lugar do mundo. Nossas hidrovias são o nosso grande 
potencial hídrico, mas eles estão preocupados apenas 
com a construção das hidrelétricas, que também são 
muito importantes para geração de energia no País, 
mas elas matam o potencial de navegabilidade dos 
nossos rios. Não há uma usina hidrelétrica projetada 
com eclusa para ser construída simultaneamente; ou 
seja, estamos tirando toda a esperança da produção 
nacional com relação à melhora dessa competitivi-
dade exatamente em relação à implementação das 
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hidrovias, sem falar nas taxas de cabotagem. É muito 
mais barato trazer milho da Argentina e levá-lo para 
o Rio Grande do Norte de V. Exª do que levar do Rio 
Grande do Sul até o Rio Grande do Norte, exatamente 
pelo alto custo das taxas de cabotagem. Somos um 
dos únicos países do mundo que ainda impõem taxas 
sobre o transporte da produção brasileira. Quero aqui 
também me solidarizar com essa grande preocupação 
de todo o País, que é esse custo altíssimo. Todo mun-
do pergunta: por que a China cresce 9,6%, e o Brasil, 
3% ou 4% – com a mudança do IBGE? Por um sim-
ples motivo: a China tem um percentual de poupança 
interna de 41% e tem investimento de 36%, e o Brasil 
tem uma poupança de 19% e investimento de 19%. 
Por isso, cresce tão pouco. Enquanto não pouparmos, 
não haveremos de crescer; e só poderemos poupar se 
houver juros baixos neste País. Aí, então, vamos para 
frente. Parabéns a V. Exª!

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Parabéns 
a V. Exª. Parabéns, porque V. Exª completou por onde 
eu iria lhe responder: taxa de juros. 

Este Governo não consegue acordar!
Senadora Kátia Abreu, o Brasil, por conta da taxa 

de juros, atraiu um volume inédito de cambiais. Hoje 
temos US$100 bilhões de reserva. Sabe quanto isso 
nos custa? Porque é dólar que chega, não pertence ao 
Estado, pertence à iniciativa privada, o Banco Central 
é obrigado a comprar esses dólares, não tem dinhei-
ro, vai buscar o dinheiro no mercado, na poupança, 
emite títulos, paga juros de 12% e o reempresta em 
dólar, comprando títulos do tesouro americano, que 
investe a 4%. Tem, aí, um diferencial de 8% de juros. 
Sabe quanto isso significa? Sabe quanto significou ano 
passado? Cinco ponto seis bilhões de reais. Quantas 
obras de eclusas, de regularização de curso de rio, 
de infra-estrutura teriam sido feitas? Quantas? Sabe 
quanto pagamos, por conta da taxa de juros que o Go-
verno estimula, no ano passado, pela dívida interna? 
Cento e quarenta bilhões de reais. Durma-se com um 
barulho desses! Não dá! É impossível! É impossível! 
Vamos ficar aqui batendo, batendo, batendo para ver 
se o Governo acorda. Enquanto isso, contribuímos.

Apenas para completar, quero dizer a V. Exª que 
o mais curioso é que esse relatório mostra, claramente, 
que as razões da queda do Brasil no ranking da com-
petitividade permanecem as mesmas: carga tributária, 
burocracia, taxa de juros, custo do capital, educação 
defeituosa, saúde defeituosa. Faltou a questão corrup-
ção e impunidade, mas colocou a falta de infra-estru-
tura e acrescentou um fato novo. Está dito. Sabe qual 
é? As nossas estradas estão esburacadas. Os nossos 
aeroportos até que funcionam como obra física. Mas, 
Senador Joaquim Roriz, puseram um dado novo nesse 

relatório: o apagão aéreo. Ele contribuiu com a queda 
de competitividade. Claro, evidente. Temos um caos 
nos aeroportos! O turismo, em meu Estado, o turis-
mo em Caldas Novas, o turismo na Serra Gaúcha, o 
turismo em Maceió, do Presidente Renan Calheiros, 
está maculado, está quebrado. Os negócios, em São 
Paulo, as pessoas que viajam para operar neste País 
estão passando dificuldades! No momento, há um re-
cesso, mas as dificuldades voltarão por conta do caos 
aéreo. Temos, na infra-estrutura, buracos nas estradas 
e um caos aéreo, muito embora os aeroportos este-
jam em ordem. 

Por essa razão, Presidente Renan Calheiros, vol-
to a insistir: temos como cobrar – e estamos cobrando 
– providências para que este País, que está perden-
do o bonde da história, retorne aos trilhos. Agora, há 
uma forma clara de contribuirmos com algo que nos 
compete e é nossa obrigação: é a instalação rápida 
da CPI do Apagão. Esse dado novo do apagão aéreo, 
Senadora Kátia Abreu, dentre as razões do decesso 
do Brasil no ranking da competitividade, aponta-nos 
a necessidade de começarmos ontem, a exemplo da 
Câmara dos Deputados, os trabalhos da CPI. Foi de-
cidido, em reunião de Líderes, depois de examinados 
os prós e os contras, a instalação da CPI no Senado. 
Por que é que, na Câmara, os Líderes do PMDB, do 
PT, dos partidos da base já indicaram seus membros 
e não o fazem no Senado? Eu não compreendo. Te-
nho, graças a Deus, a segurança do Líder do Governo, 
Romero Jucá, de que, dentro do prazo, pelo menos 
dentro do prazo da reunião que fizemos para acordar 
a leitura do requerimento e a indicação dos membros, 
os membros serão indicados. Mas não seria melhor 
se já tivéssemos todos os membros indicados? Se já 
estivéssemos na etapa da escolha do Presidente e do 
Relator? Se já estivéssemos tratando com racionali-
dade, com equilíbrio, com bom senso da formulação 
do roteiro de trabalho para que caos aéreo, que nun-
ca significou atraso para a competitividade do Brasil, 
fosse riscado com a borracha? Não seria tão boa essa 
contribuição que nós, Parlamentares, poderíamos dar? 
Nós já a demos! Os Democratas, os Tucanos já anun-
ciaram os nomes.

Senadora Ideli, V. Exª que é Líder do PT, faça a 
indicação dos membros do PT. Eu não estou vendo, 
infelizmente, o Líder do PMDB, Senador Valdir Raupp, 
a quem quero fazer um apelo para que S. Exª faça a 
indicação. Também peço a S. Exª que faça a indicação 
dos membros, para que a Comissão Parlamentar de 
Inquérito das ONGs possa começar a trabalhar. Não 
vai ser, Senadora Ideli, uma guerra de Governo con-
tra Oposição. Vai ser uma luta de brasileiros queren-
do ajudar brasileiros. Eu prometo a V. Exª isso! Pode 
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me cobrar! Vamos cumprir nossa obrigação! Senador 
Cristovam, converse com o PDT. Que bom se V. Exª 
fosse o indicado do PDT para compor essa Comissão, 
com a sua competência, com a sua clarividência, com 
a sua isenção. Que bom se pudéssemos contar com 
a sua inteligência para começarmos a trabalhar logo 
e riscarmos que apagão aéreo não baixa a competi-
tividade do Brasil.

Obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. José Agripino, 
o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Augusto Botelho.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti, 
pela ordem.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, fiz 
minha inscrição para falar como Líder às 15 horas e 
30 minutos, se muito, mas, até agora, não consegui 
falar. Sei que há um acordo para a alternância. Outros 
Líderes que não estavam sequer inscritos – sei que 
há uma lista de inscrição sobre a mesa – já tiveram a 
oportunidade de falar, por muito mais tempo do que 
o permitido. É claro que são assuntos relevantes, e, 
por isso, não quero, aqui, fazer qualquer juízo de valor 
a respeito da importância dos pronunciamentos dos 
Líderes que me antecederam. Mas quero fazer um 
apelo: às 18 horas, vou viajar, e, antes disso, quero 
falar como Líder. Caso não seja possível fazê-lo nes-
te momento, invocarei o art. 14 do Regimento, porque 
quem me antecedeu, pelo menos em dois momentos, 
acionou-me pessoalmente para resposta. Então, se eu 
não puder falar como Líder, mesmo estando inscrita 
desde as 15h30, pelo menos quero dispor de cinco 
minutos pelo art. 14 do Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – Consulto o Senador Garibaldi, o próximo 
orador inscrito, se V. Exª aceita permutar com a Se-
nadora Ideli.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Sr. Presidente, eu o aceito desde que V. Exª asse-
gure minha fala após a da Senadora, porque também 
vou viajar.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – V. Exª tem a palavra assegurada após a fala 
da Senadora Ideli Salvatti.

Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti. Em 
seguida, falará o Senador Garibaldi Alves Filho, sem 
ninguém no meio.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Como 
Líder. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, quero 
agradeço ao Senador Garibaldi.

De forma tranqüila, quero dizer que não aparteei 
o orador que me antecedeu, porque, desta tribuna, 
quero falar de forma muito clara, neste pouco tempo 
que terei, a respeito da seguinte notícia – inclusive, fui 
interpelada a esse respeito pela imprensa, quando es-
tive no Ministério da Fazenda no início da tarde:

A agência de classificação de risco Fitch 
elevou a nota atribuída ao Brasil de “BB” para 
“BB+”, um degrau abaixo da faixa de grau de 
investimento. (...)

O upgrade reflete a significativa melhora 
na situação externa do País, políticas macroe-
conômicas prudentes e um aumento da pou-
pança doméstica, segundo a agência.

“A acumulação de reservas internacio-
nais (...) ressalta o contínuo fortalecimento 
do balanço externo do Brasil e a resistência 
a choques externos”, avaliou a diretora sê-
nior do grupo de rating soberano da agência, 
Shelly Shetty.

Portanto, em um dia como o de hoje, em que sai 
essa notícia, Senador Neuto de Conto, que nos colo-
ca na iminência de termos o investimento grade, que 
permitirá que este País tenha um volume maior de in-
vestimentos a custo muito menor, deparo-me com a 
repercussão negativa de um tal índice de competitivi-
dade dado pela agência IMD.

Acontece que, quando os fundos de pensão, por 
exemplo, nos Estados Unidos, Senador Neuto de Conto, 
tiverem de fazer investimentos fora dos Estados Uni-
dos, a lei americana os obrigarão a fazê-lo em países 
em que há investimento grade. Ou seja, os fundos de 
pensão americanos não vão poder fazer investimento 
pela análise da IMD, do tal índice de competitividade, 
que faz parecer que o Brasil diminuiu. Mas vão fazê-lo, 
com certeza, a partir do momento em que entrarmos no 
investimento grade. Estamos muito próximos disso.

Todos deveríamos comemorar essa notícia tão 
positiva, tão promissora, tão alvissareira, que nos custou 
tanto! Custou-nos muito, porque fizemos muito neste 
País, controlando a inflação, diminuindo o risco-país 
– atingimos 152 pontos. Os que criticam tiveram a ca-
pacidade de fazer isso em algum momento da história? 
Não. Nunca o risco-país chegou a 152 pontos. Nunca 
estivemos tão próximos de ter esse reconhecimento 
internacional de solidez, de estabilidade e de condições 
econômicas para atrair investimentos.

Estou comemorando também notícias do meu 
Estado: as vendas acumuladas no primeiro trimestre, 
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em Santa Catarina, atingiram uma alta de 7% – o índice 
nacional é de 4,5% –, em setores como o de alimentos 
e o de bebidas (quase 15%) e como o de máquinas e 
de equipamentos (16%).

Eu queria fazer minha inscrição, mas não terei 
tempo. Então, leio as manchetes dos principais jornais: 
“Produção industrial sobe em 8 das 14 regiões em mar-
ço”; “Produção industrial brasileira cresce pelo sexto 
mês consecutivo”, segundo a Folha Online; “Emprego 
na indústria paulista sobe 2,4% em abril”.

Este é o sexto mês de crescimento consecutivo, 
mas parece que isso não existe. Às vezes, tento en-
xergar onde as pessoas vêem tanta má vontade, tanta 
negatividade, com tantas notícias positivas e alvissa-
reiras para nosso País.

Senador Augusto Botelho, ontem, V. Exª partici-
pou de uma exposição cujo teor trarei à tribuna. A ex-
posição do Dr. Ricardo Paes de Barros no seminário 
a respeito da diminuição da desigualdade é absoluta-
mente impactante. Dizem que não crescemos como a 
China, que não crescemos como a Índia, mas quem 
mais precisa crescer neste País cresceu mais do que 
se cresceu na China. As classes de menor poder aqui-
sitivo tiveram, ao longo do primeiro mandato do Pre-
sidente Lula, crescimento muitas vezes superior ao 
crescimento médio do País. Portanto, estamos cres-
cendo com distribuição de renda, outra coisa que não 
se fez. Muitas vezes, houve crescimento, chegamos a 
crescer até 13% ao ano, mas quem se apoderou des-
se crescimento? Os de sempre, os mesmos, os pou-
cos. Agora, invertemos as curvas. Senador Eduardo 
Suplicy, os gráficos apresentados ontem foram extre-
mamente alvissareiros para os que querem este País 
justo, atrativo, em desenvolvimento, em crescimento 
sustentável, com distribuição de renda.

Por isso, estranho os discursos e as falas que 
parecem só querer enxergar que não vai dar certo, 
que não vai dar certo. Mas os fatos, os dados, os nú-
meros apontam exatamente no sentido contrário, fe-
lizmente, para o povo brasileiro, que não teve dúvida, 
no ano passado, quando apostou, de forma ostensiva 
e massiva, na reeleição do projeto que está fazendo 
este País crescer, com distribuição de renda.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 

– RR) – Muito obrigado, Senadora Ideli Salvatti.
Com a palavra o Senador Garibaldi Alves Filho, 

por ordem de inscrição.
A próxima oradora será a Senadora Kátia Abreu, 

por ordem de inscrição, também. Em seguida, está 
inscrito o Senador Heráclito Fortes, por cessão do 
Senador Cícero Lucena.

Com a palavra o Senador Garibaldi Alves Filho, 
por 10 minutos. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu já tive a 
oportunidade, aqui, nesta tribuna, de falar a respeito 
do que se constituiu a atividade do camarão em todo o 
Brasil, e mais especificamente no Nordeste brasileiro, 
pois o meu Estado, o Rio Grande do Norte, ainda hoje, 
é considerado o maior produtor de camarão do Bra-
sil. Mas aquele quadro promissor, traçado entre 2003 
e 2007, foi se desfazendo, foi se desmilingüindo, foi 
desaparecendo, para dar lugar a um quadro de crise 
hoje enfrentado por esse setor, cujos números estão 
presentes nesta exposição, cuja cópia recebi, dirigida 
ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Fazenda, Gui-
do Mantega.

Na verdade, Sr. Presidente, com a produção ex-
trativa de camarão marinho se aproximando do seu li-
mite de exploração sustentável, o atendimento da sua 
crescente demanda mundial dependerá agora muito 
mais da produção extrativa de camarão marinho.

O continente asiático se destacou enormemente 
na produção mundial de camarão cultivado, contribuindo 
com 86,45% da produção mundial (2.358.393 tonela-
das), seguido pelo continente americano, com 13,04% 
(357.596 toneladas), enquanto os demais continentes 
participaram com apenas 0,51% (17.145 toneladas). 

Ora, Sr. Presidente, o grande diferencial entre o 
Oriente e o Ocidente, segundo o trabalho da Associa-
ção Brasileira dos Criadores de Camarão, está relacio-
nado à cultura social e às políticas governamentais de 
incentivo e apoio dispensadas ao setor, uma vez que, 
em termos de recursos naturais, não existe qualquer 
vantagem competitiva; pelo contrário, os recursos na-
turais disponíveis no Ocidente são mais favoráveis.

No caso específico do Brasil, o potencial de ex-
ploração é superior a 600 mil hectares, onde só a re-
gião Nordeste, Senador Mão Santa, dispõe de 500 
mil hectares de áreas apropriadas à carcinicultura, 
cuja exploração geraria mais de 1 milhão de empre-
gos diretos, R$6 bilhões de receita e US$2 bilhões de 
divisas, o que, certamente, transformaria a economia 
da nossa região.

O cultivo de camarão no Brasil, segundo esse 
documento da Associação Brasileira de Criadores de 
Camarão, utiliza, hoje, apenas 2,5% do seu potencial 
e já é um agronegócio consolidado na faixa rural da 
região Nordeste, com viabilidade técnica, econômica, 
social e ambiental já demonstrada.

A atividade participa, significativamente, na mi-
tigação dos problemas, ao gerar renda e empregos 
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permanentes, em sua maior parte dirigidos aos traba-
lhadores sem qualificação profissional.

A geração de empregos na carcinicultura – na 
produção de camarão –, por área de produção, é bem 
superior às atividades tradicionais do setor primário, 
inclusive supera a própria fruticultura irrigada, o que 
coloca essa atividade na condição de segmento mais 
dinâmico do setor primário do Brasil na ocupação de 
mão-de-obra.

Sr. Presidente, esses números – o confronto de-
les, a sua verificação, a sua decantação – nos levariam 
a pensar que esse é o “camarão dos ovos de ouro”. 
Não é a “galinha dos ovos de ouro”, mas o camarão 
das lavras de ouro. 

Mas o que acontece, Sr. Presidente, é que, de 
2003 para cá, a produção do camarão, no País, na 
nossa Região, tem sofrido inúmeros golpes. Primeiro, 
foram os Estados Unidos com o dumping, e o Brasil 
passou, então, a não vender mais para aquele país e 
sim para a Europa – para a França, Holanda, Inglater-
ra. Aí o dólar ficou tão baixo...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª me per-
mite um aparte?

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Pois não, Senador.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Gari-
baldi, V. Exª e José Agripino governaram muito bem 
seu Estado; são inúmeras as riquezas. No Piauí, o li-
toral é pequeno, 66 quilômetros. Mas fui buscar lá em 
Manta, do lado de Guaiaquil, alguns técnicos, porque 
houve uma epidemia – a maior carcinicultura do mun-
do está no Equador, na cidade de Manta, próxima a 
Guaiaquil. O camarão ficou pálido, anêmico; deu, va-
mos dizer, “vaca louca” neles. Nessa crise, busquei 
muitos técnicos para o Piauí no Delta, de tal maneira 
que, quando eu governava meu Estado, a exportação 
de camarão passou a US$20 milhões de dólares, igual 
à cera carnaúba, que era secular. O Estado de V. Exª 
tem riquezas mais fortes: petróleo, sal. Quero dizer-
lhe que por este motivo não creio nesse Governo: ele 
baixou o valor para US$3 milhões, por dificuldades 
burocráticas, por incompetência – Ibama, e não sei 
o quê. No Equador essa patologia é controlada, lá os 
técnicos a debelaram. Os técnicos estavam ganhando 
menos, porque caiu a produção por essas dificuldades 
burocráticas. Aliás, colocam dificuldades, para pegar 
propina e tal. Chegou um fiscal do Ibama e multou to-
dos eles; todos os empresários estão em dificuldades, 
e aquelas fazendas de camarão não puderam pagar 
aos técnicos, que retornaram ao Equador. Atentai, de 
US$20 milhões, a exportação baixou para US$3 mi-
lhões, no Piauí.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– V. Exª tem razão. Os dados do Piauí não são diferen-
tes dos do Rio Grande do Norte, conforme foi assina-
lado aqui. Primeiro, houve o dumping, depois, o dólar 
não favoreceu mais as exportações, e hoje o setor de 
camarão, segundo esse documento da Associação 
Brasileira de Criadores de Camarão, deve R$300 mi-
lhões ao Banco do Nordeste. 

Já estão na inadimplência R$15 milhões desses 
R$300 milhões. Mas V. Exªs sabem que logo se che-
gará, se se continuar nessa trilha, a uma inadimplên-
cia que não vai permitir mais a recuperação do setor 
de camarão. 

A solução apontada no documento é, na verdade, 
a do mercado interno. O produtor de camarão quer ir 
ao encontro do mercado interno, pois, pelo preço que 
está vendendo seu camarão, ainda acredita que pode 
haver uma perspectiva no mercado interno. 

Dou o aparte ao Senador José Agripino, repre-
sentante do nosso Estado, que conhece bem o pro-
blema.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador Ga-
ribaldi Alves Filho, quero cumprimentar V. Exª pelo 
pronunciamento oportuno. Acho que está na hora de 
voltarmos a falar sobre as nossas coisas do Rio Grande 
do Norte. Veja, o nosso Estado, que V. Exª já governou 
e que eu também governei, é grande produtor de pe-
tróleo, o maior produtor de petróleo em terra do Brasil; 
é grande produtor de gás, de sal e de produtos têxteis 
– e já foi muito maior. O nosso Estado contribui para 
o saldo da balança comercial do Brasil.

(Interrupção do som.)

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Já teve uma 
agricultura promissora no campo da fruticultura, e a 
carcinicultura, há três ou quatro anos, era a nossa mais 
venturosa fronteira econômica, depois do turismo, que 
nós ajudamos a desenvolver em nosso Estado e que 
hoje é o maior empregador do Rio Grande do Norte, 
atraindo muitas divisas e gerando milhares de em-
pregos, tanto pelo turismo interno como pelo externo. 
V. Exª, como eu, sabe que Natal recebe cerca de 20 
vôos semanais, vindos do exterior, da Europa basi-
camente. Mas veja V. Exª que nós, que contribuímos 
com isso tudo, estamos sendo apenados, no meio da 
testa, por uma coisa chamada câmbio. O câmbio real 
deveria estar em R$2,70. Está em R$2,10, R$2,15 ou 
R$2,20. A carcinicultura, que teve um problema com 
vírus, teve uma segunda praga devastadora: a taxa de 
câmbio! Quem baliza o preço do mercado interno é o 
mercado externo. O melão ou a manga, produzidos no 
Rio Grande do Norte, são vendidos por um preço que 
é balizado pelo preço das mesmas frutas no mercado 
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externo. Se a exportação é feita com base no dólar 
cotado a R$2,10, no mercado interno, o balizamento 
é semelhante. A lucratividade é praticamente nenhu-
ma. Como é que os carcinicultores vão pagar esses 
R$300 milhões? Por essa razão, quero parabenizar 
V. Exª por trazer este assunto à reflexão do Senado, 
porque nós, homens públicos do Estado, vamos nos 
deparar daqui a pouco com esse problema, porque 
vamos ter que ajudar os nossos produtores, pois eles 
são os geradores de empregos no nosso Estado. 
Mas V. Exª faz muito bem em trazer esse assunto à 
reflexão para que a Casa tome conhecimento e para 
que nós, juntos, possamos enfrentar um problema 
que é seriíssimo. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Sr. Presidente, peço mais dois minutos para encerrar 
meu pronunciamento.

Senador José Agripino, 75% dos produtores 
de camarão do Rio Grande do Norte são pequenos 
produtores. Então, temos o setor do camarão ba-
seado nessas pequenas unidades de produção. O 
que está sendo proposto, o que está sendo levado 
ao Ministro Guido Mantega, e também ao Ministro 
da Pesca para que ele possa apoiar essa reivindica-
ção, já é um programa de securitização envolvendo 
essas operações de financiamento contratadas pelo 
setor de carcinicultura, através dos agentes financei-
ros – no caso o Banco do Nordeste é o maior agen-
te, o Banco do Brasil e o BNDES – contemplando 
uma ampla renegociação, incluindo uma carência 
de dois anos, com uma capitalização dos juros du-
rante o período de carência e com o conseqüente 
alongamento de oito anos para as amortizações dos 
débitos resultantes.

Viabilizar – é outra reivindicação – o pagamento 
dos créditos do PIS e da Cofins que o setor detém, 
referentes às exportações de camarão, como forma de 
capitalizar as empresas processadoras/exportadoras 
e reativar os programas de parcerias com os micro e 
pequenos produtores, reaquecendo a produção desse 
importante segmento.

E incluir a carcinicultura, atividade que mais gera 
emprego e renda no meio rural do Brasil (3,75 empre-
gos por hectare), no contexto das medidas de desone-
ração da folha de pagamento, como forma de conferir 
competitividade na elaboração de produtos com valor 
agregado que requer intensa mão-de-obra e que, nas 
condições atuais, não tem como competir com os pa-
íses asiáticos, haja vista o exemplo da Tailândia, cujo 
custo de um trabalhador, Sr. Presidente, na indústria 
de processamento do camarão é de US$42/ mês, en-
quanto no Brasil é de US$380/mês.

Fica aqui, Sr. Presidente, esse apelo para que 
possamos continuar esse debate nesta tribuna e tam-
bém procurando as autoridades federais visando a me-
lhor solução para o problema do produtor de camarão. 
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Muito Obrigado, Sr. Senador.

Próxima oradora inscrita, Senadora Kátia Abreu, 
por ordem de inscrição. A seguir, Senador Heráclito 
Fortes; depois os Senadores Jayme Campos e João 
Pedro.

A SRA. KÁTIA ABREU (PFL – TO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora) – Sr. Pre-
sidente, colegas Senadores e Senadoras, eu gostaria, 
antes de iniciar o meu pronunciamento, de fazer uma 
consideração a respeito do que disse a Líder do PT 
sobre o nível de investimento grade do País, ou grau 
de investimento. Para simplificar tudo isso, eu só gos-
taria de perguntar ao Governo do PT como se compor-
taria um empresário internacional ao pegar o ranking 
de competitividade dos países e ver que o nosso País 
está em 49º lugar e a Índia no 27º lugar. Para onde 
será que esse empresário internacional iria escolher? 
Eu tenho certeza absoluta de que infelizmente, muito 
infelizmente ele iria, nas carreiras, para Índia e não 
escolheria o nosso País. 

Porque nós estamos aqui diante dessa matéria 
que hoje saiu nos jornais do Brasil, especialmente nes-
sa matéria de O Globo, onde são colocados os quatro 
principais itens pelos quais o Brasil desceu de lugar 
nesse ranking da competitividade. 

Não quero falar na eficiência dos negócios, nem 
na queda da performance econômica ou na queda 
da infra-estrutura, mas quero registrar os números da 
queda da eficiência do Governo, que caiu, em 2003, 
para 46 o grau, agora, em 2007, para 54. Quase 10% 
a queda na eficiência do Governo, dez pontos no nível 
de eficiência. Isto é muito triste, e as razões são claras. 
Está aqui para quem quiser ver o que foi analisado: 
carga tributária altíssima, custo de capital que no fim 
termina em juros altos, burocracia excessiva, dificul-
dade de criar empresas e também a falta de melhoria 
significativa, não só em infra-estrutura mas principal-
mente tecnológica e educacional. 

Isto é muito triste! Mas nós temos que continuar 
lutando e esperando que o nosso País um dia possa 
crescer como merece e de acordo com o seu poten-
cial. 

Mas, Sr. Presidente e colegas Senadores, eu gos-
taria, aqui, hoje, de falar a respeito de um Projeto de 
Lei que protocolei, nesta Casa, sexta-feira passada. 

Antes, quero registrar, em forma de protesto e de-
sânimo, que nós, Parlamentares, estamos hoje, tanto 
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na Câmara como no Senado, depois da iniciativa de 
protocolar os nossos projetos, que interessam ao Brasil 
e aos nossos Estados, impossibilitados pelas Medidas 
Provisórias, emitidas pelo Governo Federal, de exercer 
legitimamente o nosso mandato, trazendo para esta 
Casa os debates e o clamor popular, porque é quan-
do nós vamos para a nossa base, para a nossa casa, 
que são os nossos Estados; é de lá que nós trazemos 
os anseios do nosso povo e aqui os transformamos 
em debates, em discussões, em audiências públicas 
e em projetos de leis.

Estamos resumindo a nossa vida nesta Casa em 
comissões, em audiências públicas intermináveis, que 
não levam a nada e a lugar algum. Não levam nada e 
a lugar algum não porque estamos querendo desme-
recer as iniciativas nem os senhores convidados que 
aqui vêm querendo nos ajudar, mas porque, a partir 
das audiências públicas, não conseguimos otimizar o 
nosso trabalho transformando, modificando e criando 
novas leis para o nosso País.

A média de criação em quatro anos e três meses 
de medida provisória ao mês passa de cinco, cinco 
ponto três medidas provisórias ao mês. Quero dizer 
ao Brasil, a quem possa estar nos ouvindo agora: não 
conseguimos trabalhar porque o Governo Federal não 
deixa. São medidas provisórias em cima de medidas 
provisórias, legislando e governando em cima do Con-
gresso Nacional. 

O Orçamento da União, aprovado por esta Casa, 
virou absolutamente nada, porque são os créditos su-
plementares, que o Governo manda por meio de medi-
da provisória, que estão fazendo com que o comando 
do Orçamento, aprovado nesta Casa, seja totalmente 
desmoralizado com os contingenciamentos feitos pelo 
Governo Federal, que tem essa prerrogativa.

Mesmo assim, Colegas, mesmo com desânimo 
e com tristeza de vermos os nossos projetos empa-
cados na Casa por não podermos votá-los, tendo em 
vista que não podem ser votados na frente de me-
didas provisórias, mesmo assim somos obstinados, 
todos nós, no Senado e na Câmara, e continuamos 
protocolando os anseios do nosso povo, dos nossos 
Estados e do nosso País. 

Vim hoje, como mulher obstinada e determinada 
– por isso aqui cheguei –, trazer um projeto de lei. An-
tes de esclarecer o referido projeto, gostaria de fazer 
um breve histórico a respeito de minha vida.

Sou uma mulher que iniciou na vida pública pelo 
setor agropecuário, defendendo principalmente o em-
prego, a geração do emprego, o aumento da produ-
ção de soja, de arroz, de pecuária do meu Estado, da 
fruticultura, pensando lá na frente, naquela juventude 
que deixa a escola técnica, que deixa o Ensino Médio, 

que deixa a universidade e que não tem onde traba-
lhar. Sempre lutei pela agroindústria no meu Tocantins. 
Lutei muito pela construção e efetivação da ferrovia 
Norte/Sul, pelas nossas hidrovias, pelas hidrelétri-
cas no meu Estado, um dos grandes fornecedores de 
energia do País. 

Sou uma mulher que luta pelo empreendedorismo, 
que defende a iniciativa privada, seja do pequeno, do 
médio ou do grande, mas quero dizer que não tenho 
a pecha e o título de ambientalista nem de “ecocha-
ta”, mas me preocupo muito com a questão do meio 
ambiente e com as alternativas que temos para pre-
servá-lo para as nossas gerações futuras e para uma 
melhor qualidade de vida de todos nós. 

Venho hoje aqui falar do rio mais bonito do Brasil, 
um dos mais bonitos do Brasil, que é o rio Araguaia. 
Venho propor a esta Casa a criação do primeiro rio par-
que do Brasil. Na sexta-feira, Sr. Presidente, protocolei 
com muita alegria esse projeto, o qual considero im-
portante para a preservação de um patrimônio natural 
nacional de elevado potencial econômico, localizado 
em território de quatro Estados brasileiros. 

Trata-se do rio Araguaia, que nasce na Serra do 
Caiapó, na divisa dos Estados de Goiás e Mato Gros-
so, e percorre 2.115 quilômetros até a sua confluência 
com o rio Tocantins, fazendo a divisa dos Estados de 
Mato Grosso, Goiás, Tocantins e Pará.

Pretende-se com o projeto de lei criar o primeiro 
rio parque do Brasil, denominado Rio Parque Araguaia, 
com o objetivo de garantir a preservação das caracterís-
ticas naturais do rio. Isso significa proibir qualquer tipo 
de obra ou implantação de projeto que venha a alterar 
a calha e o curso natural do rio Araguaia, a exemplo 
de usinas para geração de energia elétrica.

O rio Araguaia, Srªs e Srs Senadores, possui 
um potencial de geração de energia elétrica limitado 
pelas suas características geográficas. Trata-se de um 
rio de planície que apresenta apenas quatro trechos 
de cachoeiras e corredeiras.

A soma dos principais projetos de aproveitamen-
to de recursos hídricos do curso principal do Araguaia 
é de apenas 4 mil megawatts; inferior, portanto, aos 
5 mil megawatts gerados por uma única usina, a de 
Xingó, no rio São Francisco; inferior também ao poten-
cial estimado do curso principal do rio Tocantins, que 
é de 17,5 mil megawatts de energia, uma parte já em 
funcionamento como a usina hidrelétrica Luís Eduar-
do Magalhães, em Lajeado, no Tocantins, que produz 
quase 1.000 megawatts de energia; a construção da 
usina de Peixe, que já está com a sua primeira turbi-
na funcionando.

Mais ainda, o potencial do rio Araguaia ainda é 
inferior ao da queima do bagaço da cana, que, segundo 
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matéria publicada no jornal Correio Braziliense, do dia 
2 de maio, diante da supersafra de cana prevista para 
este ano e do avanço dos novos projetos, é estimado 
em 10 mil megawatts.

Construir uma usina hidrelétrica no rio Araguaia 
demandaria um custo ambiental, financeiro e social 
muito elevado. O alagamento de extensas áreas de 
terra vai impactar negativamente também não só eco-
nomicamente, atingindo ainda a preservação da bio-
diversidade. Além disso, a construção de um empre-
endimento dessa natureza mataria o rico potencial 
turístico do rio Araguaia.

Com relação à navegação fluvial, o rio Araguaia 
também não é nada atraente, pois seria necessário 
construir e manter diversas eclusas, realizar dragagens 
e outras obras cuja relação custo-benefício seria desfa-
vorável se comparado, por exemplo, ao transporte fer-
roviário, especialmente com relação ao rio Araguaia. 

Cabe destacar que a criação deste rio-parque 
em nada vai prejudicar a continuidade da utilização de 
suas águas para a irrigação. Só no Estado de Tocantins 
temos 1,5 milhão de hectares irrigáveis às margens do 
rio Araguaia e seus afluentes. É a maior área contínua 
irrigável do mundo, Sr. Presidente.

Para aqueles que conhecem os atributos naturais 
do rio Araguaia, é fácil entender por que pretendemos 
transformá-lo em um rio parque. Para os que ainda não 
tiveram o privilégio de conhecer, sugiro que o façam, 
mas apresento aqui, de antemão, alguns dos motivos 
pelos quais este rio deve ser preservado.

No Estado de Goiás, o rio Araguaia recebe to-
dos os anos, na região entre as praias de Aruanã e 
Luiz Alves, mais de 20 mil pescadores amadores. No 
período de seca, que ocorre de maio a setembro, a 
formação de mais de 50 praias ao longo do Araguaia, 
de Goiás ao Pará, passando pelo Tocantins, constitui-
se em importante fator de lazer, não apenas para as 
populações da região, mas para visitantes de todas as 
parte do Brasil e até do exterior.

Somente Aruanã, no Estado de Goiás, onde 
existem cerca de 34 praias, registra cerca de 150 mil 
turistas todos os anos. No Tocantins, dentre os dez 
Municípios com praias ao longo do Araguaia, desta-
cam-se Caseara, Aguaracema, Xambioá, Araguanã, 
Araguatins e outras, que recebem milhares e milhares 
de turistas todos os anos.

Cabe destacar que o aproveitamento desse po-
tencial turístico não está restrito aos Estados de Goi-
ás e Tocantins, visto que, na margem esquerda do rio 
Araguaia, se localizam exuberantes praias, como a de 
Barra do Garças, no Mato Grosso, e das Gaivotas, em 
Conceição do Araguaia, no Pará.

A vocação turística do Araguaia contribui de for-
ma significativa para as economias dos quatro Esta-
dos banhados pelo rio e pode contribuir muito mais, 
se utilizada de forma inteligente e sustentável. Embora 
não exista levantamento oficial, sabe-se que o turismo 
aquece o comércio local, emprega moradores ribeiri-
nhos nos serviços de transporte de barcos, pesca, hos-
pedagem e alimentação, gerando riquezas e trazendo 
divisas para os Municípios do Vale do Araguaia.

O potencial turístico do Araguaia não se limita 
às praias e à pesca esportiva. A prática de esportes 
náuticos, o ecoturismo, o turismo de aventura, a culi-
nária...

(Interrupção do som.)

A SRA. KÁTIA ABREU (PFL – TO) –...e o ar-
tesanato regionais são atrativos proporcionados pela 
natureza e pela cultura que se desenvolveu ao longo 
deste majestoso rio, cultura essa que sofre forte influ-
ência das comunidades indígenas Karajá, Xambioá 
Karajá e Javaé.

A maior parte dos mais de três mil índios que 
vivem às margens do Araguaia está na reserva indí-
gena da Ilha do Bananal, a maior ilha fluvial do mun-
do, com área de 20 mil km². Formada pelo rio Javaé, 
braço direito do rio Araguaia, e dividida entre o Parque 
Nacional Indígena e o Parque Nacional do Ibama, a 
ilha é um ambiente rico em lagoas povoadas por es-
pécies de peixes das regiões amazônica e pantaneira. 
Lá também vivem mamíferos ameaçados de extinção, 
como a onça pintada e a jaguatirica. 

A riqueza da biodiversidade existente às margens 
do rio Araguaia constitui patrimônio digno de preserva-
ção, visto que boa parte ainda não foi pesquisada.

Considerando o potencial que representa a explo-
ração profissional do turismo nessa região, apresentei 
projeto que autoriza o Poder Executivo a criar, no Mu-
nicípio de Caseara, no Tocantins, a Escola Técnica Fe-
deral de Turismo do Araguaia, para atender à demanda 
dos quatro Estados banhados pelo rio Araguaia. 

Além de ser um próspero setor de serviços, o 
turismo é uma grande promessa para as economias 
locais, principalmente promessa de emprego para a 
população jovem, e a preparação de mão-de-obra ca-
pacitada é condição primordial para o fortalecimento, 
a expansão e o sucesso do setor.

Cabe ressaltar que o Município de Caseara, lo-
calizado na região intermediária do rio Araguaia, tem 
vocação para o turismo e conta com magnífica estru-
tura já construída no Parque Estadual do Cantão, que 
pode reduzir significativamente o custo de implantação 
da Escola Técnica de Turismo. 
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Além de oferecer ambiente propício à pesquisa 
científica sobre a biodiversidade e a reprodução das 
espécies da fauna e da flora, o Parque Estadual do Can-
tão constitui um pólo ecoturístico de classe mundial.

Portanto, Srªs e Srs. Senadores, esse projeto de 
criação da Escola Técnica Federal de Turismo é um 
complemento ao projeto de criação do Rio Parque do 
Araguaia.

Ressalto também que a criação do Rio Parque 
Araguaia não necessita de investimento, a obra já 
está pronta.

Peço, portanto, o apoio de Vossas Excelências, 
principalmente dos parlamentares que representam os 
estados banhados pelo rio Araguaia, para a aprovação 
desses dois projetos que considero estratégicos para 
o desenvolvimento da região central do Brasil.

Para encerrar, Sr. Presidente, agradecendo sua 
paciência e sua compreensão, quero citar apenas um 
trecho de uma das músicas mais lindas que compu-
seram Rinaldo Barra e Marcelo Barra sobre o Ara-
guaia:

Longas noites, madrugadas
Quanta beleza pra um só lugar
Água limpa a se perder
[...]
Meu Araguaia
Suas areias cobriram meus pés
Seu encanto fez do pranto
Um acalanto pra nós dois
[...]
Muito obrigada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Muito obrigado, Senadora Kátia Abreu.

O próximo orador inscrito é o Senador Heráclito 
Fortes.

Enquanto o orador se encaminha à tribuna, pro-
cederei à leitura de projetos recebidos da Câmara dos 
Deputados.

Sobre a mesa, projetos de decreto legislativos 
que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Os projetos que acabam de ser lidos vão à 
Comissão de Assuntos Econômicos.

Com a palavra o Senador Heráclito Fortes.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, levo uma grande 
desvantagem em falar após a Senadora Kátia Abreu, 
que, além de competente, guerreira e batalhadora, ago-
ra se revelou poetisa. Esta Casa que se prepare para 
embates futuros, porque, pouco a pouco, a Senadora 
se revela e mostra o porquê de o Estado do Tocantins 
tê-la mandado para este Congresso.

Sr. Presidente, repercutirei aqui, hoje, matéria 
do jornal O Globo, de responsabilidade da jornalis-
ta Regina Alvarez, sobre assunto que já foi tema de 
diversos pronunciamentos feitos nesta tarde: o PAC, 
o famoso Programa de Aceleração do Crescimento 
proposto pelo Presidente da República. A matéria, in-
titulada “Obras visitadas por Lula na campanha estão 
atrasadas”, fala de uma obra no Estado de V. Exª: o 
Gasoduto Urucu-Coari-Manaus.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM. Fora do micro-
fone.) – Excelência, falarei exatamente sobre isso.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Então, 
precedo o representante do Amazonas, que, com mais 
informações do que eu, irá discorrer sobre a matéria. 

A jornalista diz, com justa razão, meu caro Sena-
dor João Pedro, que o Presidente Lula, desde 2002, 
assume compromissos para a instalação desse ga-
soduto. Fez visitas em 2004 e em 2006 e disse que, 
depois da Zona Franca de Manaus, essa seria a nova 
revolução naquele Estado. Recebeu votação consa-
gradora, e a obra continua parada. 

Senador Mão Santa, a jornalista fala também 
sobre uma obra de grande importância para a região 
nordestina, a Ferrovia Transnordestina, que foi anun-
ciada em prosa e verso.

Lembro bem que o Presidente da República saiu 
daqui com destino a Fortaleza e foi à cidade de Missão 
Velha, onde trafegou por cinco quilômetros, numa linha 
feita às pressas ou recuperada, num trem emprestado 
pelo metrô de Fortaleza. No que se chama, na realidade, 
de propaganda enganosa, deslocou os trens do metrô de 
Fortaleza, fez essa viagem virtual em Missão Velha e, até 
agora, somente oito quilômetros foram executados.

Sr. Presidente, o Brasil espera, com muita ansie-
dade, por essas obras prometidas. Tive a oportunidade 
de, na campanha presidencial, percorrer o País. Vi, por 
exemplo, a expectativa com relação à estrada Cuiabá-
Santarém, que, juntando-se à conclusão das eclusas de 
Tucuruí, também prometidas, daria à região Norte do País 
suporte suficiente para que se alavancasse, finalmente, 
o crescimento irreversível daquela região. O início das 
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obras dessa estrada já foi inaugurado várias vezes – é o 
termo usado pelo batalhão precursor e pela equipe que 
acompanha o Presidente. A grande realidade, porém, é 
que nada, absolutamente nada, foi feito.

Há cerca de uns dez dias, aqui no plenário, num 
discurso que não presenciei, a Senadora Roseana, num 
embate envolvendo um outro Senador do Maranhão, 
discutiu a questão de um acordo feito por governadores 
do Piauí, do Maranhão e do Ceará para a melhoria do 
aeroporto de Parnaíba e para a sua transformação em 
aeroporto internacional. A imprensa, ligada ao governa-
dor, censurou a mim e ao Senador Mão Santa por não 
nos manifestarmos sobre o assunto – evidentemente 
que protestando pela posição da Senadora Roseana, 
que criticou a omissão do Governador do Maranhão: 
uma briga local, nós compreendemos.

A grande verdade é que gato mordido por cobra 
corre com medo de salsicha. O Presidente da República 
prometeu, durante quatro anos, a construção do aero-
porto de São Raimundo Nonato para dar respaldo ao 
turismo ecológico da Serra da Capivara. Além de isso 
não acontecer, os recursos que já estavam alocados 
não foram pagos, e a obra está paralisada. 

É preciso fazer justiça ao Presidente: o aeroporto 
de Parnaíba espera por recursos há muitos anos, não 
só deste Governo, mas do Governo passado. A grande 
realidade é que a obra do aeroporto de Parnaíba foi 
feita quando Reis Velloso era ministro – piauiense de 
Parnaíba, ali implantou as primeiras pilastras para que 
se situasse naquela região um grande pólo turístico. 
Os governos subseqüentes não deram continuidade 
às obras, e o avanço turístico no Nordeste acabou co-
meçando por outros estados. 

A verdade é que, se o trabalho tivesse tido seqü-
ência, talvez hoje o Piauí e os Lençóis Maranhenses, 
o Delta do Parnaíba, estivessem em uma situação de 
fomento turístico muito melhor do que aquela em que 
hoje se encontram.

Estamos fartos! Estamos cheios de promessas!
O Governo agora usa um subterfúgio. Quando se 

constrói uma escola no interior do Piauí, do Maranhão, 
do Ceará ou da Amazônia, dizem que é dinheiro do 
PAC. Não existe mais Orçamento, tudo é PAC. Obras 
em andamento, iniciadas há décadas, são do PAC. Es-
tamos vivendo em um país em que tudo é PAC.

Com tudo isso, a própria equipe que acompanha o 
cronograma de obras fez um documento, e é exatamente 
a partir de informações extraídas desse documento que 
a jornalista Regina Alvarez faz essa matéria publicada 
no jornal O Globo de hoje, quinta-feira, dia 10.

É lamentável! É lamentável que o Nordeste não 
tenha recebido o tratamento que merecia.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Heráclito, para atender o Regimento, pror-
rogamos a sessão por 45 minutos para que V. Exª e 
os Senadores Jayme Campos e João Pedro façam 
uso da palavra.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Saberei 
dividir este tempo irmamente com os dois colegas; in-
clusive porque já vou encerrar. E vou encerrar, meu caro 
Senador João Pedro, dizendo a V. Exª que o meu desejo 
é que o gasoduto seja feito. Contudo, não podemos mais 
viver na humilhação dos calundus, ora do Sr. Chávez, 
ora do Sr. Evo Morales. Temos de ter autonomia.

Esse gasoduto que vem da Venezuela precisa 
ser repensado. E temos o famoso gasoduto que vai ser 
maior que a muralha da China. Essa é uma questão 
que precisa ser repensada. Temos uma bacia de gás na 
Amazônia que precisa ser explorada à exaustão. Agora 
mesmo foi descoberta uma bacia no Espírito Santo. Ali-
ás, ela não foi descoberta, já se sabia da sua existência 
há muito tempo, só se está viabilizando isso.

A crise diplomática que estamos vivendo com 
relação a esse episódio do Sr. Evo Morales já chegou 
ao limite. Além dos prejuízos financeiros que uma em-
presa brasileira do porte da Petrobras vem tendo, há 
também o desgaste moral para o País.

Outro dia eu dizia para os jornalistas, Senador 
Jayme Campos, que o Presidente Lula tem tanta sorte, 
tanta sorte que, nesse episódio do Sr. Evo Morales, 
vai obrigar a Oposição ficar ao lado dele, porque nos 
vai obrigar ficar ao lado do Brasil.

Lamentamos a política acanhada mantida com rela-
ção à Bolívia durante esse tempo todo. Essa é uma questão 
que já dura mais de ano; o Sr. Evo Morales, vai e volta, vem 
novamente com calundu. E aqui votamos recursos para 
assentamento em solo boliviano; votamos lá atrás perdão 
de dívida, doação de aeronaves, e por aí afora.

E não vemos, por parte do Sr. Evo Morales, ne-
nhuma sinalização de que esta decisão é uma decisão 
de mercado. Contrato é contrato e tem de ser honrado. 
Não sei porque o Brasil ainda reluta em remeter para 
uma corte especial a solução dessa questão. Isso nos 
dá uma insegurança tremenda, e não é possível que 
não possamos conviver com fatos dessa natureza.

Faço esse registro, parabenizando a jornalista 
Regina Alvarez pela sua matéria. Mas também quero 
ser justo: quero louvar a equipe que fez esse trabalho, a 
equipe de Governo, porque reconhece... E coloca sinal 
vermelho, amarelo. Enfim, dá uma cor para a situação 
em que os projetos se encontram.

O próprio Governo está preocupado e não con-
segue, de maneira alguma, dobrar a burocracia.

É preciso que esses fatos sejam encarados de ma-
neira mais firme, afinal de contas o PAC é uma inspiração 
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do Senhor Presidente da República; ele não pode ser 
uma edição renovada e ampliada daquele espetáculo 
do crescimento prometido no primeiro Governo.

Dessa forma, faço este registro no momento em 
que anuncio, Senador Mão Santa, para amanhã, um 
pronunciamento sobre a notícia do fechamento de um 
acordo no Piauí para o preenchimento de cargos, mui-
tos deles cargos técnicos, mas que serão preenchidos 
por indicações políticas. E, vejam bem, no Piauí nem 
a Polícia Rodoviária Federal sai do critério: os cargos 
serão preenchidos por indicações políticas para agra-
dar aqueles que darão apoio ao governo estadual e 
ao Governo Federal. O Brasil que se lixe!

Até amanhã, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Heráclito Fortes, 
o Sr. Augusto Botelho, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Queremos cumprimentar o Senador Heráclito Fortes 
por sua atuação brilhante, principalmente pela sabedo-
ria com que preside a Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional desta Casa. Hoje mesmo, S. Exª 
deu prova da sua grande sensibilidade política.

Concedo a palavra ao nobre Senador Jayme 
Campos, do PFL do Estado do Mato Grosso.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Antes 
de tudo, quero dizer ao Presidente que agora é De-
mocratas, ex-PFL.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, cinco sé-
culos depois de seu descobrimento, o Brasil vê con-
sagrado o seu primeiro santo nesta sexta-feira. Uma 
espera longa e angustiante em se tratando da maior 
nação católica do mundo. Mas, enfim, um de nossos 
compatriotas, nascido aqui, é elevado à condição ca-
nônica. Frei Antonio Sant’Ana Galvão será santificado 
pelo Papa Bento XVI em cerimônia programada para 
São Paulo. Assim, uma das biografias mais inspiradas 
da vida religiosa nacional chega ao lugar merecido.

Frei Galvão nasceu em Guaratinguetá em dia e 
mês incertos de 1739 e faleceu em 23 de dezembro de 
1822, ano da independência do Brasil. Filho de família 
abastada do interior paulista, distinguiu-se logo cedo 
pela alma piedosa. Sua história é marcada pela virtude 
pessoal e pelo arraigado apego à liturgia cristã.

Considerado santo já em vida, o franciscano foi ho-
mem dotado de muitas habilidades: laborioso, era exímio 
arquiteto, mestre de obras e pedreiro de ofício. Ajudou 
a edificar o Mosteiro da Luz, em São Paulo, obra que 
construiu com a força da fé e das próprias mãos.

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, Srªs e Srs. 
Senadores, todo este monumental legado apostóli-

co do sacerdote piedoso, do pregador da palavra, do 
missionário das boas causas, ainda é pequeno diante 
da vida do defensor dos desvalidos. Um poder místico 
emanava da alma santa daquele frade. Sua imensa fé 
transbordava em feitos que já na época foram consi-
derados milagres.

Certa vez, não possuindo remédios para atender 
a uma jovem desenganada, Frei Galvão lançou mão de 
um pequeno pedaço de papel, escreveu uma oração 
para a Virgem Maria, enrolou-o e ministrou como uma 
pílula à paciente terminal. Em poucas horas a menina 
estava curada.

O poder da fé do franciscano era tamanho que 
ele era capaz do fenômeno da bilocação, ou seja, es-
tando em um lugar, aparecia em outro para atender 
um doente que precisasse de seu auxílio. Sua piedade 
era tanta que fazia dela pequenos milagres, sendo a 
compaixão, ela própria, seu maior milagre.

Frei Galvão não é santo de apenas uma ação; é 
santo brasileiro e, como tal, opera seus mistérios nas 
mais puras necessidades de nossa gente, atendendo 
doentes que não possuem assistência ou remédio, ou 
ainda apascentando coração dos desesperados, dos 
perseguidos, dos injustiçados. Porque a principal mo-
léstia que aflige nossos compatriotas não se manifesta 
de maneira física, mas sim de forma ética. O que mata 
nossa gente é a fome, a miséria e a violência.

Um santo brasileiro precisa, antes de tudo, pro-
mover o milagre da multiplicação de esperança. Deve 
ser o intercessor das causas sociais, o patrono do bem-
estar social, apóstolo da qualidade de vida e pastor da 
dignidade humana.

Frei Galvão é a luz que iluminará os caminhos 
daqueles que lutam pela justiça social. Desde já, é o 
nosso padrinho dos avanços sociais, caro Senador 
João Pedro.

Por isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, assomo a esta tribuna, nesta tarde, para propor 
a criação do Prêmio Nacional Frei Galvão, dedicado 
aos promotores do bem comum e da responsabilidade 
social. Já apresentei projeto de lei nesse sentido, es-
tabelecendo essa distinção, para laurear pessoas ou 
entidades que tenham prestado relevantes serviços 
sociais ao povo brasileiro.

Com o respeito e a devoção que o nome do Frei 
Galvão emana a partir de sua canonização, não apenas 
por se tratar do primeiro santo brasileiro, mas, sim, pela 
obra que realizou, essa premiação estará revestida de 
alto significado público, pois reverenciará uma biografia 
pastoral exemplar que eleva o sentimento de brasilidade 
ao patamar dos iluminados. Representa também a soli-
dariedade dos brasileiros que fazem da fraternidade um 
instrumento de avanços sociais e de compaixão.
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Portanto, Sr. Presidente, confio que esta proposta 
receberá a adesão e o apoio das Srªs e dos Srs. Sena-
dores, pois inscreve no mais alto panteão desta Casa a 
legenda que se abre em torno do Frei Galvão, um brasileiro 
que, por sua fé, por sua caridade e por seu humanismo, 
é reverenciado como primeiro santo nascido no Brasil.

Era o que tinha para o momento, Sr. Presidente. 
Espero que V. Exª apóie o projeto que apresentei, no 
sentido de fazer com que esse Frei, que fez muito pelo 
Brasil, seja reverenciado pelo povo brasileiro, sobretudo 
pelos menos afortunados pela sorte, a quem sempre 
se dedicou em sua vida como franciscano.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– O Senador Jayme Campos apresentou, com muita 
emoção, a satisfação do povo brasileiro pela canoniza-
ção de Frei Galvão. No Nordeste, o povo já santificou 
o Padre Cícero e o Frei Damião. Agora, o Santo Papa 
Bento XVI vai santificar nosso Frei Galvão. Foi muito 
oportuna, Senador Jayme Campos, minha visita ao 
Peru. Há cinco santos peruanos.

Concedo a palavra ao Senador João Pedro.
V. Exª é o último orador inscrito, nesta quinta-

feira, dia 10 de maio. Use a tribuna pelo tempo que 
achar conveniente.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Mão Santa; Srªs Senadoras; Srs. 
Senadores, neste dia, nesta noite, venho refletir sobre 
a matéria da jornalista Regina Alvarez, publicada hoje 
no Caderno de Economia de O Globo, jornal de grande 
circulação no nosso País, em que trata de uma impor-
tante obra do meu Estado, na Região Norte, o gasodu-
to Urucu – Coari – Manaus. Nos últimos 20 anos, essa 
obra vem sendo discutida, questionada e, sem exagero, 
boicotada. No Governo do Presidente Lula, com essa 
Petrobras audaciosa, a obra começou. Há enorme ex-
pectativa pelo que essa obra representa para a Região, 
fundamentalmente para a população da capital do Esta-
do do Amazonas, a nona cidade em população do nos-
so País, ou seja, um grande centro urbano. O gás será 
explorado e levado de Urucu a Manaus, num percurso 
de 680 quilômetros, por floresta, por rios e por igarapés. 
Será um desafio para engenharia nacional.

Não quero condenar a matéria, pois minha refle-
xão é no sentido de precisar o significado histórico do 
gasoduto Urucu – Coari – Manaus, mas a jornalista 
tenta remeter a postura do Presidente Lula à campa-
nha eleitoral: a matéria começa tratando a obra como 
gesto eleitoreiro. Quero discordar do foco que a jorna-
lista dá para a obra, para o gesto do Presidente Lula, 
que esteve em Urucu, que esteve em Coari, cidade da 
margem direita do rio Solimões.

É preciso refletir sobre isso. Quero precisar que a 
obra, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
não parou. Como se diz em linguagem popular, a obra 
vai de vento em popa. O que acontece na nossa região 
amazônica? Neste período do ano, as chuvas são in-
tensas, o índice pluviométrico é maior. O Governo trata 
essa obra de forma muito transparente, e o relatório do 
Governo mostra isso, não mascara, mas diz que a obra 
não está correndo na velocidade adequada. Mas essa 
velocidade se dá em relação à realidade da Amazônia. 
Temos de creditar os problemas ao período chuvoso 
desses quatro primeiros meses do ano. Precisamos 
entender isso. A obra, Sr. Presidente Mão Santa, que 
emprega 5,3 mil pessoas, está em curso, com a difi-
culdade das chuvas. Há o enfrentamento; é um desafio 
rasgar rios, florestas, igarapés, lagos. Cuidam da obra 
três consórcios, de três empresas renomadas no Brasil 
e no exterior: a OAS, a Andrade Gutierrez – carioca – e 
a Camargo Corrêa. São referências essas empresas 
que estão executando a obra.

Eu gostaria de contribuir não condenando a ma-
téria, mas trazendo para esta Casa, para o Senado 
da República e para o Brasil, que nos assiste, esses 
números. A obra é histórica, o benefício que essa obra 
trará também é histórico. As dificuldades são essas. 
Neste período do ano, chove intensamente na Ama-
zônia, mas não há paralisação da obra; nem podemos 
remeter essa obra à eleição de 2006. Não podemos 
fazer isso. Essa é minha contribuição.

Por isso, venho à tribuna dizer que meu olhar 
para o Brasil é diferente do olhar daqueles que fize-
ram intervenções aqui – intervenções democráticas e 
justas. Mas meu Brasil tem o melhor salário mínimo 
da sua história. O olhar que tenho para a taxa Selic 
se dá com a percepção de que essa é a menor taxa 
desses últimos anos.

Então, sou um membro do Partido dos Trabalhado-
res otimista com o Presidente Lula, com o Governo. Seria 
um discurso falacioso dizer que se pode tocar o Brasil, 
com sua dimensão, e resolver os problemas históricos, 
estruturantes e seculares em um passe de mágica.

Vejo, por exemplo, a iniciativa do Presidente Lula 
em apresentar à Nação dois grandes programas: o PAC 
e o PDE. É da natureza do Congresso, da natureza 
desta Casa: a Casa discute a CPI do Apagão. Precisa-
mos dimensionar isso à iniciativa do Poder Executivo, 
às questões políticas levantadas. Estou registrando aqui 
a natureza do Parlamento, da Oposição, mas essa é a 
realidade do Brasil. As matérias que travam o Senado 
podem ser mudadas. Fazem-se tantos acordos! Por 
que não fazer um acordo para analisarmos medidas 
provisórias importantes, como, por exemplo, matéria 
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referente à Zona Franca, que está na fila? A matéria já 
chegou aqui, mas ainda nem tomamos a iniciativa de 
definir o Relator, de definir os procedimentos.

Pois bem, esse é meu registro.
Voltando à matéria de hoje, na página 30, no 

Caderno de Economia do jornal O Globo, quero dizer 
a esta Casa que a obra do gasoduto está avançando, 
com a dificuldade do tempo que caracteriza nossa re-
gião, como as chuvas densas. Mas a obra continua, e, 
inclusive, a Petrobras mantém, para 2008, sua inau-
guração. Penso que o povo de Manaus – e do Brasil 
– vai festejar essa grande obra do Presidente Lula e 
essa grande obra da Petrobras, que é uma empresa 
que engrandece a história do povo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Passa-se à:

ORDEM DO DIA
Não houve acordo para apreciação dos Itens nºs 

1 a 14 da pauta, ficando sobrestada a apreciação dos 
demais itens.

São os seguintes os itens sobrestados:

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do § 
6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimento 
para 2006, em favor de diversas empresas es-
tatais, no valor total de sete bilhões, quatrocen-
tos e cinqüenta e sete milhões, quinhentos e 
oitenta e cinco mil, novecentos e setenta e sete 
reais, e reduz o Orçamento de Investimento 
de diversas empresas no valor global de oito 
bilhões, oitocentos e oito milhões, novecentos 
e cinqüenta e dois mil, oitocentos e oitenta e 
oito reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 4, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 335, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 4, de 2007, que dá nova 

redação a dispositivos das Leis nºs 9.636, de 
15 de maio de 1998, 8.666, de 21 de junho de 
1993, 11.124, de 16 de junho de 2005, 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, 9.514, 
de 20 de novembro de 1997, e 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, e dos Decretos-Leis nºs 
9.760, de 5 de setembro de 1946, 271, de 28 
de fevereiro de 1967, 1.876, de 15 de julho de 
1981, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987; 
prevê medidas voltadas à regularização fundi-
ária de interesse social em imóveis da União; 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 335, de 2006).

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 5, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 353, de 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2007, que dispõe 
sobre a revitalização do setor ferroviário, altera 
dispositivos da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 
2001, e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 353, de 2007).(Programa 
de Aceleração do Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 6, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 341, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 6, de 2007, que alte-
ra as Leis nºs 9.657, de 3 de junho de 1998, 
10.480, de 2 de julho de 2002, 11.314, de 3 
de julho de 2006, 11.344, de 8 de setembro de 
2006, 11.355, 11.356, 11.357 e 11.358, de 19 
de outubro de 2006, 8.025, de 12 de abril de 
1990, e 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 341, de 2006).

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007
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5 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 7, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 339, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 7, de 2007, que regula-
menta o Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais de Educação – FUNDEB, 
de que trata o art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; altera a Lei nº 
10.195, de 14 de fevereiro de 2001; revoga 
dispositivos das Leis nºs 9.424, de 24 de de-
zembro de 1996; 10.880, de 9 de junho de 
2004; e 10.845, de 5 de março de 2004; e dá 
outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 339, de 2006).

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

6 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 8, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 348, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 8, de 2007, que insti-
tui o Fundo de Investimento em Participações 
em Infra-Estrutura – FIP-IE e dá outras provi-
dências (proveniente da Medida Provisória nº 
348, de 2007). (Programa de Aceleração do 
Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

7 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 9, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 347, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2007, que constitui 
fonte de recursos adicional para ampliação de 
limites operacionais da Caixa Econômica Fe-
deral – CEF (proveniente da Medida Provisória 

nº 347, de 2007). (Programa de Aceleração do 
Crescimento – PAC) 

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

8 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 10, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 349, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2007, que institui o 
Fundo de Investimento do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FI-FGTS, altera a Lei 
nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 349, de 2007). (Programa de Aceleração 
do Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

9 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 11, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 352, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 11 de 2007, que dispõe 
sobre os incentivos às indústrias de equipa-
mentos para TV Digital e de componentes ele-
trônicos semicondutores e sobre a proteção 
à propriedade intelectual das topografias de 
circuitos integrados, instituindo o Programa 
de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico 
da Indústria de Semicondutores – PADIS e 
o Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
Tecnológico da Indústria de Equipamentos 
para a TV digital – PATVD; altera a Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993; e revoga o 
art. 26 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro 
de 2005 (proveniente da Medida Provisória 
nº 352, de 2007). (Programa de Aceleração 
do Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007
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10 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 12, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 340, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 12, de 2007, que efetua al-
terações na tabela do imposto de renda da pes-
soa física; dispõe sobre a redução a 0 (zero) da 
alíquota da CPMF nas hipóteses que menciona; 
altera as Leis nºs 7.713, de 22 de dezembro de 
1988, 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 11.128, 
de 28 de junho de 2005, 9.311, de 24 de outubro 
de 1996, 10.260, de 12 de julho de 2001, 6.194, 
de 19 de dezembro de 1974, 8.387, de 30 de de-
zembro de 1991, 9.432, de 8 de janeiro de 1997, 
5.917, de 10 de setembro de 1973, 8.402, de 8 
de janeiro de 1992, 6.094, de 30 de agosto de 
1974, 8.884, de 11 de junho de 1994, 10.865, de 
30 de abril de 2004, 8.706, de 14 de setembro 
de 1993; revoga dispositivos das Leis nºs 11.119, 
de 25 de maio de 2005, 11.311, de 13 de junho 
de 2006, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 
e do Decreto-Lei nº 2.433, de 19 de maio de 
1988; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 340, de 2006). (Programa 
de Aceleração do Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

11 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 13, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 351, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 13, de 2007, que cria 
o Regime Especial de Incentivos para o De-
senvolvimento da Infra-Estrutura – REIDI; re-
duz para vinte e quatro meses o prazo mínimo 
para utilização dos créditos da Contribuição 
para o PIS/PASEP e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social – CO-
FINS decorrentes da aquisição de edificações; 
amplia o prazo para pagamento de impostos 
e contribuições; altera a Medida Provisória nº 
2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e as Leis 

nºs 9.779, de 19 de janeiro de 1999, 8.212, de 
24 de julho de 1991, 10.666, de 8 de maio de 
2003, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
4.502, de 30 de novembro de 1964, 9.430, de 
27 de dezembro de 1996, 10.426, de 24 de abril 
de 2002, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
10.833, de 29 de dezembro de 2003, 10.892, 
de 13 de julho de 2004, 9.074, de 7 de julho 
de 1995, 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 
10.438, de 26 de abril de 2002, 10.848, de 15 
de março de 2004, 10.865, de 30 de abril de 
2004, 10.925 de 23 de julho de 2004, 11.196, 
de 21 de novembro de 2005; revoga dispositi-
vos das Leis nºs 4.502, de 30 de novembro de 
1964, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e do 
Decreto-Lei nº 1.593, de 21 de dezembro de 
1977; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 351, de 2007). (Programa 
de Aceleração do Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

12 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 14, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 355, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 14, de 2007, que dispõe so-
bre a prestação de auxílio financeiro pela União 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municí-
pios, no exercício de 2007, com o objetivo de 
fomentar as exportações do País (proveniente 
da Medida Provisória nº 355, de 2007).

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 12-4-2007
Prazo final (prorrogado): 25-6-2007

13 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 356, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 356, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério do Es-
porte, no valor de cem milhões de reais, para 
os fins que especifica.

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 22-4-2007
Prazo final (prorrogado): 6-7-2007
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14 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 357, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 357, de 2007, que autoriza a re-
negociação dos créditos da União e da Centrais 
Elétricas Brasileiras S.A. – Eletrobrás com a 
Itaipu Binacional e dá outras providências.

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 27-4-2007
Prazo final (prorrogado): 10-7-2007

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 64,  
§ 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 124, de 2006 (nº 7.514/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera a Lei nº 11.196, de 
21 de novembro de 2005 (estabelece incen-
tivos fiscais para empresas que investem em 
pesquisa científica e tecnológica).

Pareceres nºs 260 e 261, de 2007, das 
Comissões de

– Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Francisco Dornelles, favorável ao Projeto, 
com a Emenda nº 2-CAE, de redação, que 
apresenta; e

– de Educação, Relator: Senador Flávio 
Arns, favorável ao Projeto e à Emenda nº 1.

Sobrestando a pauta a partir de: 11-3-2007

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 10, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, 

 § 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 10, de 2007 (nº 7.569/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que modifica as competências 
e a estrutura organizacional da fundação Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – Capes, de que trata a Lei 
nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e altera a 
Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, que 
autoriza a concessão de bolsas de estudo e 

de pesquisa a participantes de programas de 
formação inicial e continuada de professores 
para educação básica.

Pareceres nºs 223 a 225, de 2007, das 
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Wellington Salgado, 
favorável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, 
nos termos da Emenda nº 6-CCJ (Substituti-
vo), que oferece;

– de Inovação, Comunicação e Informá-
tica, Relator: Senador Eduardo Azeredo, favo-
rável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, nos 
termos da Emenda nº 7-CCT (Substitutivo), 
que oferece; e

– de Educação, Relatora: Senadora Ma-
risa Serrano, favorável ao Projeto e as Emen-
das nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 8-CE 
(Substitutivo), que oferece.

Sobrestando a pauta a partir de: 14-4-2007

17 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 35, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

18 
EMENDA DA CÂMARA AO PROJETO  
DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

19 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 

59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
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Senador Arthur Virgílio e outros Senhores Se-
nadores, que acrescenta o seguinte § 5º ao 
art. 239 da Constituição Federal, para permitir 
que os recursos do PASEP sejam aplicados 
diretamente pelos Estados e Municípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

20 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 

37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
37, de 2004, tendo como primeiro signatário o 
Senador Antonio Carlos Magalhães, que altera 
a redação da alínea d do inciso II do art. 93 da 
Constituição Federal (torna obrigatória a promo-
ção por antigüidade do juiz que figurar, por duas 
vezes, indicado pelo Tribunal competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: Relator 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

21 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-
cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, 
na Casa de origem), que institui o dia 6 de de-
zembro como o Dia Nacional de Mobilização 
dos Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que dá nova redação ao art. 
894 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, e à alínea b do inciso III 
do art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de dezembro 
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de 1988 (dispõe sobre os embargos para o 
Tribunal Superior do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput do 
art. 836 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre o 
depósito prévio em ação rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

28 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, 1º pronunciamento, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com voto contrário, 
em separado, da Senadora Benedita da Silva; 
2º pronunciamento, Relator ad hoc: Senador 
Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, por solicitação da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional), 
Relator: Senador Jefferson Peres, favorável.

29 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 227, 
de 2006, de iniciativa da Comissão Parlamen-
tar Mista de Inquérito dos Correios, que altera 
dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, e 10.520, de 17 de julho de 2002, amplian-
do o âmbito de aplicação do pregão eletrônico 
e melhorando mecanismos de controle.

30 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do 

Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do Se-
nador Paulo Hartung, que altera a redação do § 
1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 
1995, para definir que o Presidente do Banco 
Central comparecerá, pessoalmente, à Comis-
são de Assuntos Econômicos do Senado, para 
fazer relato sobre a execução da programação 
monetária que se finda e a exposição e entrega 
da Programação Monetária Trimestral.

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Machado, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece, e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 685, de 1999, com o qual 
tramita em conjunto; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Aloizio Mercadante, favorável ao Projeto, 
nos termos do parecer da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, com voto contrário, 
em separado, dos Senadores Heloísa Helena 
e Eduardo Suplicy.

31 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do 

Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera a redação 
do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995, que dispõe sobre o Plano Real, 
o Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências.

32 
REQUERIMENTO Nº 123, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, § 
2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 123, de 2007, do Senador Aloizio Mercadante, 
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solicitando voto de aplauso ao ex-Vice-Presi-
dente dos Estados Unidos da América, Al Gore, 
pelo documentário intitulado “An Inconvenient 
Truth” (Uma Verdade Inconveniente).

Parecer favorável, sob nº 290, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Fernando Collor.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a Ordem do Dia.

Em votação o Requerimento nº 480, de 2007, 
lido na sessão anterior.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o 
aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Fica concedida a licença solicitada.
Antes de encerrar a sessão, quero prestar uma 

homenagem àquele cuja existência todos os brasileiros 
agradecem a Deus e até ao Frei Galvão: o ex-Presidente 
da República José Sarney, ex-Presidente desta Casa. 
S. Exª é Senador, integrante da Academia Brasileira 
de Letras.

Recebi centenas de e-mails, todos aplaudindo o 
artigo do ex-Presidente “Ver, Ler e Reler”; e o lerei agora, 
porque nossa intenção é que ele fique nos Anais desta 
Casa. Trata-se de um dos mais belos escritos do Presi-
dente Sarney, que retrata a história deste Parlamento.

Ver, Ler e Reler
Não por falta de livros. Minha coluna de leitura 

da vez, que tenho por hábito construir ao lado de mi-
nha mesa de cabeceira, está alta, mas, por desejo, 
cujas origens identifico como encabulado saudosismo, 
deu-me vontade de reler Anais parlamentares, velhos 
discursos. Uma certa crise de nostalgia. Cheguei ao 
Parlamento, no Rio, em 1955. Fiquei fascinado com o 
Palácio Tiradentes, vendo ali, em carne e osso, os ídolos 
das nossas lutas políticas da UDN, Afonso Arinos (que 
veio a transformar-se num grande e glorioso amigo), 
Otávio Mangabeira, Adauto Lúcio Cardoso, Prado Kelly, 
Milton Campos, Bilac Pinto, Aliomar Baleeiro, Oscar 
Dias Correa, o velho Raul Pilla, do Partido Libertador, 
os consagrados governistas, Gustavo Capanema, Lú-
cio Bittencourt, Fernando Ferrari, Vieira de Mello, Tan-
credo Neves, José Maria Alkmin e – o mais discutido 
de todos, estrela de primeira grandeza, brilho e fogo 
– Carlos Lacerda, o próprio ícone da Casa.

O plenário era uma festa de inteligência. Os de-
bates eram os mais fascinantes. Apartes e contra-apar-
tes. Era o Parlamento do século 19, do discurso, onde 
se esgotava a arte legislativa. Assisti nestes cinqüenta 
anos às mudanças de estilo, às mudanças do tempo 
e, sobretudo, à morte dos homens. 

Hoje, tenho o sentimento de que o discurso par-
lamentar vive do instante, da circunstância, das pai-

xões que ele suscita e mata. É o aparte muitas vezes 
mais forte que o discurso, é uma discussão jurídica, é 
um duelo cultural. As páginas tinham perdido a vida, 
existindo apenas na minha lembrança.

Como exemplo, a memória do discurso de Car-
los Lacerda, defendendo-se de ter violado o decoro 
parlamentar, acusado de traição, por ter revelado um 
telegrama secreto do Itamaraty. Esse discurso, célebre 
nos Anais da Câmara, tinha título – naquela época era 
norma dar nome aos discursos: A corrida dos touros 
embolados. Foi um dia de explosão solar. Todos agra-
decidos da ventura de assisti-lo. Fui relê-lo, na espe-
rança de matar saudades. Fechei o livro nas primeiras 
páginas. As luzes do tempo estavam apagadas.

Abri os Discursos parlamentares, de Nabuco. 
Aí o brilho que estava na minha cabeça, da luta da 
Abolição, também estava sem vida. Como é diferente 
o Parlamento de hoje, com computador, blog, portal, 
site de busca. Os discursos vivem na obstinação do 
Mão Santa. O tempo real encarregou-se de matar as 
palavras e as notícias. Tudo parece que não acontece, 
está para acontecer.

Este artigo foi publicado no Jornal do Brasil, 
escrito pelo imortal José Sarney.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. nº 78/2007-GSBACM

Brasília, 10 de maio de 2007

Senhor Presidente,
Com os meus cumprimentos, comunico a Vossa 

Excelência que, na data de ontem, tive que me ausen-
tar dos trabalhos da Casa, no período da tarde, para 
tratar de assuntos parlamentares de natureza inadiável 
e, por lapso, deixei de registrar meu comparecimento 
no painel de votação do Plenário.

Informo, outrossim, que presidi a reunião da Co-
missão de Constituição de Justiça e Cidadania, reali-
zada pela manhã.

Na oportunidade, apresento-lhe meus protestos 
de estima e consideração.

Respeitosamente, – Antonio Carlos Maga-
lhães.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
Srª Senadora Lúcia Vânia, os Srs. Senadores Sérgio 
Guerra, Cícero Lucena, Mário Couto, Flexa Ribeiro, 
Marconi Perillo, Romero Jucá, Pedro Simon e a Srª 
Senadora Fátima Cleide enviaram discursos à Mesa, 
para serem publicados na forma do disposto no art. 
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203, combinado com o inciso I e o § 2º do art. 210, do 
Regimento Interno.

S. Exªs. serão atendidos.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “MST é acusado 
de vender cestas”, publicada pelo jornal O Estado de 
S.Paulo de 29 de março de 2007.

A matéria destaca que o prefeito de Sandovalina, 
Divaldo Pereira de Oliveira, (PMDB), acusa militantes 
do Movimento dos Sem Terra, MST, de desviarem e 

venderem cestas básicas pelo governo federal por 
R$10 cada.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFEREA 
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Mangabeira causa in-
satisfação”, publicada no jornal O Estado de S.Paulo 
em sua edição de 21 de abril de 2007.

A matéria destaca que a indicação do filósofo 
Roberto Mangabeira Unger (PRB) para a Secretaria 
de Ações de Longo Prazo do governo Lula provocou 
revolta na cúpula do PT.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB –PB. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “O produto das refor-
mas”, publicada pela revista Exame em sua edição de 
11 de abril deste ano.

A matéria trata da nova metodologia de cálculo 
do PIB e destaca que o mais importante “foi o fato de 
a nova aferição captar os resultados de alguns avan-
ços ocorridos na economia brasileira na década de 90 
– como a abertura econômica e as privatizações”.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria publicada 
pela revista Exame seja considerada parte integrante 
deste pronunciamento, para que passe a constar dos 
Anais do Senado Federal.

Muito obrigado.
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, Ocupo a Tribuna neste momento para 
fazer o registro da matéria intitulada “Ibama fica sem 
comando depois de reformulação”, publicada no jornal 
O Estado de S.Paulo de 30 de abril de 2007.

A matéria destaca que as mudanças promovidas 
no Ministério do Meio Ambiente, deixaram o órgão sem 
presidente e desfalcado de 6 dos 7 diretores. 

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para co-
mentar o artigo intitulado, “Apagão e tragédia no ar”, 
publicado no jornal Folha de S.Paulo de 2 de abril 
do corrente.

O artigo do Fernando de Barros e Silva, critica o 
assalto da máquina pública pelo governo Lula e o con-
seqüente sucateamento dos órgãos públicos como no 
caso da Infraero e da Aeronáutica. Esse sucateamen-
to, segundo Barros e Silva começou a ficar evidente 

no final de 2006 com o acidente do Boeing da Gol e 
o apagão aéreo.

Sr. Presidente, solicito que o artigo acima citado 
seja considerado parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Muito obrigado. Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar a matéria intitulada “Não sou museu, estou 
vivo; posso rever minhas idéias”, publicada pelo Jor-
nal Folha de S.Paulo em sua edição de 7 de maio 
de 2007.

A matéria destaca que o titular da nova Secretaria 
Especial para Ações de Longo Prazo de Lula assume o 
posto admitindo ter sido imediatista e agido de acordo 
com interesses de curto prazo. Segundo a reportagem 
o filosofo Mangabeira Unger declara que “errei no calor 

do combate” e que “o mesmo presidente que eu havia 
atacado em termos tão veementes me convida para 
participar dessa obra de transformação”.

Sr. Presidente, solicito que a matéria citada seja 
considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCONI PERILLO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  14223 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, mais uma vez volto a esta tribuna para 
falar de violência, o tema de importância social mais 
relevante no momento em que a Nação vê seus filhos 
sofrendo crimes hediondos, seqüestros, assaltos e ho-
micídios – de Norte a Sul, de Leste a Oeste.

O aumento, em uma década, de mais de 50% no 
número total de homicídios, assim como o aumento de 
mais de 77% no número de jovens, vítimas de homicí-
dio no mesmo período, faz o país parar e debruçar-se 
a estudar o assunto.

Não só as famílias perdem os seus jovens, como 
a sociedade perde também uma vida em desenvolvi-
mento, o que pode representar perda econômica para 
a sociedade, já que dela o jovem recebeu recursos, 
pelos quais não poderá dar retorno, pois não terá vida 
economicamente produtiva.

O estudo Mapa da Violência nos Municípios, pu-
blicado e divulgado em fevereiro de 2007 pela Orga-
nização dos Estados Ibero-Americanos para Ciência, 
Educação e a Cultura propôs-se “descer até os indica-
dores municipais”, para trazer a discussão ao território 
das cidades, um foco fundamental para adequação das 
políticas públicas. Porque as estatísticas mostram a di-
versidade do problema, representando grande desafio 
no enfrentamento desse flagelo.

Utilizando também os dados do Sistema de Infor-
mação sobre Mortalidade do SUS – Sistema Único de 
Saúde, nós concluímos que a violência ainda necessita 
de dados mais precisos, para que se possa implantar 
estratégias eficazes. 

A Secretaria Nacional de Segurança Pública 
passou a compilar dados estaduais a partir de 2002, 
mas, no entanto, os critérios usados pelas secretarias 
estaduais não são uniformes. 

Segundo o estudo Mapa da Violência nos Mu-
nicípios, a necessidade de descer aos indicadores 
municipais, apesar da dificuldade de trabalhar com os 
5.560 municípios brasileiros, permitirá a sociólogos, 
antropólogos, psicólogos e políticos estabelecerem 
fórmulas adequadas a cada situação.

Nas cidades maiores, a droga se destaca na ex-
plosão da violência. A partir da migratória, nem todos 
que chegam são qualificados para absorção no mer-
cado; e com o desemprego, a rede varejista de droga 
passa a ser alternativa de trabalho. 

São vários tipos de situação em que se encon-
tram as nossas cidades. 

Uma delas é a criação dos novos pólos de cres-
cimento econômico que se instalam em cidades me-
nores, fora das capitais e das regiões metropolitanas 
e que atraem populações à procura de emprego. 

Enfim, Sr. Presidente, o estudo mostra que a vio-
lência é maior nas cidades que não têm infra-estrutura 
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em segurança pública. E naquelas que contam com 
baixa assistência de saúde e de educação, onde as 
taxas de abandono escolar chegam a 30% e o anal-
fabetismo é de 18% ou mais, na metade das cidades. 
O Governo Federal tem tomado conhecimento e já 
está intervindo.

Nós não podemos deixar de reconhecer que será 
muito complexa a questão das diversas estratégias que 
a política nacional de segurança no nosso país devem 
adotar. Pois a pluralidade de situações e a diversidade 
dos problemas são de altíssimo grau. 

Nós, parlamentares, temos que estar cientes, que 
as diferenças são grandes, de ponta a ponta em nos-
so país continental e que o crime terá que ser tratado 
também, de forma diferenciada, pluralizada. 

Com os dados que já temos em mãos, torna-se 
mais fácil procurar as soluções cabíveis.

É válido também ressaltar que o Governo Fe-
deral está gastando quase oito bilhões de reais em 
segurança. 

Portanto, creio que este é um momento em que 
coalizão é a palavra chave para que consigamos, to-
dos, atingir nossos objetivos. E que venham à tona os 
projetos que possam trazer a paz à nossa Nação. Era 
o que eu tinha a dizer. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o segundo domingo de maio de todos os 
anos é dia santo. Mais que um dia santo de guarda, 
porque são de guarda todos os domingos: é um dia 
santo de homenagem. Dia em que comemoramos o 
dia da santa canonizada por cada um de nós: a nos-
sa mãe. Ora, se os melhores dicionários definem um 
santo como a pessoa que é “sagrada, que vive se-
gundo os preceitos religiosos, a lei divina; respeitável, 
venerável, veneranda; que tem bom coração, bondosa 
em extremo; que não pode ser violada ou profanada; 
respeitante às coisas divinas, à religião, ao culto; útil, 
proveitosa, profícua e eficaz”, quem mais preenche-
ria tantos requisitos, em uma única pessoa, se não as 
nossas mães?

Mas, domingo, não é, somente o dia das mães 
biológicas. Quantas são as irmãs, as tias, as mães 
voluntárias, que abrem, igualmente, o coração, para 
agasalhar filhos que adotam como seus, e lhes dão 
igual dedicação e lhes mostram o melhor caminho, 
nesta travessia terrena de tantos obstáculos? 

É bem verdade que dias tão importantes nas 
nossas vidas, como o das Mães, têm sido desvirtu-
ados pelos interesses comerciais que, não necessa-
riamente, se pautam pela santidade. Muitas vezes, o 
estresse do dia-a-dia e a luta pela sobrevivência fazem 
com que os filhos depositem no presente de domingo 
as compensações pelo abraço não dado, pela atenção 
esquecida, ou pelo carinho negado. Algo assim como 
uma oração unicamente domingueira, para dissimular 
a falta de ação de todos os outros dias.

Muitas vezes, tardiamente, nos damos conta 
quando só nos resta a oração para venerá-las, ou, 
quem sabe, para expiar o pecado da omissão, que pra-
ticamos durante tanto tempo em nome do ter, no lugar 
do primeiro e sagrado mandamento que elas próprias 
nos ensinaram: o ser. Aí, nós ficamos, durante o resto 
da nossa existência, com aquele gostinho amargo do 
“poderíamos ter feito mais”. Por mais que tenhamos 
feito. É, sempre, pouco, perto do que elas merecem.

Quantas são as noites mal dormidas, quanto choro 
contido, quanta alegria explodida, quanta dor comprimi-
da, quanta fome, para distribuir o insuficiente, quantas 
orações, para suplicar pelo amor carente.

Quantas são as mães especiais, de filhos com 
deficiência, no seu sacerdócio diuturno de paciência, 
de perseverança e de amor sem limites. Elas são se-
res superiores, verdadeiramente à imagem do Criador, 
exemplos de vida para todos nós que, muitas vezes, 
teimamos no nosso constante inconformismo, mesmo 
que tenhamos mais que o suficiente.

Nesta minha longa travessia de vida, tive, com 
certeza, mais ganhos que perdas. Deus me deu uma 
bela família, uma vida digna e uma função das mais 
sublimes que, quando cumprida com ética e hones-
tidade, transforma-se num verdadeiro sacerdócio, a 
serviço dos filhos desta terra. No entanto, se ainda 
assim, agradecido a Deus, pela Sua infinita bonda-
de, Ele me permitisse recuperar uma perda, mesmo 
que por um único dia, eu gostaria de poder abraçar, 
carinhosamente, a minha mãe, no próximo domingo. 
Quem sabe, ela não precisasse, mais, contar as histo-
rinhas, nem cantar os acalantos que me faziam ninar. 
Nem fazer aquelas comidinhas de domingo que só as 
mães sabem preparar. Nem me ensinar os caminhos 
que levam os filhos ao melhor lugar. Eu queria, apenas, 
que ela existisse, para que pudesse aconchegar-me, 
em seus braços, no Dias das Mães. Para que eu sen-
tisse, de novo, como no pouco tempo de convivência 
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que Deus me propiciou, o seu colo e o seu perfume 
inconfundível de mãe. 

Contraditoriamente, em sã consciência, talvez não 
fosse necessário um dia especial, para comemorarmos 
o Dia das Mães. Um dia para lembrarmos de alguém 
que jamais é esquecida. Porque, para mim, esquecê-
las é o sinal mais que evidente de amnésia crônica, de 
alguém que se descura de si próprio. Que perde todas 
as suas referências. A mãe é algo assim como uma 
bússola, um norte imantado nessa nossa caminhada 
cheia de entroncamentos e de bifurcações. É por isso 
que, no próximo domingo, longe de uma caracterís-
tica puramente comercial, é dia de refletirmos sobre 
nós mesmos, homens e mulheres, sobre os rumos da 
nossa existência, sobre os nossos valores, todos eles 
projetados ainda na nossa fase intra-uterina, quando 
somos iguais no sopro da vida.

Domingo será mais um dia de lágrimas. De alegria 
e de saudade. De presentes e de ausentes. De mães e 
filhos que se encontrarão no abraço e no pensamento. 
Na ação e na oração. É o dia em que todos os filhos, 
sem exceção, têm o direito de ter, longe de qualquer 
arrogância, a “melhor mãe do mundo”. É que, no caso, 
todos os filhos têm razão: todas elas são as melhores 
de todo o universo. A do presidente e a do gari, a do 
palácio e a da manjedoura.

Como seria, então, este planeta, se cada filho se 
orientasse, de fato, pelos conselhos da “melhor mãe 
do mundo”? Com certeza, algo muito diferente da atual 
barbárie. Então, quem sabe, para mudarmos valores e 
referências, tenhamos que consultar, em primeiro lugar, 
a mães deste País! Ou, então, recuperar os ensina-
mentos que delas recebemos, desde o berço. Quantos 
foram os conselhos que desdenhamos. Quantos foram 
os caminhos que desviamos. 

Eu sinto que o Dia das Mães, embora tenha sido 
contaminado pelos interesses comerciais, como tantas 
outras comemorações, é um dos poucos que ainda 
guardam uma elevada dose de sentimentos sublimes. 
Não há o subterfúgio da “mãe-oculta”, para se dar o 
nosso melhor presente. Embora os apelos tipicamente 
comerciais, o presente da mãe, por mais singelo que 
seja, ou ainda que ele se represente através de uma 
pequena, e saudosa, oração, continua impregnado de 
amor, de carinho e de reconhecimento pelo que ela 
nos significa. É por isso que elas são, neste mundo de 
iniqüidades, uma chama de esperança.

Pena que nem todas as mães possam ter o ca-
rinho de seus filhos, no próximo domingo. E não é, 

necessariamente, porque eles partiram para outras 
dimensões, no estrito cumprimento dos desígnios de 
Deus. São as mães que se separaram de seus filhos, e 
não lhes foram confirmadas, nem a vida, nem a morte. 
Muitos partiram em busca da sobrevivência e nunca 
mais retornaram, nem mesmo em notícia. São “meta-
des afastadas”. Outros, partiram em busca de novos 
ideais, e nunca mais lhes deram notícias. São “meta-
des amputadas”. Então, para as mães que perderam 
contato com seus filhos, se vivos, que eles mandem 
notícias neste domingo. Se mortos, que se dêem no-
tícias sobre eles. Nada mais triste que a mãe de um 
filho desaparecido. São “metades arrancadas”. E, aí, 
como disse o poeta, “a saudade é o pior tormento. É 
pior que o esquecimento”. 

Pena que nem todas as mães poderão fazer algo 
diferente que a fome, na comemoração do próximo 
domingo. Dividirão com seus filhos, como sempre, a 
miséria. Mas, também elas, repartirão, igualmente, o 
amor que não lhes falta, jamais. Guardarão, pelo menos 
por um dia, para si, a dor da falta de cidadania, e farão 
regar, em seus corações férteis de mãe, a esperança 
que lhes é, por definição, inesgotável.

Pena que tenham tantos projetos de mãe interrom-
pidos pela violência praticada por quem não seguiu os 
ensinamentos de suas próprias mães. Quantas serão 
as Rosas Cristinas, mães de tantos Joãos Hélios, as 
Ednas, mães de tantas Alanas, as Sirlenes, mães de 
tantas Julianas, as mães anônimas, de tantos filhos que 
tiveram suas vidas ceifadas pela barbárie humana?

Eu creio que o próximo domingo poderia ser, de 
fato, um dia diferente. Que todas as mães recebam o 
carinho e as orações que elas, sem exceção, merecem. 
Mas, que seja, também, um dia de profunda reflexão, 
de todas as famílias. Que bom se recuperássemos, no 
nosso dia-a-dia, no trabalho, no trânsito, na relação com 
os semelhantes, na formulação de políticas públicas, 
os valores e as referências que nos ensinam todas as 
mães. Seria, com certeza, a melhor das homenagens 
que poderíamos prestar, a todas as mães, não só nos 
segundos domingos de maio.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, uso a tribuna neste momento para registrar 
matéria do jornalista Roldão Arruda, do jornal O Estado 
de S. Paulo, trazendo um balanço dos religiosos que 
foram ou estão sendo ameaçados de morte na Ama-
zônia. O texto foi publicado no mês passado.
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É notícia, Srªs e Srs. Senadores, que certamente 
irá agregar preocupação a sua Santidade, Papa Bento 
XVI, que ora chega ao Brasil. É notícia que leva o se-
nador João Pedro, do Amazonas, a buscar informações 
mais detalhadas com representantes da Confederação 
Nacional dos Bispos do Brasil, CNBB, e também com 
a Secretaria Nacional de Direitos Humanos, que inter-
mediou proteção policial a estas pessoas.

A lista apresentada pelo jornalista envolve dez 
nomes, todos da Amazônia, dentre os quais três bispos. 
Dois deles de meu Estado, Rondônia – Dom Antonio 
Possamai, que se aposenta do bispado em Ji-Paraná, 
e Dom Geraldo Verdier, de Guajará-Mirim, na fronteira 
com a Bolívia.

Todos os religiosos têm atuação na defesa do 
meio ambiente e dos interesses sociais das populações 
mais humildes da Amazônia. O Pará, onde foi assassi-
nada a irmã Dorothy Stang, lidera o número de amea-
çados, no total de cinco, seguindo-se Rondônia, com 
três. Além dos bispos por mim citados, a lista inclui o 
padre José Ibarra Blans, também de Guajará-Mirim.

É preciso, Srªs e srs. Senadores, colocar na pri-
são as pessoas que estão ameaçando os religiosos 
de nossa Amazônia, pessoas generosas e solidárias 
para com o povo ribeirinho, índios, trabalhadores sem 
terra etc. Faço aqui um apelo ao ministro da Justiça 
para que intervenha firmemente nesta questão. Sabe-
mos que, em muitos casos, parte das forças policiais 
destes Estados estão comprometidas com os grileiros 
e pessoas poderosas, por isso os criminosos andam 
livremente, impunes, disparando suas ameaças.

Falo ainda pela necessidade de emprestar minha 
solidariedade a estas pessoas, e muito especialmente 
a Dom Geraldo Verdier, francês naturalizado brasilei-
ro, há 42 anos na Amazônia, nos honrando com sua 
corajosa presença.

É que Dom Geraldo Verdier denunciou em 2004 a 
pratica de tortura por parte de um soldado e mais seis 
policiais da cidade, após ser chamado a socorrer um 
homem que estava no meio de uma poça de sangue.

Pois bem. Como resultado disso, ele foi intimado 
a comparecer no dia 15 próximo a uma audiência no 
fórum de Guajará, acusado pelo crime de danos morais 
e materiais por parte do soldado que denunciou.

Qual foi o crime de Dom Geraldo? Prestar so-
corro a um cidadão, José Ferreira da Silva, flagrado 
pela polícia numa boca de fumo no município de Nova 
Mamoré.

Durante o trajeto de 100 quilômetros, até o pre-
sídio de Guajará, José teria tido o baço estourado, o 
pâncreas gravemente atingido (inclusive tendo que re-
tirar 5 cm deste órgão) e sofrido hematomas na região 
dorsal e no ombro esquerdo, o que provocou dispnéia, 
náuseas e vômitos no rapaz.

As lesões foram atestadas por um médico de uma 
clínica onde José Ferreira foi atendido.

O juiz auditor militar do caso absolveu todos os 
denunciados por Dom Geraldo alegando não haver 
provas materiais que caracterizassem a acusação de 
lesões corporais. Sua sentença resvala para o “talvez 
pode ter acontecido”.

De acordo com o processo, as lesões encontra-
das no corpo de José teriam sido provocadas pelos 
soldados quando os mesmos tentaram dominar o acu-
sado, que teria resistido à prisão, inclusive puxando 
uma arma. Na ocasião, o preso teria caído sobre en-
gradados de bebidas que estavam próximos do local 
do flagrante.

Para o presidente do Regional CNBB-Noroes-
te, Dom Francisco Merkel, que apóia Dom Geraldo e 
divulgou manifesto em sua defesa, “por certo houve 
tibieza das autoridades, que talvez não juntaram as 
provas suficientes, que certamente levariam os poli-
ciais à condenação”.

Na Justiça, o soldado Marco Antônio Firmino está 
pedindo uma indenização de R$11 mil.

Conhecendo o sentido de justiça e a atuação de 
Dom Geraldo Verdier, me solidarizo com ele, reprovo 
os que tentam desqualificar sua defesa dos direitos 
humanos, tarefa de toda uma vida.

Solidariedade estendida também a todos os reli-
giosos que de sua benção sobre a Amazônia colhem 
não apenas o respeito e o amor dos mais necessita-
dos, mas também o ódio e a ambição que alimentam 
conflitos intermináveis na região mais cobiçada do 
planeta.

Muito obrigada,
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB –PI) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 59 
minutos.)
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AGENDA DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL

10-5-2007 
quinta-feira

15h00 – Ministro Walfrido dos Mares Guia, Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Relações Institucio-
nais da Presidência da República

Sala de Audiências da Presidência do Senado Federal

16h00 – Ordem do Dia – Sessão Deliberativa – pauta sobrestada
Plenário do Senado Federal



 
COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 

 
Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 

PFL – Antonio Carlos Magalhães * BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
PFL – César Borges* PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** PR – Alfredo Nascimento** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
PRB – Marcelo Crivella* BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes* BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Regis Fichtner*S PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

PP – Francisco Dornelles ** PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PFL – Edison Lobão* PFL – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*S 

PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery*S PMDB – Gerson Camata* PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*S PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*S 
PSDB – Mário Couto** PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – Marco Maciel* PFL – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * PFL – Adelmir Santana *S 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** PTB – João Vicente Claudino** PMDB – Joaquim Roriz** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * PR – João Ribeiro *  

PFL – Romeu Tuma* PFL – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** PFL – Rosalba Ciarlini** PFL – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira*S PMDB – Neuto de Conto *S PSDB – Papaléo Paes*  
PFL – Eliseu Resende** PFL – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PFL – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*S  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PRTB – Fernando Collor** PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PFL – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares* PMDB – Romero Jucá*  
PFL – Jayme Campos ** PFL – Maria do Carmo Alves ** PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

1) Comissão Temporária Externa, composta de três Senadores, com o intuito de avaliar as 
condições da pista do aeroporto de Congonhas. 

 
(Requerimento nº 50, de 2007, aprovado em 13.2.2007) 

 
Aloizio Mercadante – PT 

Eduardo Suplicy – PT 
Romeu Tuma – PFL 

 
Leitura: 8.2.2007 
Designação: 13.2.2007 
Instalação:  
Prazo Final:  



 

COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. Joaquim Roriz 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana - PFL 1. Jonas Pinheiro - PFL 
Edison Lobão - PFL 2. Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Eliseu Resende - PFL 3. Demóstenes Torres - PFL 
Jayme Campos - PFL 4. Rosalba Ciarlini - PFL 
Kátia Abreu - PFL 5. Marco Maciel - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 

 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – ASSUNTOS MUNICIPAIS  

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Antonio Carlos Valadares – PSB  1. Delcídio Amaral – PT  
Sibá Machado – PT  2. Serys Slhessarenko – PT  
Expedito Júnior – PR  3. João Vicente Claudino – PTB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Mão Santa  
Garibaldi Alves Filho 2. Renato Casagrande – PSB(1) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Jayme Campos - PFL  1. Jonas Pinheiro - PFL 
Raimundo Colombo - PFL  2. Flexa Ribeiro – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB  3. Eduardo Azeredo – PSDB  

(PMDB, PSDB, PDT) (2) 

Cícero Lucena - PSDB 1. vago 
(1) Vaga do PMDB cedida ao PSB 
(2) Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT 



 

 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – PREVIDÊNCIA SOCIAL  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REFORMA TRIBUTÁRIA  
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Renato Casagrande – PSB  
Francisco Dornelles – PP 2. Ideli Salvatti – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. vago 
Neuto De Conto  2. vago 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Raimundo Colombo - PFL  1. João Tenório – PSDB (2) 
Osmar Dias – PDT (1) 2. Cícero Lucena – PSDB (2) 
Tasso Jereissati – PSDB 1. Flexa Ribeiro – PSDB  

(1) Vaga cedida ao PDT 
(2) Vaga cedida ao PSDB 

 
 

1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS REGULATÓRIOS  
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Delcídio Amaral – PT  1. Francisco Dornelles – PP  
Inácio Arruda – PC do B  2. Renato Casagrande – PSB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Romero Jucá  
Garibaldi Alves Filho 2. Valter Pereira  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Kátia Abreu - PFL  1. José Agripino - PFL  
Eliseu Resende - PFL  2. Romeu Tuma - PFL  
Sérgio Guerra – PSDB  1. Tasso Jereissati – PSDB  



 

 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – PFL  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. Ideli Salvatti – PT 
João Pedro - PT 7. Magno Malta - PR 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Valter Pereira  
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. Joaquim Roriz 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jayme Campos – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Kátia Abreu – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 

 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. Fátima Cleide - PT 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. Marisa Serrano - PSDB 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 

 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

PFL ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - PFL 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 

 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 



 

3.1) SUBCOMISSÃO – IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES 
(5 titulares) 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO   
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. João Pedro - PT 

Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. João Vicente Claudino – PTB 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. Magno Malta – PR 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp  4. Valter Pereira 
Paulo Duque 5. Jarbas Vasconcelos 
Geraldo Mesquita Júnior 6. Joaquim Roriz 
(vago) 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão - PFL 1. Adelmir Santana - PFL 
Heráclito Fortes - PFL 2. Demóstenes Torres - PFL 
Maria do Carmo Alves - PFL 3. Jonas Pinheiro - PFL 
Marco Maciel - PFL 4. José Agripino - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 5. Kátia Abreu - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. Wilson Matos - PSDB 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 

 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 
Presidente: Senador Demóstenes Torres - PFL 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano - PSDB 
 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT  1. (vago) 
Flávio Arns - PT  2. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 3. Francisco Dornelles - PP 

PMDB 
Geraldo Mesquita Júnior  1. Valdir Raupp 
Valter Pereira  2. (vago) 
Paulo Duque  3. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres - PFL  1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Romeu Tuma - PFL  2. Marco Maciel - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL  3. Raimundo Colombo - PFL  

Marisa Serrano - PSDB  4. Eduardo Azeredo - PSDB  
Marconi Perillo - PSDB 5. Flexa Ribeiro- PSDB 

PDT 
(vago) 1. Cristovam Buarque 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
(9 titulares e 9 suplentes) 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 



 

 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eliseu Resende – PFL  1. Adelmir Santana – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 2. César Borges – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 4. Raimundo Colombo – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Mario Couto – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



 

5.1) SUBCOMISSÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
 

5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – AQUECIMENTO GLOBAL 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador Renato Casagrande- PSB 

Vice-Presidente: Senador Marconi Perillo – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Inácio Arruda – PC do B  2. Expedito Júnior – PR  

PMDB 
Valter Pereira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  1. Adelmir Santana – PFL 
Marconi Perillo  – PSDB  2. Marisa Serrano – PSDB  
Cícero Lucena – PSDB   

 
 



 

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 
 

 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Ideli Salvatti- PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. Joaquim Roriz 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Romeu Tuma – PFL 3. Jayme Campos – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
Wilson Matos – PSDB 7. Papaléo Paes 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 
 



 

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim – PT  1. Flávio Arns – PT  
Serys Slhessarenko- PT  2. Sibá Machado - PT  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Gilvam Borges  
Geraldo Mesquita Júnior 2. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – PFL  1. (vago) 
Heráclito Fortes – PFL  2. (vago) 
Lúcia Vânia – PSDB  3. Papaléo Paes – PSDB  

 
6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Nery - PSOL 

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda – PCdoB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT  1. Flávio Arns - PT 
 2. Patrícia Saboya – PSB . 

PMDB 
Inácio Arruda – PcdoB 1. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB  5. Cícero Lucena – PSDB  

PSOL 
José Nery  

 
 



 

 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
Joaquim Roriz 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 2. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Wilson Matos – PSDB 
João Tenório – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS 
BRASILEIROS NO EXTERIOR 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Marco Maciel – PFL 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 



 

 
7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Joaquim Roriz 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Rosalba Ciarlini – PFL 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 
 

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E 
REAPARELHAMENTO DAS FORÇAS ARMADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 



 

 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
Joaquim Roriz 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Marco Maciel – PFL 
Jayme Campos – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Raimundo Colombo – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 



 

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - PFL 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
João Pedro - PT 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Marco Maciel – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 

 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Joaquim Roriz - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4.Augusto Botelho - PT 

João Pedro – PT 5. José Nery – PSOL 
PMDB 

Joaquim Roriz 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
César Borges – PFL 2. Eliseu Resende – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Kátia Abreu – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 

 
 

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente – Senador João Tenório - PSDB 

Vice-Presidente - Senador Sibá Machado - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB  2. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Valter Pereira 1. Valdir Raupp 
Neuto De Conto 2. Mão Santa 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Jonas Pinheiro – PFL 1. Raimundo Colombo – PFL – PFL 
 2. Rosalba Ciarlini – PFL – PFL 
João Tenório – PSDB 3. Cícero Lucena - PSDB  
Marisa Serrano – PSDB  

 



 

 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. Fátima Cleide – PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Marco Maciel – PFL 
José Agripino – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
João Tenório – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 

 
 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente –  

Vice-Presidente –  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT  1. Sérgio Zambiasi – PTB  
Renato Casagrande – PSB  2. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Valter Pereira  1. Gilvam Borges  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL  
Eduardo Azeredo – PSDB  2. Cícero Lucena – PSDB  

 
 

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA O ESTUDO, ACOMPANHAMENTO E APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DOS PÓLOS TECNOLÓGICOS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente –  
Vice-Presidente –  

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Francisco Dornelles – PP  
Augusto Botelho – PT 2. Fátima Cleide – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL  1. Rosalba Ciarlini – PFL  
Cícero Lucena – PSDB  2. Eduardo Azeredo – PSDB  



 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1. (vago)   
Sibá Machado (PT) AC 2184 2. (vago)   
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3. (vago)   
Serys Slhessarenko (PT) MT 2292 4. (vago)   
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5. (vago)   

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 

Valter Pereira MS 2221 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

PFL 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio AM 1413 
Marisa Serrano MS 3016 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. (vago)   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 06.03.2007) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

 



 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Senador Romeu Tuma¹(PFL-SP) Corregedor 

(Vago) 1º Corregedor Substituto 

(Vago) 2º Corregedor Substituto 

(Vago) 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 6.3.2007) 

 
Notas: 
1 Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da 
Resolução nº 17, de 17.3.93. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

(Vago)1  
Demóstenes Torres2 (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias2 4  Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide3  (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Atualizado em 1º.2.2007 
 
 

Notas: 

1 
Vaga ocupada pelo Senador Ramez Tebet, falecido em 17.11.2006. 

2 Em 29.3.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 031/2005, das indicações dos Senadores 
Demóstenes Torres e Álvaro Dias. 
3 Em 17.5.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 285/2005, da indicação da Senadora Fátima 
Cleide. 
4 

O Senador Alvaro Dias licenciou-se do exercício do mandato a partir de 26 de março de 2007, pelo prazo de 121 dias, 
de acordo com o Requerimento nº 258, de 2007. 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 
scop@senado.gov.br 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral: 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 
3º Designação Geral: 03.04.2007 

 
 

PMDB 
Senadora Roseana Sarney (MA)  

PFL 
Senadora Maria do Carmo Alves (SE)  

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PT  
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PTB 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PR 
(vago) 
PDT 

Senador Cristovam Buarque (DF) 
PSB 

Senadora Patrícia Saboya (CE) 
PC do B 

Senador Inácio Arruda (CE) 
PRB 

Senador Marcelo Crivella (RJ) 
PP 

(vago) 
PSOL 
(vago) 

(Atualizada em 04.04.2007) 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 
 
 
 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PEI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Álvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moca (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (PFL-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (PFL-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 

LÍDER DA MINORIA 
 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Demóstenes Torres (PFL-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Leonardo Picciani (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Vieira da Cunha (PDT-RS)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (PFL-PI) 
(Atualizada em 7.5.2007) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br  
 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente: Arnaldo Niskier 
Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho1 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio (inciso I) PAULO MACHADO DE CARVALHO NETO2 EMANUEL SOARES CARNEIRO2 

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE CARVALHO2 

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE2 

Engenheiro com notórios conhecimentos na 
área de comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT2 ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria profissional dos 
jornalistas (inciso V) 

CELSO AUGUSTO SCHRÖDER3 (VAGO) 

Representante da categoria profissional dos 
radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA CONCEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria profissional dos 
artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA2 STEPAN NERCESSIAN2 

Representante das categorias profissionais de 
cinema e vídeo (inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS SANTOS2 ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA FILHO2 

Representante da sociedade civil   (inciso IX) DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA ALENCAR 

Representante da sociedade civil  (inciso IX) ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil (inciso IX) LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil (inciso IX) ROBERTO WAGNER MONTEIRO2 FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ2 

Representante da sociedade civil (inciso IX) JOÃO MONTEIRO DE BARROS FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs

 
 
 
 
 
 
 
 

1 Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio Borges D’Urso. 
1 Reeleitos na sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. 
1 Eleito como suplente na Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. Foi convocado como titular na 6ª Reunião 
de 2006 do CCS, realizada em 7.8.2006, em função do falecimento, em 30.5.2006, do Conselheiro Daniel Koslowsky 
Herz. 

                                            
. 
 
 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE 
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA1 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 

 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 

§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 

§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 

 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 

§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 5 

 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

 
 

1 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da 
Programação com a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões 
originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do 
Regimento Interno do CCS). 
5 Passou a fazer parte desta Comissão na Reunião Plenária de 5.6.2006. 

 

 



  
 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

 

COMPOSIÇÃO 
 

18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 
 

Designação: 27/04/2007 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB 

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

PFL 
EFRAIM MORAIS (PFL/PB) 1. ADELMIR SANTANA (PFL/DF) 

ROMEU TUMA (PFL/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO (PFL/SC) 
PSDB 

MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 
PT 

ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 
PTB 

SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL) 
PDT 

CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. JEFFERSON PÉRES (PDT/AM) 
PCdoB 

INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  
 

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 
CEZAR SCHIMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 

DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
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